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LEI 9.099/95 - JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS  

Atualizado conforme LEI Nº 14.245, de 22 de 
novembro de 2021 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no 
Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 
conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de 
sua competência. 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual 
e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação 
ou a transação. 

Capítulo II 

Dos Juizados Especiais Cíveis 

Seção I 

Da Competência 

Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para 
conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de 
menor complexidade, assim consideradas: 

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes 
o salário mínimo; 

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de 
Processo Civil; 

III - a ação de despejo para uso próprio; 

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor 
não excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 

§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a 
execução: 

I - dos seus julgados; 

II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até 
quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 
1º do art. 8º desta Lei. 

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado 
Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e 
de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a 
acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade 
das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei 
importará em renúncia ao crédito excedente ao limite 
estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de 
conciliação. 

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta 
Lei, o Juizado do foro: 

I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local 
onde aquele exerça atividades profissionais ou econômicas 
ou mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou 
escritório; 

II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 

III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas 
ações para reparação de dano de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação 
ser proposta no foro previsto no inciso I deste artigo. 

Seção II 

Do Juiz, dos Conciliadores e dos Juízes Leigos 

Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para 
determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e 
para dar especial valor às regras de experiência comum ou 
técnica. 

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que 
reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da 
lei e às exigências do bem comum. 

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares 
da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre 
os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com 
mais de cinco anos de experiência. 

Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de 
exercer a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto 
no desempenho de suas funções. 

Seção III 

Das Partes 

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído 
por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito 
público, as empresas públicas da União, a massa falida e o 
insolvente civil. 

§ 1o Somente serão admitidas a propor ação perante o 
Juizado Especial:  (Redação dada pela Lei nº 12.126, de 
2009) 

I - as pessoas físicas capazes, excluídos os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas; (Incluído pela Lei 
nº 12.126, de 2009) 

II - as pessoas enquadradas como 
microempreendedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte na forma da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 

III - as pessoas jurídicas qualificadas como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos 
termos da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999; (Incluído 
pela Lei nº 12.126, de 2009) 

IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, 
nos termos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 
2001. (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009) 

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, 
independentemente de assistência, inclusive para fins de 
conciliação. 

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, 
as partes comparecerão pessoalmente, podendo ser 
assistidas por advogado; nas de valor superior, a assistência 
é obrigatória. 

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes 
comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa 
jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, 
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assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local. 

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do 
patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar. 

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo 
quanto aos poderes especiais. 

§ 4o O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma 
individual, poderá ser representado por preposto credenciado, 
munido de carta de preposição com poderes para transigir, 
sem haver necessidade de vínculo empregatício. (Redação 
dada pela Lei nº 12.137, de 2009) 

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma 
de intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o 
litisconsórcio. 

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos 
previstos em lei. 

Seção IV 

Dos atos processuais 

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária. 

Art. 12-A. Na contagem de prazo em dias, estabelecido 
por lei ou pelo juiz, para a prática de qualquer ato processual, 
inclusive para a interposição de recursos, computar-se-ão 
somente os dias úteis. (Incluído pela Lei nº 13.728, de 2018) 

Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que 
preencherem as finalidades para as quais forem realizados, 
atendidos os critérios indicados no art. 2º desta Lei. 

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que 
tenha havido prejuízo. 

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas 
poderá ser solicitada por qualquer meio idôneo de 
comunicação. 

§ 3º Apenas os atos considerados essenciais serão 
registrados resumidamente, em notas manuscritas, 
datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais 
atos poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente, 
que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão. 

§ 4º As normas locais disporão sobre a conservação 
das peças do processo e demais documentos que o instruem. 

Seção V 

Do pedido 

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação 
do pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado. 

§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em 
linguagem acessível: 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes; 

II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta; 

III - o objeto e seu valor. 

§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for 
possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação. 

§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela 
Secretaria do Juizado, podendo ser utilizado o sistema de 
fichas ou formulários impressos. 

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei 
poderão ser alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, 
desde que conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado 
naquele dispositivo. 

Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de 
distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a 
sessão de conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias. 

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, 
instaurar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, 
dispensados o registro prévio de pedido e a citação. 

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, 
poderá ser dispensada a contestação formal e ambos serão 
apreciados na mesma sentença. 

Seção VI 

Das Citações e Intimações 

Art. 18. A citação far-se-á: 

I - por correspondência, com aviso de recebimento em 
mão própria; 

II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, 
mediante entrega ao encarregado da recepção, que será 
obrigatoriamente identificado; 

III - sendo necessário, por oficial de justiça, 
independentemente de mandado ou carta precatória. 

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e 
hora para comparecimento do citando e advertência de que, 
não comparecendo este, considerar-se-ão verdadeiras as 
alegações iniciais, e será proferido julgamento, de plano. 

§ 2º Não se fará citação por edital. 

§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou 
nulidade da citação. 

Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista 
para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de 
comunicação. 

§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-
ão desde logo cientes as partes. 

§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se 
eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação. 

Seção VII 

Da Revelia 

Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de 
conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-
se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo 
se o contrário resultar da convicção do Juiz. 

Seção VIII 

Da Conciliação e do Juízo Arbitral 

Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo 
esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da 
conciliação, mostrando-lhes os riscos e as conseqüências do 
litígio, especialmente quanto ao disposto no § 3º do art. 3º 
desta Lei. 

Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado 
ou leigo ou por conciliador sob sua orientação. 

§ 1º Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito 
e homologada pelo Juiz togado mediante sentença com 
eficácia de título executivo. (Incluído pela Lei nº 13.994, de 
2020). 

§ 2º É cabível a conciliação não presencial conduzida 
pelo Juizado mediante o emprego dos recursos tecnológicos 
disponíveis de transmissão de sons e imagens em tempo real, 
devendo o resultado da tentativa de conciliação ser reduzido 
a escrito com os anexos pertinentes. (Incluído pela Lei nº 
13.994, de 2020). 

Art. 23. Se o demandado não comparecer ou recusar-
se a participar da tentativa de conciliação não presencial, o 
Juiz togado proferirá sentença. (Redação dada pela Lei nº 
13.994, de 2020) 

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão 
optar, de comum acordo, pelo juízo arbitral, na forma prevista 
nesta Lei. 

§ 1º O juízo arbitral considerar-se-á instaurado, 
independentemente de termo de compromisso, com a escolha 
do árbitro pelas partes. Se este não estiver presente, o Juiz 
convocá-lo-á e designará, de imediato, a data para a 
audiência de instrução. 
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§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos. 

Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os 
mesmos critérios do Juiz, na forma dos arts. 5º e 6º desta Lei, 
podendo decidir por eqüidade. 

Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias 
subseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado 
para homologação por sentença irrecorrível. 

Seção IX 

Da Instrução e Julgamento 

Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á 
imediatamente à audiência de instrução e julgamento, desde 
que não resulte prejuízo para a defesa. 

Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização 
imediata, será a audiência designada para um dos quinze dias 
subseqüentes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas 
eventualmente presentes. 

Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão 
ouvidas as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a 
sentença. 

Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes 
que possam interferir no regular prosseguimento da 
audiência. As demais questões serão decididas na sentença. 

Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados 
por uma das partes, manifestar-se-á imediatamente a parte 
contrária, sem interrupção da audiência. 

Seção X 

Da Resposta do Réu 

Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, 
conterá toda matéria de defesa, exceto argüição de suspeição 
ou impedimento do Juiz, que se processará na forma da 
legislação em vigor. 

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, 
na contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do 
art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que 
constituem objeto da controvérsia. 

Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido 
do réu na própria audiência ou requerer a designação da nova 
data, que será desde logo fixada, cientes todos os presentes. 

Seção XI 

Das Provas 

Art. 32. Todos os meios de prova moralmente 
legítimos, ainda que não especificados em lei, são hábeis para 
provar a veracidade dos fatos alegados pelas partes. 

Art. 33. Todas as provas serão produzidas na 
audiência de instrução e julgamento, ainda que não 
requeridas previamente, podendo o Juiz limitar ou excluir as 
que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias. 

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para 
cada parte, comparecerão à audiência de instrução e 
julgamento levadas pela parte que as tenha arrolado, 
independentemente de intimação, ou mediante esta, se assim 
for requerido. 

§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas 
será apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da 
audiência de instrução e julgamento. 

§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz 
poderá determinar sua imediata condução, valendo-se, se 
necessário, do concurso da força pública. 

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá 
inquirir técnicos de sua confiança, permitida às partes a 
apresentação de parecer técnico. 

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, 
de ofício ou a requerimento das partes, realizar inspeção em 
pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua 
confiança, que lhe relatará informalmente o verificado. 

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, 
devendo a sentença referir, no essencial, os informes trazidos 
nos depoimentos. 

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, 
sob a supervisão de Juiz togado. 

Seção XII 

Da Sentença 

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de 
convicção do Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes 
ocorridos em audiência, dispensado o relatório. 

Parágrafo único. Não se admitirá sentença 
condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o 
pedido. 

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte 
que exceder a alçada estabelecida nesta Lei. 

Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução 
proferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz 
togado, que poderá homologá-la, proferir outra em 
substituição ou, antes de se manifestar, determinar a 
realização de atos probatórios indispensáveis. 

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de 
conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio 
Juizado. 

§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta 
por três Juízes togados, em exercício no primeiro grau de 
jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 

§ 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente 
representadas por advogado. 

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, 
contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual 
constarão as razões e o pedido do recorrente. 

§ 1º O preparo será feito, independentemente de 
intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, 
sob pena de deserção. 

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido 
para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias. 

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, 
podendo o Juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano 
irreparável para a parte. 

Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da 
gravação da fita magnética a que alude o § 3º do art. 13 desta 
Lei, correndo por conta do requerente as despesas 
respectivas. 

Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão 
de julgamento. 

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará 
apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, 
fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for 
confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do 
julgamento servirá de acórdão. 

Art. 47. (VETADO) 

Seção XIII 

Dos Embargos de Declaração 

Art. 48. Caberão embargos de declaração contra 
sentença ou acórdão nos casos previstos no Código de 
Processo Civil. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015)  

Parágrafo único. Os erros materiais podem ser 
corrigidos de ofício. 

Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos 
por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da 
ciência da decisão. 

Art. 50. Os embargos de declaração interrompem o 
prazo para a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei 
nº 13.105, de 2015)  

Seção XIV 
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Da Extinção do Processo Sem Julgamento do Mérito 

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos 
previstos em lei: 

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das 
audiências do processo; 

II - quando inadmissível o procedimento instituído por 
esta Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação; 

III - quando for reconhecida a incompetência territorial; 

IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos 
previstos no art. 8º desta Lei; 

V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de 
sentença ou não se der no prazo de trinta dias; 

VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a 
citação dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do 
fato. 

§ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer 
hipótese, de prévia intimação pessoal das partes. 

§ 2º No caso do inciso I deste artigo, quando 
comprovar que a ausência decorre de força maior, a parte 
poderá ser isentada, pelo Juiz, do pagamento das custas. 

Seção XV 

Da Execução 

Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no 
próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
Código de Processo Civil, com as seguintes alterações: 

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, 
contendo a conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN 
ou índice equivalente; 

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, 
de juros e de outras parcelas serão efetuados por servidor 
judicial; 

III - a intimação da sentença será feita, sempre que 
possível, na própria audiência em que for proferida. Nessa 
intimação, o vencido será instado a cumprir a sentença tão 
logo ocorra seu trânsito em julgado, e advertido dos efeitos do 
seu descumprimento (inciso V); 

IV - não cumprida voluntariamente a sentença 
transitada em julgado, e tendo havido solicitação do 
interessado, que poderá ser verbal, proceder-se-á desde logo 
à execução, dispensada nova citação; 

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou 
de não fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, 
cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições 
econômicas do devedor, para a hipótese de inadimplemento. 
Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a 
elevação da multa ou a transformação da condenação em 
perdas e danos, que o Juiz de imediato arbitrará, seguindo-se 
a execução por quantia certa, incluída a multa vencida de 
obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do devedor 
na execução do julgado; 

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o 
cumprimento por outrem, fixado o valor que o devedor deve 
depositar para as despesas, sob pena de multa diária; 

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá 
autorizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a 
tratar da alienação do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará 
em juízo até a data fixada para a praça ou leilão. Sendo o 
preço inferior ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o 
pagamento não for à vista, será oferecida caução idônea, nos 
casos de alienação de bem móvel, ou hipotecado o imóvel; 

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, 
quando se tratar de alienação de bens de pequeno valor; 

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos 
da execução, versando sobre: 

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele 
correu à revelia; 

b) manifesto excesso de execução; 

c) erro de cálculo; 

d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, superveniente à sentença. 

Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no 
valor de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao 
disposto no Código de Processo Civil, com as modificações 
introduzidas por esta Lei. 

§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a 
comparecer à audiência de conciliação, quando poderá 
oferecer embargos (art. 52, IX), por escrito ou verbalmente. 

§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e 
eficaz para a solução do litígio, se possível com dispensa da 
alienação judicial, devendo o conciliador propor, entre outras 
medidas cabíveis, o pagamento do débito a prazo ou a 
prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação 
do bem penhorado. 

§ 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou 
julgados improcedentes, qualquer das partes poderá requerer 
ao Juiz a adoção de uma das alternativas do parágrafo 
anterior. 

§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens 
penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, 
devolvendo-se os documentos ao autor. 

Seção XVI 

Das Despesas 

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, 
em primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, 
taxas ou despesas. 

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 
1º do art. 42 desta Lei, compreenderá todas as despesas 
processuais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau 
de jurisdição, ressalvada a hipótese de assistência judiciária 
gratuita. 

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o 
vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os 
casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, 
vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que 
serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor 
de condenação ou, não havendo condenação, do valor 
corrigido da causa. 

Parágrafo único. Na execução não serão contadas 
custas, salvo quando: 

I - reconhecida a litigância de má-fé; 

II - improcedentes os embargos do devedor; 

III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido 
objeto de recurso improvido do devedor. 

Seção XVII 

Disposições Finais 

Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão 
implantadas as curadorias necessárias e o serviço de 
assistência judiciária. 

Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou 
valor, poderá ser homologado, no juízo competente, 
independentemente de termo, valendo a sentença como título 
executivo judicial. 

Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o 
acordo celebrado pelas partes, por instrumento escrito, 
referendado pelo órgão competente do Ministério Público. 

Art. 58. As normas de organização judiciária local 
poderão estender a conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a 
causas não abrangidas por esta Lei. 

Capítulo III 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 

Disposições Gerais 

http://www.editoradince.com/


LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE – DESTACADA E COM QUESTÕES DE PROVAS 5 

www.editoradince.com.br -Acesse e veja se há novidades a respeito deste material. CUIDADO, cópia é crime. 

 Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por 
juízes togados ou togados e leigos, tem competência para 
a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais 
de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras de 
conexão e continência. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 

2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o 
juízo comum ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação 
das regras de conexão e continência, observar-se-ão os 
institutos da transação penal e da composição dos danos 
civis. (Incluído pela Lei nº 11.313, de 2006) 

Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor 
potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 
máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com 
multa. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 2006) 

 Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-
se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, objetivando, sempre que 
possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a 
aplicação de pena não privativa de liberdade. (redação dada 

pela Lei nº 13.603, de 9 de janeiro de 2018) 

Seção I 

Da Competência e dos Atos Processuais 

 Art. 63. A competência do Juizado será determinada 
pelo lugar em que foi praticada a infração penal. 

Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno e em qualquer dia da semana, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 

Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que 
preencherem as finalidades para as quais foram realizados, 
atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei. 

 § 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que 
tenha havido prejuízo. 

 § 2º A prática de atos processuais em outras comarcas 
poderá ser solicitada por qualquer meio hábil de comunicação. 

 § 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os 
atos havidos por essenciais. Os atos realizados em audiência 
de instrução e julgamento poderão ser gravados em fita 
magnética ou equivalente. 

Súmula 366 do STF: não é nula a citação por edital 

que indica o dispositivo de lei penal, embora não 

transcreva a denúncia ou queixa, ou não resuma os fatos 

em que se baseia em fita magnética ou equivalente. 

 Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio 
Juizado, sempre que possível, ou por mandado. 

 Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser 
citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo 
comum para adoção do procedimento previsto em lei. 

 Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com 
aviso de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa 
jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado 
da recepção, que será obrigatoriamente identificado, ou, 
sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente 
de mandado ou carta precatória, ou ainda por qualquer meio 
idoneo de comunicação. 

 Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência 
considerar-se-ão desde logo cientes as partes, os 
interessados e defensores. 

 Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do 
mandado de citação do acusado, constará a necessidade de 
seu comparecimento acompanhado de advogado, com a 
advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado 
defensor público. 

Súmula 708 do STF: É nulo o julgamento da 
apelação se, após a manifestação nos autos da renúncia 

do único defensor, o réu não foi previamente intimado 

para constituir outro. 

Seção II 

Da Fase Preliminar 

 Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento 
da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará 
imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, 
providenciando-se as requisições dos exames periciais 
necessários. 

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura 
do termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou 
assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá 
prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de 
violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida 
de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a vítima. (Redação dada pela Lei nº 10.455, de 

13.5.2002)) 

 Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não 
sendo possível a realização imediata da audiência preliminar, 
será designada data próxima, da qual ambos sairão cientes. 

Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos 
envolvidos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se for 
o caso, a do responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta 
Lei. 

 Art. 72. Na audiência preliminar, presente o 
representante do Ministério Público, o autor do fato e a vítima 
e, se possível, o responsável civil, acompanhados por seus 
advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da 
composição dos danos e da aceitação da proposta de 
aplicação imediata de pena não privativa de liberdade. 

Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por 
conciliador sob sua orientação. 

 Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da 
Justiça, recrutados, na forma da lei local, preferentemente 
entre bacharéis em Direito, excluídos os que exerçam funções 
na administração da Justiça Criminal. 

 Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida 
a escrito e, homologada pelo Juiz mediante sentença 
irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo civil 
competente. 

 Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa 
privada ou de ação penal pública condicionada à 
representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao 
direito de queixa ou representação. 

 Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será 
dada imediatamente ao ofendido a oportunidade de exercer o 
direito de representação verbal, que será reduzida a termo. 

 Parágrafo único. O não oferecimento da representação 
na audiência preliminar não implica decadência do direito, que 
poderá ser exercido no prazo previsto em lei. 

 Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de 
crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso 
de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a 
ser especificada na proposta. 

 § 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única 
aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade. 

 § 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado: 

 I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática 
de crime, à pena privativa de liberdade, por sentença 
definitiva; 

 II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo 
de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos 
termos deste artigo; 

 III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e 
a personalidade do agente, bem como os motivos e as 
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circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da 
medida. 

 § 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu 
defensor, será submetida à apreciação do Juiz. 

 § 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita 
pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de 
direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo 
registrada apenas para impedir novamente o mesmo 
benefício no prazo de cinco anos. 

 § 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá 
a apelação referida no art. 82 desta Lei. 

 § 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste 
artigo não constará de certidão de antecedentes criminais, 
salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá 
efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível 
no juízo cível. 

Seção III 

Do Procedimento Sumaríssimo 

 Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não 
houver aplicação de pena, pela ausência do autor do fato, ou 
pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, 
o Ministério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia 
oral, se não houver necessidade de diligências 
imprescindíveis. 

 § 1º Para o oferecimento da denúncia, que será 
elaborada com base no termo de ocorrência referido no art. 
69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-
á do exame do corpo de delito quando a materialidade do 
crime estiver aferida por boletim médico ou prova equivalente. 

 § 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não 
permitirem a formulação da denúncia, o Ministério Público 
poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das peças 
existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 desta Lei. 

 § 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser 
oferecida queixa oral, cabendo ao Juiz verificar se a 
complexidade e as circunstâncias do caso determinam a 
adoção das providências previstas no parágrafo único do art. 
66 desta Lei. 

Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida 
a termo, entregando-se cópia ao acusado, que com ela ficará 
citado e imediatamente cientificado da designação de dia e 
hora para a audiência de instrução e julgamento, da qual 
também tomarão ciência o Ministério Público, o ofendido, o 
responsável civil e seus advogados. 

 § 1º Se o acusado não estiver presente, será citado na 
forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da 
audiência de instrução e julgamento, devendo a ela trazer 
suas testemunhas ou apresentar requerimento para 
intimação, no mínimo cinco dias antes de sua realização. 

 § 2º Não estando presentes o ofendido e o responsável 
civil, serão intimados nos termos do art. 67 desta Lei para 
comparecerem à audiência de instrução e julgamento. 

 § 3º As testemunhas arroladas serão intimadas na 
forma prevista no art. 67 desta Lei. 

 Art. 79. No dia e hora designados para a audiência de 
instrução e julgamento, se na fase preliminar não tiver havido 
possibilidade de tentativa de conciliação e de oferecimento de 
proposta pelo Ministério Público, proceder-se-á nos termos 
dos arts. 72, 73, 74 e 75 desta Lei. 

 Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, 
quando imprescindível, a condução coercitiva de quem deva 
comparecer. 

 Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra ao 
defensor para responder à acusação, após o que o Juiz 
receberá, ou não, a denúncia ou queixa; havendo 
recebimento, serão ouvidas a vítima e as testemunhas de 
acusação e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, se 

presente, passando-se imediatamente aos debates orais e à 
prolação da sentença. 

 § 1º Todas as provas serão produzidas na audiência de 
instrução e julgamento, podendo o Juiz limitar ou excluir as 
que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias. 

§ 1º-A. Durante a audiência, todas as partes e demais 
sujeitos processuais presentes no ato deverão respeitar a 
dignidade da vítima, sob pena de responsabilização civil, 
penal e administrativa, cabendo ao juiz garantir o 
cumprimento do disposto neste artigo, vedadas: (Incluído pela 

Lei nº 14.245, de 2021) 

I - a manifestação sobre circunstâncias ou elementos 
alheios aos fatos objeto de apuração nos autos; (Incluído pela 

Lei nº 14.245, de 2021) 

II - a utilização de linguagem, de informações ou de 
material que ofendam a dignidade da vítima ou de 
testemunhas. (Incluído pela Lei nº 14.245, de 2021) 

§ 2º De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, 
assinado pelo Juiz e pelas partes, contendo breve resumo dos 
fatos relevantes ocorridos em audiência e a sentença. 

 § 3º A sentença, dispensado o relatório, mencionará os 
elementos de convicção do Juiz. 

 Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa 
e da sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por 
turma composta de três Juízes em exercício no primeiro grau 
de jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 

 § 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, 
contados da ciência da sentença pelo Ministério Público, pelo 
réu e seu defensor, por petição escrita, da qual constarão as 
razões e o pedido do recorrente. 

 § 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta 
escrita no prazo de dez dias. 

 § 3º As partes poderão requerer a transcrição da 
gravação da fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta 
Lei. 

 § 4º As partes serão intimadas da data da sessão de 
julgamento pela imprensa. 

 § 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios 
fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão. 

Art. 83. Cabem embargos de declaração quando, em 
sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou 
omissão. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015)  

§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por 
escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da 
ciência da decisão. 

§ 2o Os embargos de declaração interrompem o prazo 
para a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei nº 13.105, 

de 2015) 

§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 

Seção IV 

Da Execução 

 Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu 
cumprimento far-se-á mediante pagamento na Secretaria do 
Juizado. 

 Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz 
declarará extinta a punibilidade, determinando que a 
condenação não fique constando dos registros criminais, 
exceto para fins de requisição judicial. 

 Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita 
a conversão em pena privativa da liberdade, ou restritiva de 
direitos, nos termos previstos em lei. 

 Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade 
e restritivas de direitos, ou de multa cumulada com estas, será 
processada perante o órgão competente, nos termos da lei. 

Seção V 

Das Despesas Processuais 
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 Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e 
aplicação de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 76, 
§ 4º), as despesas processuais serão reduzidas, conforme 
dispuser lei estadual. 

Seção VI 

Disposições Finais 

 Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da 
legislação especial, dependerá de representação a ação 
penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões 
culposas. 

 Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada 
for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, 
o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o 
acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do 
Código Penal). 

 § 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na 
presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições: 

 I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 

 II - proibição de frequentar determinados lugares; 

 III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, 
sem autorização do Juiz; 

 IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, 
mensalmente, para informar e justificar suas atividades. 

 § 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que 
fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato 
e à situação pessoal do acusado. 

 § 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, 
o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não 
efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano. 

 § 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado 
vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, 
ou descumprir qualquer outra condição imposta. 

 § 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará 
extinta a punibilidade. 

 § 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de 
suspensão do processo. 

 § 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste 
artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

 Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos 
processos penais cuja instrução já estiver iniciada. (Vide ADIN 

nº 1.719-9) 

 Art. 90-A. As disposições desta Lei não se aplicam no 
âmbito da Justiça Militar. (Artigo incluído pela Lei nº 9.839, de 

27.9.1999)  

 Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir 
representação para a propositura da ação penal pública, o 
ofendido ou seu representante legal será intimado para 
oferecê-la no prazo de trinta dias, sob pena de decadência. 

Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos 
Códigos Penal e de Processo Penal, no que não forem 
incompatíveis com esta Lei. 

Capítulo IV 

Disposições Finais Comuns 

 Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, sua organização, 
composição e competência. 

 Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, 
e as audiências realizadas fora da sede da Comarca, em 
bairros ou cidades a ela pertencentes, ocupando instalações 
de prédios públicos, de acordo com audiências previamente 
anunciadas. 

 Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão 
e instalarão os Juizados Especiais no prazo de seis meses, a 
contar da vigência desta Lei. 

 Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta 
dias após a sua publicação. 

 Art. 97. Ficam revogadas a Lei nº 4.611, de 2 de abril 
de 1965 e a Lei nº 7.244, de 7 de novembro de 1984. 

 Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 
107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS  

01. (FUNDATEC - 2020 - Câmara de Imbé - RS - Advogado) 
De acordo com a lei dos Juizados Especiais Criminais, 
quanto à Competência e dos Atos Processuais, analise as 
seguintes assertivas: 

I. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre 
que possível, ou por mandado. E não encontrado o 
acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as peças 
existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento 
previsto em lei.  

II. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de 
recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou 
firma individual, mediante entrega ao seu representante 
legal, que será obrigatoriamente identificado, ou, sendo 
necessário, por oficial de justiça, independentemente de 
mandado ou carta precatória, ou ainda por qualquer meio 
idoneo de comunicação.  

III. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de 
citação do acusado, constará a necessidade de seu 
comparecimento acompanhado de advogado, com a 
advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado 
defensor público. 

Quais estão corretas? 

A Apenas I. 

B Apenas II. 

C Apenas I e II. 

D Apenas I e III. 

E Apenas II e III. 

 

02. (CESPE - 2020 - TJ-PA - Oficial de Justiça - Avaliador) 
Luís foi denunciado pela prática de crime de menor 
potencial ofensivo em um juizado especial criminal de 
Belém – PA, mas não foi encontrado para ser citado 
pessoalmente. 

Nessa situação hipotética, 

A será determinada a citação por edital, com prazo de cinco 
dias. 

B será nomeado defensor dativo para representar Luís na 
audiência de conciliação. 

C o processo ficará suspenso até que Luís seja encontrado. 

D o processo será encaminhado ao juízo comum. 

E a vítima será intimada para informar o endereço atualizado 
de Luís. 

 

03. (TJ-PR - 2019 - TJ-PR - Comarca de Tibaji - Juiz Leigo) 
Em 16/02/2016, Afonsina praticou um crime de lesão 
corporal culposa simples no trânsito, vitimando Leonora. 
Afonsina, então, procura seu advogado para saber se faz 
jus à transação penal, esclarecendo que já foi condenada 
definitivamente por uma vez a pena restritiva de direitos 
pela prática de furto e que já se beneficiou do instituto da 
transação há 7 anos. Deverá o advogado esclarecer sobre 
o benefício que: 
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A Não cabe oferecimento de proposta de transação penal 
porque Afonsina já possui condenação anterior com 
trânsito em julgado. 

B Não cabe oferecimento de proposta de transação penal 
porque Afonsina já foi beneficiada pela transação em 
momento anterior. 

C Poderá ser oferecida proposta de transação penal porque 
só quem já se beneficiou da transação penal nos 3 anos 
anteriores não poderá receber novamente o benefício. 

D A condenação pela prática de furto e a transação penal 
obtida há 7 anos não impedem o oferecimento de proposta 
de transação penal. 

 

Gabarito: 01/D; 02/D; 03/D 

 

 

LEI Nº 10.259/2001 (JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS).  

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais da Justiça Federal, aos quais se aplica, no que não 
conflitar com esta Lei, o disposto na Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995. 

Art. 2o Compete ao Juizado Especial Federal Criminal 
processar e julgar os feitos de competência da Justiça Federal 
relativos às infrações de menor potencial ofensivo, 
respeitadas as regras de conexão e continência.  (Redação 
dada pela Lei nº 11.313, de 2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o 
juízo comum ou o tribunal do júri, decorrente da aplicação das 
regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos 
da transação penal e da composição dos danos 
civis.  (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 2006) 

Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível 
processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça 
Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como 
executar as suas sentenças. 

§ 1o Não se incluem na competência do Juizado 
Especial Cível as causas: 

I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da 
Constituição Federal, as ações de mandado de segurança, de 
desapropriação, de divisão e demarcação, populares, 
execuções fiscais e por improbidade administrativa e as 
demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos; 

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e 
fundações públicas federais; 

III - para a anulação ou cancelamento de ato 
administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o 
de lançamento fiscal; 

IV - que tenham como objeto a impugnação da pena 
de demissão imposta a servidores públicos civis ou de 
sanções disciplinares aplicadas a militares. 

§ 2o Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a 
soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido 
no art. 3o, caput. 

§ 3o No foro onde estiver instalada Vara do Juizado 
Especial, a sua competência é absoluta. 

Art. 4o O Juiz poderá, de ofício ou a requerimento das 
partes, deferir medidas cautelares no curso do processo, para 
evitar dano de difícil reparação. 

Art. 5o Exceto nos casos do art. 4o, somente será 
admitido recurso de sentença definitiva. 

Art. 6o Podem ser partes no Juizado Especial Federal 
Cível: 

I – como autores, as pessoas físicas e as 
microempresas e empresas de pequeno porte, assim 
definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996; 

II – como rés, a União, autarquias, fundações e 
empresas públicas federais. 

Art. 7o As citações e intimações da União serão feitas 
na forma prevista nos arts. 35 a 38 da Lei Complementar 
no 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. A citação das autarquias, fundações 
e empresas públicas será feita na pessoa do representante 
máximo da entidade, no local onde proposta a causa, quando 
ali instalado seu escritório ou representação; se não, na sede 
da entidade. 

Art. 8o As partes serão intimadas da sentença, quando 
não proferida esta na audiência em que estiver presente seu 
representante, por ARMP (aviso de recebimento em mão 
própria). 

§ 1o As demais intimações das partes serão feitas na 
pessoa dos advogados ou dos Procuradores que oficiem nos 
respectivos autos, pessoalmente ou por via postal. 

§ 2o Os tribunais poderão organizar serviço de 
intimação das partes e de recepção de petições por meio 
eletrônico. 

Art. 9o Não haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público, inclusive a interposição de recursos, devendo a 
citação para audiência de conciliação ser efetuada com 
antecedência mínima de trinta dias. 

Art. 10. As partes poderão designar, por escrito, 
representantes para a causa, advogado ou não. 

Parágrafo único. Os representantes judiciais da União, 
autarquias, fundações e empresas públicas federais, bem 
como os indicados na forma do caput, ficam autorizados a 
conciliar, transigir ou desistir, nos processos da competência 
dos Juizados Especiais Federais. 

Art. 11. A entidade pública ré deverá fornecer ao 
Juizado a documentação de que disponha para o 
esclarecimento da causa, apresentando-a até a instalação da 
audiência de conciliação. 

Parágrafo único. Para a audiência de composição dos 
danos resultantes de ilícito criminal (arts. 71, 72 e 74 da Lei 
no 9.099, de 26 de setembro de 1995), o representante da 
entidade que comparecer terá poderes para acordar, desistir 
ou transigir, na forma do art. 10. 

Art. 12. Para efetuar o exame técnico necessário à 
conciliação ou ao julgamento da causa, o Juiz nomeará 
pessoa habilitada, que apresentará o laudo até cinco dias 
antes da audiência, independentemente de intimação das 
partes. 

§ 1o Os honorários do técnico serão antecipados à 
conta de verba orçamentária do respectivo Tribunal e, quando 
vencida na causa a entidade pública, seu valor será incluído 
na ordem de pagamento a ser feita em favor do Tribunal. 

§ 2o Nas ações previdenciárias e relativas à 
assistência social, havendo designação de exame, serão as 
partes intimadas para, em dez dias, apresentar quesitos e 
indicar assistentes. 

Art. 13. Nas causas de que trata esta Lei, não haverá 
reexame necessário. 

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal quando houver divergência entre 
decisões sobre questões de direito material proferidas por 
Turmas Recursais na interpretação da lei. 
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§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas 
da mesma Região será julgado em reunião conjunta das 
Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador. 

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões 
de turmas de diferentes regiões ou da proferida em 
contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ 
será julgado por Turma de Uniformização, integrada por juízes 
de Turmas Recursais, sob a presidência do Coordenador da 
Justiça Federal. 

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas será feita pela via eletrônica. 

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de 
Uniformização, em questões de direito material, contrariar 
súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça -STJ, a parte interessada poderá provocar a 
manifestação deste, que dirimirá a divergência. 

§ 5o No caso do § 4o, presente a plausibilidade do 
direito invocado e havendo fundado receio de dano de difícil 
reparação, poderá o relator conceder, de ofício ou a 
requerimento do interessado, medida liminar determinando a 
suspensão dos processos nos quais a controvérsia esteja 
estabelecida. 

§ 6o Eventuais pedidos de uniformização idênticos, 
recebidos subseqüentemente em quaisquer Turmas 
Recursais, ficarão retidos nos autos, aguardando-se 
pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 7o Se necessário, o relator pedirá informações ao 
Presidente da Turma Recursal ou Coordenador da Turma de 
Uniformização e ouvirá o Ministério Público, no prazo de cinco 
dias. Eventuais interessados, ainda que não sejam partes no 
processo, poderão se manifestar, no prazo de trinta dias. 

§ 8o Decorridos os prazos referidos no § 7o, o relator 
incluirá o pedido em pauta na Seção, com preferência sobre 
todos os demais feitos, ressalvados os processos com réus 
presos, os habeas corpus e os mandados de segurança. 

§ 9o Publicado o acórdão respectivo, os pedidos 
retidos referidos no § 6o serão apreciados pelas Turmas 
Recursais, que poderão exercer juízo de retratação ou 
declará-los prejudicados, se veicularem tese não acolhida 
pelo Superior Tribunal de Justiça. 

§ 10. Os Tribunais Regionais, o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de suas 
competências, expedirão normas regulamentando a 
composição dos órgãos e os procedimentos a serem 
adotados para o processamento e o julgamento do pedido de 
uniformização e do recurso extraordinário. 

Art. 15. O recurso extraordinário, para os efeitos desta 
Lei, será processado e julgado segundo o estabelecido nos 
§§ 4o a 9o do art. 14, além da observância das normas do 
Regimento. 

Art. 16. O cumprimento do acordo ou da sentença, com 
trânsito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não 
fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante ofício 
do Juiz à autoridade citada para a causa, com cópia da 
sentença ou do acordo. 

Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia 
certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento 
será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega 
da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a 
causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal 
ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório. 

§ 1o Para os efeitos do § 3o do art. 100 da Constituição 
Federal, as obrigações ali definidas como de pequeno valor, 
a serem pagas independentemente de precatório, terão como 
limite o mesmo valor estabelecido nesta Lei para a 
competência do Juizado Especial Federal Cível (art. 3o, 
caput). 

§ 2o Desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinará o seqüestro do numerário suficiente ao 
cumprimento da decisão. 

§ 3o São vedados o fracionamento, repartição ou 
quebra do valor da execução, de modo que o pagamento se 
faça, em parte, na forma estabelecida no § 1o deste artigo, e, 
em parte, mediante expedição do precatório, e a expedição 
de precatório complementar ou suplementar do valor pago. 

§ 4o Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido 
no § 1o, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do 
precatório, sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao 
crédito do valor excedente, para que possa optar pelo 
pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá prevista. 

Art. 18. Os Juizados Especiais serão instalados por 
decisão do Tribunal Regional Federal. O Juiz presidente do 
Juizado designará os conciliadores pelo período de dois anos, 
admitida a recondução. O exercício dessas funções será 
gratuito, assegurados os direitos e prerrogativas do jurado 
(art. 437 do Código de Processo Penal). 

Parágrafo único. Serão instalados Juizados Especiais 
Adjuntos nas localidades cujo movimento forense não 
justifique a existência de Juizado Especial, cabendo ao 
Tribunal designar a Vara onde funcionará. 

Art. 19. No prazo de seis meses, a contar da 
publicação desta Lei, deverão ser instalados os Juizados 
Especiais nas capitais dos Estados e no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Na capital dos Estados, no Distrito 
Federal e em outras cidades onde for necessário, neste último 
caso, por decisão do Tribunal Regional Federal, serão 
instalados Juizados com competência exclusiva para ações 
previdenciárias. 

Art. 20. Onde não houver Vara Federal, a causa 
poderá ser proposta no Juizado Especial Federal mais 
próximo do foro definido no art. 4o da Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, vedada a aplicação desta Lei no juízo 
estadual. 

Art. 21. As Turmas Recursais serão instituídas por 
decisão do Tribunal Regional Federal, que definirá sua 
composição e área de competência, podendo abranger mais 
de uma seção. 

§ 1o (Revogado pela Lei nº 12.665, de 2012) 

§ 2o (Revogado pela Lei nº 12.665, de 2012) 

Art. 22. Os Juizados Especiais serão coordenados por 
Juiz do respectivo Tribunal Regional, escolhido por seus 
pares, com mandato de dois anos. 

Parágrafo único. O Juiz Federal, quando o exigirem as 
circunstâncias, poderá determinar o funcionamento do 
Juizado Especial em caráter itinerante, mediante autorização 
prévia do Tribunal Regional Federal, com antecedência de 
dez dias. 

Art. 23. O Conselho da Justiça Federal poderá limitar, 
por até três anos, contados a partir da publicação desta Lei, a 
competência dos Juizados Especiais Cíveis, atendendo à 
necessidade da organização dos serviços judiciários ou 
administrativos. 

Art. 24. O Centro de Estudos Judiciários do Conselho 
da Justiça Federal e as Escolas de Magistratura dos Tribunais 
Regionais Federais criarão programas de informática 
necessários para subsidiar a instrução das causas 
submetidas aos Juizados e promoverão cursos de 
aperfeiçoamento destinados aos seus magistrados e 
servidores. 

Art. 25. Não serão remetidas aos Juizados Especiais 
as demandas ajuizadas até a data de sua instalação. 

Art. 26. Competirá aos Tribunais Regionais Federais 
prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento 
dos Juizados Especiais. 
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Art. 27. Esta Lei entra em vigor seis meses após a data 
de sua publicação. 

Brasília, 12 de julho de 2001; 180o da Independência e 
113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Tamos Ribeiro 

Roberto Brant 
Gilmar Ferreira Mendes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.7.2001 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (IBFC - PC BA - Escrivão de Polícia Civil - 20220 No que 
se refere às disposições da Lei nº 10.259/2001, que 
disciplina e dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais no âmbito da Justiça Federal, assinale a 
alternativa incorreta. 

A Os tribunais podem organizar serviço de intimação das 
partes e de recepção de petições por meio eletrônico 

B Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e 
julgar os feitos de competência da Justiça Federal 
relativos às infrações de menor potencial ofensivo, 
respeitadas as regras de conexão e continência 

C Admite-se ao Juiz, de ofício ou a requerimento das partes, 
deferir medidas cautelares no curso do processo, para 
evitar dano de difícil reparação 

D Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, 
conciliar e julgar causas de competência da Justiça 
Federal até o valor de sessenta salários-mínimos, bem 
como executar as suas sentenças 

E É vedado ao Juiz Federal determinar o funcionamento do 
Juizado Especial em caráter itinerante 

 

02. (CESPE/CEBRASPE - TJ BA - Conciliador Cível - 2019) 
São da competência dos juizados especiais cíveis as 
causas referentes a 

A anulações ou cancelamentos de atos administrativos 
federais de natureza previdenciária. 

B impugnações de penas de demissão impostas a servidores 
públicos civis. 

C ações de divisão, demarcação ou desapropriação. 

D execuções fiscais e execuções por improbidade 
administrativa. 

E bens imóveis da União, de autarquias e de fundações 
públicas federais. 

 

03. (FCC - TRF 4 - Técnico Judiciário - Área: Administrativa - 
2019) Sobre Juizados Especiais Cíveis da Justiça Federal, 
é correto afirmar: 

A São regidos pela Lei no 10.259/2001 e a eles não se aplica 
a Lei no 9.099/1995, que dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais da Justiça Estadual. 

B Compete ao Juizado Especial Cível da Justiça Federal 
processar, conciliar e julgar causas de competência da 
Justiça Federal até o valor máximo de quarenta salários 
mínimos, bem como executar as suas sentenças. 

C Autarquias e fundações federais podem ser parte no 
Juizado Especial Cível da Justiça Federal, como autoras, 
desde que a causa respeite o valor de alçada 

D No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial 
Cível da Justiça Federal, a sua competência é relativa. 

E Excluem-se da competência do Juizado Especial Cível da 
Justiça Federal as ações que tenham por objeto a 
anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, 
salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento 
fiscal. 

 

04. (IBFC - PC RJ - Perito Criminal - Área Engenharia Elétrica 
– 2013) De acordo com a Lei nº 10.259, de 12 de julho de 
2001, que dispõe sobre a instituição dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, 
é correto afirmar que para efetuar o exame técnico 
necessário à conciliação ou ao julgamento da causa, o 
Juiz nomeará pessoa habilitada, que apresentará o laudo: 

A até três dias antes da audiência, independentemente de 
intimação das partes. 

B no dia anterior à audiência, independentemente de 
intimação das partes. 

C até cinco dias antes da audiência, independentemente de 
intimação das partes. 

D até sete dias antes da audiência, independentemente de 
intimação das partes. 

E até quatro dias antes da audiência, independentemente de 
intimação das partes. 

 

Gabarito: 01/E; 02/A; 03/E; 04/C 

 

 

LEI Nº 13.964/2019 E AS ALTERAÇÕES 
TRAZIDAS AO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL - LEI “ANTICRIME”  

Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei aperfeiçoa a legislação penal e 
processual penal. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 25. .... 

Parágrafo único. Observados os requisitos previstos 
no caput deste artigo, considera-se também em legítima 
defesa o agente de segurança pública que repele agressão 
ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática 
de crimes.” (NR) 

“Art. 51. Transitada em julgado a sentença condenatória, a 
multa será executada perante o juiz da execução penal e será 
considerada dívida de valor, aplicáveis as normas relativas à 
dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às 
causas interruptivas e suspensivas da prescrição. 

......... (NR) 

“Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 40 (quarenta) anos. 

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de 
liberdade cuja soma seja superior a 40 (quarenta) anos, 
devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo 
deste artigo. 

...... (NR) 

“Art. 83. .................. 

............... 

III - comprovado: 

a) bom comportamento durante a execução da pena; 

b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) 
meses; 

c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e 

d) aptidão para prover a própria subsistência mediante 
trabalho honesto; 

...... (NR) 
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“Art. 91-A. Na hipótese de condenação por infrações às quais 
a lei comine pena máxima superior a 6 (seis) anos de 
reclusão, poderá ser decretada a perda, como produto ou 
proveito do crime, dos bens correspondentes à diferença entre 
o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja 
compatível com o seu rendimento lícito. 

§ 1º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, 
entende-se por patrimônio do condenado todos os bens: 

I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o 
domínio e o benefício direto ou indireto, na data da infração 
penal ou recebidos posteriormente; e 

II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante 
contraprestação irrisória, a partir do início da atividade 
criminal. 

§ 2º O condenado poderá demonstrar a inexistência da 
incompatibilidade ou a procedência lícita do patrimônio. 

§ 3º A perda prevista neste artigo deverá ser requerida 
expressamente pelo Ministério Público, por ocasião do 
oferecimento da denúncia, com indicação da diferença 
apurada. 

§ 4º Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor da 
diferença apurada e especificar os bens cuja perda for 
decretada. 

§ 5º Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por 
organizações criminosas e milícias deverão ser declarados 
perdidos em favor da União ou do Estado, dependendo da 
Justiça onde tramita a ação penal, ainda que não ponham em 
perigo a segurança das pessoas, a moral ou a ordem pública, 
nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o cometimento 
de novos crimes.” 

“Art. 116. ....................... 

.......... 

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; 

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos 
aos Tribunais Superiores, quando inadmissíveis; e 

IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de 
não persecução penal. 

..........................” (NR) 

“Art. 121. ............. 

.......... 

§ 2º. .................. 

......... 

VIII - (VETADO): 

VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou 
proibido: (Promulgação partes vetadas)s 

..............” (NR) 

“Art. 141. ............. 

§ 1º ... 

§ 2º (VETADO).” (NR) 

§ 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer 
modalidades das redes sociais da rede mundial de 
computadores, aplica-se em triplo a pena.’ (NR)” 
(Promulgação partes vetadas)s 

“Art. 157. ............ 

......... 

§ 2º. ............. 

.......... 

VII - se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego 
de arma branca; 

.......... 

§ 2º-B. Se a violência ou grave ameaça é exercida com 
emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, aplica-
se em dobro a pena prevista no caput deste artigo. 

.......................... ”(NR) 

“Art. 171. ................ 

......... 

§ 5º Somente se procede mediante representação, salvo se a 
vítima for: 

I - a Administração Pública, direta ou indireta; 

II - criança ou adolescente; 

III - pessoa com deficiência mental; ou 

IV - maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz.” (NR) 

“Art. 316. ................. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.” (NR) 

Art. 3º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Juiz das Garantias 

‘Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a 
substituição da atuação probatória do órgão de acusação.’ 

‘Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos 
direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à 
autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente: 

I - receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do 
inciso LXII do caput do art. 5º da Constituição Federal; 

II - receber o auto da prisão em flagrante para o controle da 
legalidade da prisão, observado o disposto no art. 310 deste 
Código; 

III - zelar pela observância dos direitos do preso, podendo 
determinar que este seja conduzido à sua presença, a 
qualquer tempo; 

IV - ser informado sobre a instauração de qualquer 
investigação criminal; 

V - decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra 
medida cautelar, observado o disposto no § 1º deste artigo; 

VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, 
bem como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no 
primeiro caso, o exercício do contraditório em audiência 
pública e oral, na forma do disposto neste Código ou em 
legislação especial pertinente; 

VII - decidir sobre o requerimento de produção antecipada de 
provas consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral; 

VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o 
investigado preso, em vista das razões apresentadas pela 
autoridade policial e observado o disposto no § 2º deste artigo; 

IX - determinar o trancamento do inquérito policial quando não 
houver fundamento razoável para sua instauração ou 
prosseguimento; 

X - requisitar documentos, laudos e informações ao delegado 
de polícia sobre o andamento da investigação; 

XI - decidir sobre os requerimentos de: 

a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em 
sistemas de informática e telemática ou de outras formas de 
comunicação; 

b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e 
telefônico; 

c) busca e apreensão domiciliar; 

d) acesso a informações sigilosas; 

e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos 
fundamentais do investigado; 

XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento 
da denúncia; 

XIII - determinar a instauração de incidente de insanidade 
mental; 
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XIV - decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos 
termos do art. 399 deste Código; 

XV - assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o 
direito outorgado ao investigado e ao seu defensor de acesso 
a todos os elementos informativos e provas produzidos no 
âmbito da investigação criminal, salvo no que concerne, 
estritamente, às diligências em andamento; 

XVI - deferir pedido de admissão de assistente técnico para 
acompanhar a produção da perícia; 

XVII - decidir sobre a homologação de acordo de não 
persecução penal ou os de colaboração premiada, quando 
formalizados durante a investigação; 

XVIII - outras matérias inerentes às atribuições definidas 
no caput deste artigo. 

 § 1º (VETADO). 

§ 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão 
provisória será encaminhado à presença do juiz de garantias 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, momento em que se 
realizará audiência com a presença do Ministério Público e da 
Defensoria Pública ou de advogado constituído, vedado o 
emprego de videoconferência. (Promulgação partes 
vetadas)s 

§ 2º Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias 
poderá, mediante representação da autoridade policial e 
ouvido o Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a 
duração do inquérito por até 15 (quinze) dias, após o que, se 
ainda assim a investigação não for concluída, a prisão será 
imediatamente relaxada.’ 

‘Art. 3º-C. A competência do juiz das garantias abrange todas 
as infrações penais, exceto as de menor potencial ofensivo, e 
cessa com o recebimento da denúncia ou queixa na forma do 
art. 399 deste Código. 

§ 1º Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes 
serão decididas pelo juiz da instrução e julgamento. 

§ 2º As decisões proferidas pelo juiz das garantias não 
vinculam o juiz da instrução e julgamento, que, após o 
recebimento da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a 
necessidade das medidas cautelares em curso, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias. 

§ 3º Os autos que compõem as matérias de competência do 
juiz das garantias ficarão acautelados na secretaria desse 
juízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e não 
serão apensados aos autos do processo enviados ao juiz da 
instrução e julgamento, ressalvados os documentos relativos 
às provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de 
antecipação de provas, que deverão ser remetidos para 
apensamento em apartado. 

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos 
acautelados na secretaria do juízo das garantias.’ 

‘Art. 3º-D. O juiz que, na fase de investigação, praticar 
qualquer ato incluído nas competências dos arts. 4º e 5º deste 
Código ficará impedido de funcionar no processo. 

Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas um 
juiz, os tribunais criarão um sistema de rodízio de 
magistrados, a fim de atender às disposições deste Capítulo.’ 

‘Art. 3º-E. O juiz das garantias será designado conforme as 
normas de organização judiciária da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, observando critérios objetivos a serem 
periodicamente divulgados pelo respectivo tribunal.’ 

‘Art. 3º-F. O juiz das garantias deverá assegurar o 
cumprimento das regras para o tratamento dos presos, 
impedindo o acordo ou ajuste de qualquer autoridade com 
órgãos da imprensa para explorar a imagem da pessoa 
submetida à prisão, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 

Parágrafo único. Por meio de regulamento, as autoridades 
deverão disciplinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o modo pelo 

qual as informações sobre a realização da prisão e a 
identidade do preso serão, de modo padronizado e respeitada 
a programação normativa aludida no caput deste artigo, 
transmitidas à imprensa, assegurados a efetividade da 
persecução penal, o direito à informação e a dignidade da 
pessoa submetida à prisão.’” 

“Art. 14-A. Nos casos em que servidores vinculados às 
instituições dispostas no art. 144 da Constituição 
Federal figurarem como investigados em inquéritos policiais, 
inquéritos policiais militares e demais procedimentos 
extrajudiciais, cujo objeto for a investigação de fatos 
relacionados ao uso da força letal praticados no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo as 
situações dispostas no art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), o indiciado poderá 
constituir defensor. 

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o 
investigado deverá ser citado da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas a contar do recebimento da citação. 

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo com 
ausência de nomeação de defensor pelo investigado, a 
autoridade responsável pela investigação deverá intimar a 
instituição a que estava vinculado o investigado à época da 
ocorrência dos fatos, para que essa, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, indique defensor para a representação do 
investigado. 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO). 

§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos 
termos do § 2º deste artigo, a defesa caberá 
preferencialmente à Defensoria Pública, e, nos locais em que 
ela não estiver instalada, a União ou a Unidade da Federação 
correspondente à respectiva competência territorial do 
procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional 
para acompanhamento e realização de todos os atos 
relacionados à defesa administrativa do investigado. 
(Promulgação partes vetadas)s 

§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste 
artigo deverá ser precedida de manifestação de que não 
existe defensor público lotado na área territorial onde tramita 
o inquérito e com atribuição para nele atuar, hipótese em que 
poderá ser indicado profissional que não integre os quadros 
próprios da Administração. (Promulgação partes vetadas)s 

§ 5º Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os 
custos com o patrocínio dos interesses dos investigados nos 
procedimentos de que trata este artigo correrão por conta do 
orçamento próprio da instituição a que este esteja vinculado à 
época da ocorrência dos fatos investigados. (Promulgação 
partes vetadas)s 

§ 6º As disposições constantes deste artigo se aplicam aos 
servidores militares vinculados às instituições dispostas 
no art. 142 da Constituição Federal, desde que os fatos 
investigados digam respeito a missões para a Garantia da Lei 
e da Ordem.” 

“Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de 
quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o 
órgão do Ministério Público comunicará à vítima, ao 
investigado e à autoridade policial e encaminhará os autos 
para a instância de revisão ministerial para fins de 
homologação, na forma da lei. 

§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar 
com o arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 
30 (trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância competente do órgão 
ministerial, conforme dispuser a respectiva lei orgânica. 
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§ 2º Nas ações penais relativas a crimes praticados em 
detrimento da União, Estados e Municípios, a revisão do 
arquivamento do inquérito policial poderá ser provocada pela 
chefia do órgão a quem couber a sua representação judicial.” 
(NR) 

“Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o 
investigado confessado formal e circunstancialmente a prática 
de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá 
propor acordo de não persecução penal, desde que 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa 
e alternativamente: 

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na 
impossibilidade de fazê-lo; 

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do 
crime; 

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por 
período correspondente à pena mínima cominada ao delito 
diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo 
juízo da execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos 
do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a 
ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, 
preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais 
ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou 

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada 
pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível 
com a infração penal imputada. 

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que 
se refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas 
de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto. 

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas 
seguintes hipóteses: 

I - se for cabível transação penal de competência dos 
Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei; 

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada 
ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 
pretéritas; 

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores 
ao cometimento da infração, em acordo de não persecução 
penal, transação penal ou suspensão condicional do 
processo; e 

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica 
ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino, em favor do agressor. 

§ 3º O acordo de não persecução penal será formalizado por 
escrito e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo 
investigado e por seu defensor. 

§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, 
será realizada audiência na qual o juiz deverá verificar a sua 
voluntariedade, por meio da oitiva do investigado na presença 
do seu defensor, e sua legalidade. 

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou 
abusivas as condições dispostas no acordo de não 
persecução penal, devolverá os autos ao Ministério Público 
para que seja reformulada a proposta de acordo, com 
concordância do investigado e seu defensor. 

§ 6º Homologado judicialmente o acordo de não persecução 
penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que 
inicie sua execução perante o juízo de execução penal. 

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a 
adequação a que se refere o § 5º deste artigo. 

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao 
Ministério Público para a análise da necessidade de 
complementação das investigações ou o oferecimento da 
denúncia. 

§ 9º A vítima será intimada da homologação do acordo de não 
persecução penal e de seu descumprimento. 

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no 
acordo de não persecução penal, o Ministério Público deverá 
comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior 
oferecimento de denúncia. 

§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução penal 
pelo investigado também poderá ser utilizado pelo Ministério 
Público como justificativa para o eventual não oferecimento de 
suspensão condicional do processo. 

§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não 
persecução penal não constarão de certidão de antecedentes 
criminais, exceto para os fins previstos no inciso III do § 2º 
deste artigo. 

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução 
penal, o juízo competente decretará a extinção de 
punibilidade. 

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em 
propor o acordo de não persecução penal, o investigado 
poderá requerer a remessa dos autos a órgão superior, na 
forma do art. 28 deste Código.” 

“Art. 122. Sem prejuízo do disposto no art. 120, as coisas 
apreendidas serão alienadas nos termos do disposto no art. 
133 deste Código. 

Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

“Art. 124-A. Na hipótese de decretação de perdimento de 
obras de arte ou de outros bens de relevante valor cultural ou 
artístico, se o crime não tiver vítima determinada, poderá 
haver destinação dos bens a museus públicos.” 

“Art. 133. Transitada em julgado a sentença condenatória, o 
juiz, de ofício ou a requerimento do interessado ou do 
Ministério Público, determinará a avaliação e a venda dos 
bens em leilão público cujo perdimento tenha sido decretado. 

§ 1º Do dinheiro apurado, será recolhido aos cofres públicos 
o que não couber ao lesado ou a terceiro de boa-fé. 

§ 2º O valor apurado deverá ser recolhido ao Fundo 
Penitenciário Nacional, exceto se houver previsão diversa em 
lei especial.” (NR) 

“Art. 133-A. O juiz poderá autorizar, constatado o interesse 
público, a utilização de bem sequestrado, apreendido ou 
sujeito a qualquer medida assecuratória pelos órgãos de 
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição 
Federal, do sistema prisional, do sistema socioeducativo, da 
Força Nacional de Segurança Pública e do Instituto Geral de 
Perícia, para o desempenho de suas atividades. 

§ 1º O órgão de segurança pública participante das ações de 
investigação ou repressão da infração penal que ensejou a 
constrição do bem terá prioridade na sua utilização. 

§ 2º Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse 
público, o juiz poderá autorizar o uso do bem pelos demais 
órgãos públicos. 

§ 3º Se o bem a que se refere o caput deste artigo for veículo, 
embarcação ou aeronave, o juiz ordenará à autoridade de 
trânsito ou ao órgão de registro e controle a expedição de 
certificado provisório de registro e licenciamento em favor do 
órgão público beneficiário, o qual estará isento do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores à disponibilização do 
bem para a sua utilização, que deverão ser cobrados de seu 
responsável. 
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§ 4º Transitada em julgado a sentença penal condenatória 
com a decretação de perdimento dos bens, ressalvado o 
direito do lesado ou terceiro de boa-fé, o juiz poderá 
determinar a transferência definitiva da propriedade ao órgão 
público beneficiário ao qual foi custodiado o bem.” 

“Art. 157. ...... 

...... 

§ 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada 
inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão.” 
(NR)  

“‘CAPÍTULO II 

DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE 

CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL’ 

...... 

‘Art. 158-A. Considera-se cadeia de custódia o conjunto de 
todos os procedimentos utilizados para manter e documentar 
a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 
vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir 
de seu reconhecimento até o descarte. 

§ 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação 
do local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais 
nos quais seja detectada a existência de vestígio. 

§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial fica 
responsável por sua preservação. 

§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, 
constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal.’ 

‘Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o rastreamento 
do vestígio nas seguintes etapas: 

I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial; 

II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, 
devendo isolar e preservar o ambiente imediato, mediato e 
relacionado aos vestígios e local de crime; 

III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se 
encontra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua 
posição na área de exames, podendo ser ilustrada por 
fotografias, filmagens ou croqui, sendo indispensável a sua 
descrição no laudo pericial produzido pelo perito responsável 
pelo atendimento; 

IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à 
análise pericial, respeitando suas características e natureza; 

V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada 
vestígio coletado é embalado de forma individualizada, de 
acordo com suas características físicas, químicas e 
biológicas, para posterior análise, com anotação da data, hora 
e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento; 

VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o 
outro, utilizando as condições adequadas (embalagens, 
veículos, temperatura, entre outras), de modo a garantir a 
manutenção de suas características originais, bem como o 
controle de sua posse; 

VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do 
vestígio, que deve ser documentado com, no mínimo, 
informações referentes ao número de procedimento e unidade 
de polícia judiciária relacionada, local de origem, nome de 
quem transportou o vestígio, código de rastreamento, 
natureza do exame, tipo do vestígio, protocolo, assinatura e 
identificação de quem o recebeu; 

VIII - processamento: exame pericial em si, manipulação do 
vestígio de acordo com a metodologia adequada às suas 
características biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter 
o resultado desejado, que deverá ser formalizado em laudo 
produzido por perito; 

IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em 
condições adequadas, do material a ser processado, 

guardado para realização de contraperícia, descartado ou 
transportado, com vinculação ao número do laudo 
correspondente; 

X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, 
respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, 
mediante autorização judicial.’ 

‘Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada 
preferencialmente por perito oficial, que dará o 
encaminhamento necessário para a central de custódia, 
mesmo quando for necessária a realização de exames 
complementares. 

§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou 
processo devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando 
órgão central de perícia oficial de natureza criminal 
responsável por detalhar a forma do seu cumprimento. 

§ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a 
remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da 
liberação por parte do perito responsável, sendo tipificada 
como fraude processual a sua realização.’ 

‘Art. 158-D. O recipiente para acondicionamento do vestígio 
será determinado pela natureza do material. 

§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, 
com numeração individualizada, de forma a garantir a 
inviolabilidade e a idoneidade do vestígio durante o 
transporte. 

§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar 
suas características, impedir contaminação e vazamento, ter 
grau de resistência adequado e espaço para registro de 
informações sobre seu conteúdo. 

§ 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai 
proceder à análise e, motivadamente, por pessoa autorizada. 

§ 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na 
ficha de acompanhamento de vestígio o nome e a matrícula 
do responsável, a data, o local, a finalidade, bem como as 
informações referentes ao novo lacre utilizado. 

§ 5º O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior do 
novo recipiente.’ 

‘Art. 158-E. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter 
uma central de custódia destinada à guarda e controle dos 
vestígios, e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao 
órgão central de perícia oficial de natureza criminal. 

§ 1º Toda central de custódia deve possuir os serviços de 
protocolo, com local para conferência, recepção, devolução 
de materiais e documentos, possibilitando a seleção, a 
classificação e a distribuição de materiais, devendo ser um 
espaço seguro e apresentar condições ambientais que não 
interfiram nas características do vestígio. 

§ 2º Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio 
deverão ser protocoladas, consignando-se informações sobre 
a ocorrência no inquérito que a eles se relacionam. 

§ 3º Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio 
armazenado deverão ser identificadas e deverão ser 
registradas a data e a hora do acesso. 

§ 4º Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, todas 
as ações deverão ser registradas, consignando-se a 
identificação do responsável pela tramitação, a destinação, a 
data e horário da ação.’ 

‘Art. 158-F. Após a realização da perícia, o material deverá ser 
devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer. 

Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua 
espaço ou condições de armazenar determinado material, 
deverá a autoridade policial ou judiciária determinar as 
condições de depósito do referido material em local diverso, 
mediante requerimento do diretor do órgão central de perícia 
oficial de natureza criminal.’ 

......... 

“Art. 282. .. 
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.. 

§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a 
requerimento das partes ou, quando no curso da investigação 
criminal, por representação da autoridade policial ou mediante 
requerimento do Ministério Público. 

§ 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de 
ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de medida 
cautelar, determinará a intimação da parte contrária, para se 
manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, acompanhada de cópia 
do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os 
autos em juízo, e os casos de urgência ou de perigo deverão 
ser justificados e fundamentados em decisão que contenha 
elementos do caso concreto que justifiquem essa medida 
excepcional. 

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
impostas, o juiz, mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a 
medida, impor outra em cumulação, ou, em último caso, 
decretar a prisão preventiva, nos termos do parágrafo único 
do art. 312 deste Código. 

§ 5º O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar 
a medida cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem. 

§ 6º A prisão preventiva somente será determinada quando 
não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar, 
observado o art. 319 deste Código, e o não cabimento da 
substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado 
de forma fundamentada nos elementos presentes do caso 
concreto, de forma individualizada.” (NR) 

“Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito 
ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude 
de condenação criminal transitada em julgado. 

......... ”(NR) 

“Art. 287. Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do 
mandado não obstará a prisão, e o preso, em tal caso, será 
imediatamente apresentado ao juiz que tiver expedido o 
mandado, para a realização de audiência de custódia.” (NR) 

“Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no 
prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão, o juiz deverá promover audiência de 
custódia com a presença do acusado, seu advogado 
constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do 
Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz deverá, 
fundamentadamente: 

.................. 

§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que 
o agente praticou o fato em qualquer das condições 
constantes dos incisos I, II ou III do caput do art. 23 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado 
liberdade provisória, mediante termo de comparecimento 
obrigatório a todos os atos processuais, sob pena de 
revogação. 

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que 
integra organização criminosa armada ou milícia, ou que porta 
arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade 
provisória, com ou sem medidas cautelares. 

§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à 
não realização da audiência de custódia no prazo 
estabelecido no caput deste artigo responderá administrativa, 
civil e penalmente pela omissão. 

§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso 
do prazo estabelecido no caput deste artigo, a não realização 
de audiência de custódia sem motivação idônea ensejará 
também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela 

autoridade competente, sem prejuízo da possibilidade de 
imediata decretação de prisão preventiva.” (NR) 

“Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do 
processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo 
juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do 
assistente, ou por representação da autoridade policial.” (NR) 

“Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. 

§ 1º .............. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser 
motivada e fundamentada em receio de perigo e existência 
concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem 
a aplicação da medida adotada.” (NR) 

“Art. 313. ........................ 

§ 1º .... 

§ 2º Não será admitida a decretação da prisão preventiva com 
a finalidade de antecipação de cumprimento de pena ou como 
decorrência imediata de investigação criminal ou da 
apresentação ou recebimento de denúncia.” (NR) 

“Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou denegar a 
prisão preventiva será sempre motivada e fundamentada. 

§ 1º Na motivação da decretação da prisão preventiva ou de 
qualquer outra cautelar, o juiz deverá indicar concretamente a 
existência de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem 
a aplicação da medida adotada. 

§ 2º Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: 

I - limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a 
questão decidida; 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar 
o motivo concreto de sua incidência no caso; 

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer 
outra decisão; 

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 
pelo julgador; 

V - limitar-se a invocar precedente ou enunciado de súmula, 
sem identificar seus fundamentos determinantes nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos; 

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência 
de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.” (NR) 

“Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, 
revogar a prisão preventiva se, no correr da investigação ou 
do processo, verificar a falta de motivo para que ela subsista, 
bem como novamente decretá-la, se sobrevierem razões que 
a justifiquem. 

Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o 
órgão emissor da decisão revisar a necessidade de sua 
manutenção a cada 90 (noventa) dias, mediante decisão 
fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal.” 
(NR) 

“Art. 492. ... 

I - ............... 

.. 

e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à 
prisão em que se encontra, se presentes os requisitos da 
prisão preventiva, ou, no caso de condenação a uma pena 
igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclusão, determinará 
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a execução provisória das penas, com expedição do mandado 
de prisão, se for o caso, sem prejuízo do conhecimento de 
recursos que vierem a ser interpostos; 

.................. 

§ 3º O presidente poderá, excepcionalmente, deixar de 
autorizar a execução provisória das penas de que trata a 
alínea e do inciso I do caput deste artigo, se houver questão 
substancial cuja resolução pelo tribunal ao qual competir o 
julgamento possa plausivelmente levar à revisão da 
condenação. 

§ 4º A apelação interposta contra decisão condenatória do 
Tribunal do Júri a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) 
anos de reclusão não terá efeito suspensivo. 

§ 5º Excepcionalmente, poderá o tribunal atribuir efeito 
suspensivo à apelação de que trata o § 4º deste artigo, 
quando verificado cumulativamente que o recurso: 

I - não tem propósito meramente protelatório; e 

II - levanta questão substancial e que pode resultar em 
absolvição, anulação da sentença, novo julgamento ou 
redução da pena para patamar inferior a 15 (quinze) anos de 
reclusão. 

§ 6º O pedido de concessão de efeito suspensivo poderá ser 
feito incidentemente na apelação ou por meio de petição em 
separado dirigida diretamente ao relator, instruída com cópias 
da sentença condenatória, das razões da apelação e de prova 
da tempestividade, das contrarrazões e das demais peças 
necessárias à compreensão da controvérsia.” (NR) 

“Art. 564. ... 

.. 

V - em decorrência de decisão carente de fundamentação. 

......” (NR) 

“Art. 581. ................ 

................ 

XXV - que recusar homologação à proposta de acordo de não 
persecução penal, previsto no art. 28-A desta Lei.” (NR) 

“Art. 638. O recurso extraordinário e o recurso especial serão 
processados e julgados no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça na forma estabelecida por leis 
especiais, pela lei processual civil e pelos respectivos 
regimentos internos.” (NR) 

Art. 4º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 9º-A. (VETADO). 

‘Art. 9º-A. O condenado por crime doloso praticado com 
violência grave contra a pessoa, bem como por crime contra 
a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra 
vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à identificação 
do perfil genético, mediante extração de DNA (ácido 
desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por 
ocasião do ingresso no estabelecimento prisional. 
(Promulgação partes vetadas)s 

............ 

§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar garantias 
mínimas de proteção de dados genéticos, observando as 
melhores práticas da genética forense. 

............ 

§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o 
acesso aos seus dados constantes nos bancos de perfis 
genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia de 
custódia que gerou esse dado, de maneira que possa ser 
contraditado pela defesa. 

§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput deste 
artigo que não tiver sido submetido à identificação do perfil 
genético por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional 

deverá ser submetido ao procedimento durante o 
cumprimento da pena. 

§ 5º (VETADO). 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º (VETADO). 

§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser utilizada para 
o único e exclusivo fim de permitir a identificação pelo perfil 
genético, não estando autorizadas as práticas de fenotipagem 
genética ou de busca familiar. (Promulgação partes vetadas)s 

§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amostra biológica 
recolhida nos termos do caput deste artigo deverá ser correta 
e imediatamente descartada, de maneira a impedir a sua 
utilização para qualquer outro fim. (Promulgação partes 
vetadas)s 

§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração do 
respectivo laudo serão realizadas por perito oficial. 
(Promulgação partes vetadas)s 

§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em 
submeter-se ao procedimento de identificação do perfil 
genético.” (NR) 

“Art. 50. ................ 

........... 

VIII - recusar submeter-se ao procedimento de identificação 
do perfil genético. 

......................” (NR) 

“Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui 
falta grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou 
disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, 
nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao 
regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 
características: 

I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie; 

II - recolhimento em cela individual; 

III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem 
realizadas em instalações equipadas para impedir o contato 
físico e a passagem de objetos, por pessoa da família ou, no 
caso de terceiro, autorizado judicialmente, com duração de 2 
(duas) horas; 

IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias 
para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, desde 
que não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso; 

V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu 
defensor, em instalações equipadas para impedir o contato 
físico e a passagem de objetos, salvo expressa autorização 
judicial em contrário; 

VI - fiscalização do conteúdo da correspondência; 

VII - participação em audiências judiciais preferencialmente 
por videoconferência, garantindo-se a participação do 
defensor no mesmo ambiente do preso. 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado 
aos presos provisórios ou condenados, nacionais ou 
estrangeiros: 

I - que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade; 

II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento 
ou participação, a qualquer título, em organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, independentemente 
da prática de falta grave. 

§ 2º (Revogado). 

§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais 
Estados da Federação, o regime disciplinar diferenciado será 
obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisional 
federal. 
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§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime 
disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado 
sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, existindo 
indícios de que o preso: 

I - continua apresentando alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal de origem ou da 
sociedade; 

II - mantém os vínculos com organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, considerados 
também o perfil criminal e a função desempenhada por ele no 
grupo criminoso, a operação duradoura do grupo, a 
superveniência de novos processos criminais e os resultados 
do tratamento penitenciário. 

§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime 
disciplinar diferenciado deverá contar com alta segurança 
interna e externa, principalmente no que diz respeito à 
necessidade de se evitar contato do preso com membros de 
sua organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou de grupos rivais. 

§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo será 
gravada em sistema de áudio ou de áudio e vídeo e, com 
autorização judicial, fiscalizada por agente penitenciário. 

§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar 
diferenciado, o preso que não receber a visita de que trata o 
inciso III do caput deste artigo poderá, após prévio 
agendamento, ter contato telefônico, que será gravado, com 
uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) 
minutos.” (NR) 

“Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos: 

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for 
primário e o crime tiver sido cometido sem violência à pessoa 
ou grave ameaça; 

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime cometido sem violência à pessoa ou 
grave ameaça; 

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for 
primário e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa 
ou grave ameaça; 

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime cometido com violência à pessoa ou 
grave ameaça; 

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, se 
for primário; 

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for: 

a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, 
com resultado morte, se for primário, vedado o livramento 
condicional; 

b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, 
de organização criminosa estruturada para a prática de crime 
hediondo ou equiparado; ou 

c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia 
privada; 

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado; 

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado com resultado 
morte, vedado o livramento condicional. 

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à 
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as 
normas que vedam a progressão. 

§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de regime 
será sempre motivada e precedida de manifestação do 

Ministério Público e do defensor, procedimento que também 
será adotado na concessão de livramento condicional, indulto 
e comutação de penas, respeitados os prazos previstos nas 
normas vigentes. 

.................... 

§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins 
deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do 
art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução da 
pena privativa de liberdade interrompe o prazo para a 
obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, 
caso em que o reinício da contagem do requisito objetivo terá 
como base a pena remanescente. 

§ 7º (VETADO).” (NR) 

§ 7º O bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da 
ocorrência do fato, ou antes, após o cumprimento do requisito 
temporal exigível para a obtenção do direito.’ (NR)” 
(Promulgação partes vetadas)s 

“Art. 122. ................ 

§ 1º .......... 

§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere 
o caput deste artigo o condenado que cumpre pena por 
praticar crime hediondo com resultado morte.” (NR) 

Art. 5º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .... 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica 
de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente, 
e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, VI, 
VII e VIII); 

................ 

II - roubo: 

a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 
157, § 2º, inciso V); 

b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 
2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso 
proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B); 

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte 
(art. 157, § 3º); 

III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, 
ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º); 

.............. 

IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A). 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, 
tentados ou consumados: 

I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 
2.889, de 1º de outubro de 1956; 

II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; 

III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto 
no art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório 
ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; 

V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado.” (NR) 

Art. 6º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 17. ................ 

§ 1º As ações de que trata este artigo admitem a celebração 
de acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei. 

........... 
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§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, 
poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para 
a contestação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

........................” (NR) 

“Art. 17-A. (VETADO): 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - (VETADO). 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO).” 

Art. 7º A Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 8º-A e 10-A: 

“Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, poderá ser 
autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade policial ou 
do Ministério Público, a captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, quando: 

I - a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e 
igualmente eficazes; e 

II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria e 
participação em infrações criminais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos ou em infrações penais 
conexas. 

§ 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente 
o local e a forma de instalação do dispositivo de captação 
ambiental. 

§ 2º (VETADO). 

§ 2º A instalação do dispositivo de captação ambiental poderá 
ser realizada, quando necessária, por meio de operação 
policial disfarçada ou no período noturno, exceto na casa, nos 
termos do inciso XI do caput do art. 5º da Constituição 
Federal. (Promulgação partes vetadas)s 

§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 
(quinze) dias, renovável por decisão judicial por iguais 
períodos, se comprovada a indispensabilidade do meio de 
prova e quando presente atividade criminal permanente, 
habitual ou continuada. 

§ 4º (VETADO). 

§ 4º A captação ambiental feita por um dos interlocutores sem 
o prévio conhecimento da autoridade policial ou do Ministério 
Público poderá ser utilizada, em matéria de defesa, quando 
demonstrada a integridade da gravação. (Promulgação partes 
vetadas)s 

§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as 
regras previstas na legislação específica para a interceptação 
telefônica e telemática.” 

“Art. 10-A. Realizar captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, ópticos ou acústicos para investigação ou 
instrução criminal sem autorização judicial, quando esta for 
exigida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos 
interlocutores. 

§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público que 
descumprir determinação de sigilo das investigações que 
envolvam a captação ambiental ou revelar o conteúdo das 
gravações enquanto mantido o sigilo judicial.” 

Art. 8º O art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 1º ... 

................ 

§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admite-
se a utilização da ação controlada e da infiltração de agentes.” 
(NR) 

Art. 9º A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 
em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

............. 

§ 1º ..... 

§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste artigo 
envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é de 
reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.” (NR) 

“Art. 17. ..................... 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 1º ..... 

§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de 
fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em 
desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a 
agente policial disfarçado, quando presentes elementos 
probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.” (NR) 

“Art. 18. .................... 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, em operação de 
importação, sem autorização da autoridade competente, a 
agente policial disfarçado, quando presentes elementos 
probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.” (NR) 

“Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a 
pena é aumentada da metade se: 

I - forem praticados por integrante dos órgãos e empresas 
referidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou 

II - o agente for reincidente específico em crimes dessa 
natureza.” (NR) 

“Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de registros 
balísticos serão armazenados no Banco Nacional de Perfis 
Balísticos. 

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo 
cadastrar armas de fogo e armazenar características de 
classe e individualizadoras de projéteis e de estojos de 
munição deflagrados por arma de fogo. 

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído 
pelos registros de elementos de munição deflagrados por 
armas de fogo relacionados a crimes, para subsidiar ações 
destinadas às apurações criminais federais, estaduais e 
distritais. 

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela 
unidade oficial de perícia criminal. 

§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis 
Balísticos terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou 
promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta 
Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e 
administrativamente. 

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos. 

§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de 
Perfis Balísticos serão regulamentados em ato do Poder 
Executivo federal.” 

Art. 10. O § 1º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
IV: 

“Art. 33. ................. 
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§ 1º ... 

......... 

IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente. 

.......................” (NR) 

Art. 11. A Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º .............. 

Parágrafo único. O juízo federal de execução penal será 
competente para as ações de natureza penal que tenham por 
objeto fatos ou incidentes relacionados à execução da pena 
ou infrações penais ocorridas no estabelecimento penal 
federal.” (NR) 

“Art. 3º Serão incluídos em estabelecimentos penais federais 
de segurança máxima aqueles para quem a medida se 
justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
preso, condenado ou provisório. 

§ 1º A inclusão em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima, no atendimento do interesse da 
segurança pública, será em regime fechado de segurança 
máxima, com as seguintes características: 

I - recolhimento em cela individual; 

II - visita do cônjuge, do companheiro, de parentes e de 
amigos somente em dias determinados, por meio virtual ou no 
parlatório, com o máximo de 2 (duas) pessoas por vez, além 
de eventuais crianças, separados por vidro e comunicação por 
meio de interfone, com filmagem e gravações; 

III - banho de sol de até 2 (duas) horas diárias; e 

IV - monitoramento de todos os meios de comunicação, 
inclusive de correspondência escrita. 

§ 2º Os estabelecimentos penais federais de segurança 
máxima deverão dispor de monitoramento de áudio e vídeo 
no parlatório e nas áreas comuns, para fins de preservação 
da ordem interna e da segurança pública, vedado seu uso nas 
celas e no atendimento advocatício, salvo expressa 
autorização judicial em contrário. 

§ 3º As gravações das visitas não poderão ser utilizadas como 
meio de prova de infrações penais pretéritas ao ingresso do 
preso no estabelecimento. 

§ 4º Os diretores dos estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima ou o Diretor do Sistema Penitenciário 
Federal poderão suspender e restringir o direito de visitas 
previsto no inciso II do § 1º deste artigo por meio de ato 
fundamentado. 

§ 5º Configura o crime do art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a violação ao 
disposto no § 2º deste artigo.” (NR) 

“Art. 10. ... 

§ 1º O período de permanência será de até 3 (três) anos, 
renovável por iguais períodos, quando solicitado 
motivadamente pelo juízo de origem, observados os 
requisitos da transferência, e se persistirem os motivos que a 
determinaram. 

......” (NR) 

“Art. 11-A. As decisões relativas à transferência ou à 
prorrogação da permanência do preso em estabelecimento 
penal federal de segurança máxima, à concessão ou à 
denegação de benefícios prisionais ou à imposição de 
sanções ao preso federal poderão ser tomadas por órgão 
colegiado de juízes, na forma das normas de organização 
interna dos tribunais.” 

“Art. 11-B. Os Estados e o Distrito Federal poderão construir 
estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar 
os já existentes, aos quais será aplicável, no que couber, o 
disposto nesta Lei.” 

Art. 12. A Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 7º-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de 
dados ocorrerá: 

I - no caso de absolvição do acusado; ou 

II - no caso de condenação do acusado, mediante 
requerimento, após decorridos 20 (vinte) anos do 
cumprimento da pena.” (NR) 

“Art. 7º-C. Fica autorizada a criação, no Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, do Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais. 

§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais serão 
regulamentados em ato do Poder Executivo federal. 

§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais tem como objetivo armazenar dados de registros 
biométricos, de impressões digitais e, quando possível, de íris, 
face e voz, para subsidiar investigações criminais federais, 
estaduais ou distritais. 

§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais será integrado pelos registros biométricos, de 
impressões digitais, de íris, face e voz colhidos em 
investigações criminais ou por ocasião da identificação 
criminal. 

§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, de 
impressões digitais, de íris, face e voz dos presos provisórios 
ou definitivos quando não tiverem sido extraídos por ocasião 
da identificação criminal. 

§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais, ou com ele interoperar, os dados de 
registros constantes em quaisquer bancos de dados geridos 
por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das 
esferas federal, estadual e distrital, inclusive pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e pelos Institutos de Identificação Civil. 

§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de natureza 
civil, administrativa ou eleitoral, a integração ou o 
compartilhamento dos registros do Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais será limitado às 
impressões digitais e às informações necessárias para 
identificação do seu titular. 

§ 7º A integração ou a interoperação dos dados de registros 
multibiométricos constantes de outros bancos de dados com 
o Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais 
ocorrerá por meio de acordo ou convênio com a unidade 
gestora. 

§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Multibiométrico 
e de Impressões Digitais terão caráter sigiloso, e aquele que 
permitir ou promover sua utilização para fins diversos dos 
previstos nesta Lei ou em decisão judicial responderá civil, 
penal e administrativamente. 

§ 9º As informações obtidas a partir da coincidência de 
registros biométricos relacionados a crimes deverão ser 
consignadas em laudo pericial firmado por perito oficial 
habilitado. 

§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais. 

§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão 
requerer ao juiz competente, no caso de inquérito ou ação 
penal instaurados, o acesso ao Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais.” 

Art. 13. A Lei nº 12.694, de 24 de julho de 2012, passa 
a vigorar acrescida do seguinte art. 1º-A: 
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“Art. 1º-A. Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais 
Federais poderão instalar, nas comarcas sedes de 
Circunscrição ou Seção Judiciária, mediante resolução, Varas 
Criminais Colegiadas com competência para o processo e 
julgamento: 

I - de crimes de pertinência a organizações criminosas 
armadas ou que tenham armas à disposição; 

II - do crime do art. 288-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); e 

III - das infrações penais conexas aos crimes a que se referem 
os incisos I e II do caput deste artigo. 

§ 1º As Varas Criminais Colegiadas terão competência para 
todos os atos jurisdicionais no decorrer da investigação, da 
ação penal e da execução da pena, inclusive a transferência 
do preso para estabelecimento prisional de segurança 
máxima ou para regime disciplinar diferenciado. 

§ 2º Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, 
processos ou procedimentos que tenham por objeto os crimes 
mencionados no caput deste artigo, o juiz deverá declinar da 
competência e remeter os autos, em qualquer fase em que se 
encontrem, à Vara Criminal Colegiada de sua Circunscrição 
ou Seção Judiciária. 

§ 3º Feita a remessa mencionada no § 2º deste artigo, a Vara 
Criminal Colegiada terá competência para todos os atos 
processuais posteriores, incluindo os da fase de execução.” 

Art. 14. A Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ..................... 

.............. 

§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou 
que tenham armas à disposição deverão iniciar o 
cumprimento da pena em estabelecimentos penais de 
segurança máxima. 

§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar 
organização criminosa ou por crime praticado por meio de 
organização criminosa não poderá progredir de regime de 
cumprimento de pena ou obter livramento condicional ou 
outros benefícios prisionais se houver elementos probatórios 
que indiquem a manutenção do vínculo associativo.” (NR) 

“‘Seção I 

Da Colaboração Premiada’ 

‘Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio 
jurídico processual e meio de obtenção de prova, que 
pressupõe utilidade e interesse públicos.’ 

‘Art. 3º-B. O recebimento da proposta para formalização de 
acordo de colaboração demarca o início das negociações e 
constitui também marco de confidencialidade, configurando 
violação de sigilo e quebra da confiança e da boa-fé a 
divulgação de tais tratativas iniciais ou de documento que as 
formalize, até o levantamento de sigilo por decisão judicial. 

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá 
ser sumariamente indeferida, com a devida justificativa, 
cientificando-se o interessado. 

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão 
firmar Termo de Confidencialidade para prosseguimento das 
tratativas, o que vinculará os órgãos envolvidos na 
negociação e impedirá o indeferimento posterior sem justa 
causa. 

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise 
ou o Termo de Confidencialidade não implica, por si só, a 
suspensão da investigação, ressalvado acordo em contrário 
quanto à propositura de medidas processuais penais 
cautelares e assecuratórias, bem como medidas processuais 
cíveis admitidas pela legislação processual civil em vigor. 

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedido 
de instrução, quando houver necessidade de identificação ou 

complementação de seu objeto, dos fatos narrados, sua 
definição jurídica, relevância, utilidade e interesse público. 

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração e 
de confidencialidade serão elaborados pelo celebrante e 
assinados por ele, pelo colaborador e pelo advogado ou 
defensor público com poderes específicos. 

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa 
do celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma das 
informações ou provas apresentadas pelo colaborador, de 
boa-fé, para qualquer outra finalidade.’ 

‘Art. 3º-C. A proposta de colaboração premiada deve estar 
instruída com procuração do interessado com poderes 
específicos para iniciar o procedimento de colaboração e suas 
tratativas, ou firmada pessoalmente pela parte que pretende 
a colaboração e seu advogado ou defensor público. 

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve ser 
realizada sem a presença de advogado constituído ou 
defensor público. 

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de 
colaborador hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a 
presença de outro advogado ou a participação de defensor 
público. 

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve 
narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu e que 
tenham relação direta com os fatos investigados. 

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e os 
anexos com os fatos adequadamente descritos, com todas as 
suas circunstâncias, indicando as provas e os elementos de 
corroboração.’ 

‘Art. 4º .................. 

............. 

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o 
Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia se a 
proposta de acordo de colaboração referir-se a infração de 
cuja existência não tenha prévio conhecimento e o 
colaborador: 

.......... 

§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio da 
infração quando o Ministério Público ou a autoridade policial 
competente tenha instaurado inquérito ou procedimento 
investigatório para apuração dos fatos apresentados pelo 
colaborador. 

....... 

§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão 
remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as 
declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo 
o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu 
defensor, oportunidade em que analisará os seguintes 
aspectos na homologação: 

I - regularidade e legalidade; 

II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos 
no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as 
cláusulas que violem o critério de definição do regime inicial 
de cumprimento de pena do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de cada 
um dos regimes previstos no Código Penal e na Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os 
requisitos de progressão de regime não abrangidos pelo § 5º 
deste artigo; 

III - adequação dos resultados da colaboração aos resultados 
mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput deste 
artigo; 

IV - voluntariedade da manifestação de vontade, 
especialmente nos casos em que o colaborador está ou 
esteve sob efeito de medidas cautelares. 

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise 
fundamentada do mérito da denúncia, do perdão judicial e das 

http://www.editoradince.com/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12694.htm#art1a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art288a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art288a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art2%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#secaoi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art3a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art3b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art3c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art4%C2%A74.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art4%C2%A74a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art4%C2%A77.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art4%C2%A77a


LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE – DESTACADA E COM QUESTÕES DE PROVAS 21 

www.editoradince.com.br -Acesse e veja se há novidades a respeito deste material. CUIDADO, cópia é crime. 

primeiras etapas de aplicação da pena, nos termos 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), antes de conceder os benefícios 
pactuados, exceto quando o acordo prever o não 
oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A deste 
artigo ou já tiver sido proferida sentença. 

§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao 
direito de impugnar a decisão homologatória. 

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que 
não atender aos requisitos legais, devolvendo-a às partes 
para as adequações necessárias. 

........... 

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao 
réu delatado a oportunidade de manifestar-se após o decurso 
do prazo concedido ao réu que o delatou. 

......... 

§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração 
deverá ser feito pelos meios ou recursos de gravação 
magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive 
audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das 
informações, garantindo-se a disponibilização de cópia do 
material ao colaborador. 

.................. 

§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou 
proferida com fundamento apenas nas declarações do 
colaborador: 

I - medidas cautelares reais ou pessoais; 

II - recebimento de denúncia ou queixa-crime; 

III - sentença condenatória. 

§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso 
de omissão dolosa sobre os fatos objeto da colaboração. 

§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o 
colaborador cesse o envolvimento em conduta ilícita 
relacionada ao objeto da colaboração, sob pena de rescisão.’ 
(NR) 

‘Art. 5º ... 

................ 

VI - cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento 
penal diverso dos demais corréus ou condenados.’ (NR) 

‘Art. 7º ... 

............... 

§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do 
colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da 
denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado 
decidir por sua publicidade em qualquer hipótese.’ (NR)” 

“Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia 
infiltrados virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 
10, na internet, com o fim de investigar os crimes previstos 
nesta Lei e a eles conexos, praticados por organizações 
criminosas, desde que demonstrada sua necessidade e 
indicados o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou 
apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os 
dados de conexão ou cadastrais que permitam a identificação 
dessas pessoas. 

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se: 

I - dados de conexão: informações referentes a hora, data, 
início, término, duração, endereço de Protocolo de Internet 
(IP) utilizado e terminal de origem da conexão; 

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e 
endereço de assinante ou de usuário registrado ou 
autenticado para a conexão a quem endereço de IP, 
identificação de usuário ou código de acesso tenha sido 
atribuído no momento da conexão. 

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o 
juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público. 

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração 
penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as provas não 
puderem ser produzidas por outros meios disponíveis. 

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, mediante 
ordem judicial fundamentada e desde que o total não exceda 
a 720 (setecentos e vinte) dias e seja comprovada sua 
necessidade. 

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório 
circunstanciado, juntamente com todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação, deverão ser registrados, 
gravados, armazenados e apresentados ao juiz competente, 
que imediatamente cientificará o Ministério Público. 

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e 
o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, 
relatório da atividade de infiltração. 

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto 
neste artigo.” 

“Art. 10-B. As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela 
autorização da medida, que zelará por seu sigilo. 

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso 
aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao 
delegado de polícia responsável pela operação, com o 
objetivo de garantir o sigilo das investigações.” 

“Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua 
identidade para, por meio da internet, colher indícios de 
autoria e materialidade dos crimes previstos no art. 1º desta 
Lei. 

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de 
observar a estrita finalidade da investigação responderá pelos 
excessos praticados.” 

“Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação deverão ser registrados, 
gravados, armazenados e encaminhados ao juiz e ao 
Ministério Público, juntamente com relatório circunstanciado. 

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados 
no caput deste artigo serão reunidos em autos apartados e 
apensados ao processo criminal juntamente com o inquérito 
policial, assegurando-se a preservação da identidade do 
agente policial infiltrado e a intimidade dos envolvidos.” 

“Art. 11. ................... 

Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público 
poderão incluir nos bancos de dados próprios, mediante 
procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, as 
informações necessárias à efetividade da identidade fictícia 
criada, nos casos de infiltração de agentes na internet.” (NR) 

Art. 15. A Lei nº 13.608, de 10 de janeiro de 2018, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º-A.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios e suas autarquias e fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mista manterão unidade de 
ouvidoria ou correição, para assegurar a qualquer pessoa o 
direito de relatar informações sobre crimes contra a 
administração pública, ilícitos administrativos ou quaisquer 
ações ou omissões lesivas ao interesse público. 

Parágrafo único. Considerado razoável o relato pela unidade 
de ouvidoria ou correição e procedido o encaminhamento 
para apuração, ao informante serão asseguradas proteção 
integral contra retaliações e isenção de responsabilização civil 
ou penal em relação ao relato, exceto se o informante tiver 
apresentado, de modo consciente, informações ou provas 
falsas.” 

“Art. 4º-B. O informante terá direito à preservação de sua 
identidade, a qual apenas será revelada em caso de relevante 
interesse público ou interesse concreto para a apuração dos 
fatos. 
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Parágrafo único. A revelação da identidade somente será 
efetivada mediante comunicação prévia ao informante e com 
sua concordância formal.” 

“Art. 4º-C. Além das medidas de proteção previstas na Lei nº 
9.807, de 13 de julho de 1999, será assegurada ao informante 
proteção contra ações ou omissões praticadas em retaliação 
ao exercício do direito de relatar, tais como demissão 
arbitrária, alteração injustificada de funções ou atribuições, 
imposição de sanções, de prejuízos remuneratórios ou 
materiais de qualquer espécie, retirada de benefícios, diretos 
ou indiretos, ou negativa de fornecimento de referências 
profissionais positivas. 

§ 1º A prática de ações ou omissões de retaliação ao 
informante configurará falta disciplinar grave e sujeitará o 
agente à demissão a bem do serviço público. 

§ 2º O informante será ressarcido em dobro por eventuais 
danos materiais causados por ações ou omissões praticadas 
em retaliação, sem prejuízo de danos morais. 

§ 3º Quando as informações disponibilizadas resultarem em 
recuperação de produto de crime contra a administração 
pública, poderá ser fixada recompensa em favor do informante 
em até 5% (cinco por cento) do valor recuperado.” 

Art. 16. O art. 1º da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 1º ..... 

................. 

§ 3º Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstanciadamente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá 
propor acordo de não persecução penal, desde que 
necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, nos termos do art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).” (NR) 

Art. 17. O art. 3º da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro 
de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º ............... 

.............. 

V - os recursos provenientes de convênios, contratos ou 
acordos firmados com entidades públicas ou privadas, 
nacionais, internacionais ou estrangeiras; 

VI - os recursos confiscados ou provenientes da alienação dos 
bens perdidos em favor da União Federal, nos termos da 
legislação penal ou processual penal; 

VII - as fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com 
o disposto na lei processual penal; 

VIII - os rendimentos de qualquer natureza, auferidos como 
remuneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do 
FNSP. 

...............” (NR) 

Art. 18. O Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 
1969 (Código de Processo Penal Militar), passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 16-A: 

“Art. 16-A. Nos casos em que servidores das polícias militares 
e dos corpos de bombeiros militares figurarem como 
investigados em inquéritos policiais militares e demais 
procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investigação de 
fatos relacionados ao uso da força letal praticados no 
exercício profissional, de forma consumada ou tentada, 
incluindo as situações dispostas nos arts. 42 a 47 do Decreto-
Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), 
o indiciado poderá constituir defensor. 

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o 
investigado deverá ser citado da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas a contar do recebimento da citação. 

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º com ausência de 
nomeação de defensor pelo investigado, a autoridade 
responsável pela investigação deverá intimar a instituição a 
que estava vinculado o investigado à época da ocorrência dos 
fatos, para que esta, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
indique defensor para a representação do investigado. 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO). 

§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos 
termos do § 2º deste artigo, a defesa caberá 
preferencialmente à Defensoria Pública e, nos locais em que 
ela não estiver instalada, a União ou a Unidade da Federação 
correspondente à respectiva competência territorial do 
procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional 
para acompanhamento e realização de todos os atos 
relacionados à defesa administrativa do investigado. 
(Promulgação partes vetadas) 

§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste 
artigo deverá ser precedida de manifestação de que não 
existe defensor público lotado na área territorial onde tramita 
o inquérito e com atribuição para nele atuar, hipótese em que 
poderá ser indicado profissional que não integre os quadros 
próprios da Administração. (Promulgação partes vetadas)s 

§ 5º Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os 
custos com o patrocínio dos interesses do investigado nos 
procedimentos de que trata esse artigo correrão por conta do 
orçamento próprio da instituição a que este esteja vinculado à 
época da ocorrência dos fatos investigados. (Promulgação 
partes vetadas)s 

§ 6º As disposições constantes deste artigo aplicam-se aos 
servidores militares vinculados às instituições dispostas 
no art. 142 da Constituição Federal, desde que os fatos 
investigados digam respeito a missões para a Garantia da Lei 
e da Ordem.” 

Art. 19. Fica revogado o § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, 
de 25 de julho de 1990. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 
(trinta) dias de sua publicação oficial.  

Brasília, 24 de dezembro de 2019; 198o da Independência e 131o da 
República.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 
José Vicente Santini 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.12.2019 - Edição extra 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (CESPE/CEBRASPE - PC PB - Escrivão de Polícia - 2022)  
Considerando as inovações constantes na Lei n.º 
13.964/2019, assinale a opção correta em relação à 
cadeia de custódia. 

A O descarte do vestígio não exige necessariamente 
autorização judicial. 

B Se o perito oficial constatar a necessidade de exames 
complementares no vestígio, deve realizá-los 
imediatamente, remetendo-o à central de custódia apenas 
posteriormente. 

C A preservação do vestígio de uma infração penal é de 
responsabilidade do perito oficial chamado ao local do 
crime. 

D O início da cadeia de custódia ocorre com o recolhimento 
do vestígio do crime. 

E Após coletado e examinado o vestígio, este deverá 
armazenado, não se podendo romper o lacre, sob pena de 
invalidá-lo como meio de prova. 
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02. (FUNDATEC - IPE SAÚDE RS - Analista de gestão em 
Saúde - Área: Direito - 2022) O Pacote Anticrime (Lei nº 
13.964/2019) introduziu no Código de Processo Penal 
brasileiro, a chamada “cadeia de custódia”. Sobre o 
referido instituto, assinale a alternativa correta. 

A Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os 
procedimentos utilizados para manter e documentar a 
história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 
vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a 
partir de seu reconhecimento até o trânsito em julgado do 
processo criminal. 

B O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação do 
local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais 
nos quais seja detectada a existência de vestígio. 

C O agente público que reconhecer um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial 
deverá comunicar a autoridade que ficará responsável por 
sua preservação. 

D A coleta dos vestígios deverá ser realizada 
preferencialmente por perito oficial, que dará o 
encaminhamento necessário para a central de custódia, 
exceto quando for necessária a realização de exames 
complementares. 

E É proibida a entrada em locais isolados bem como a 
remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes 
da liberação por parte do perito responsável, sendo 
tipificada como crime de desobediência a sua realização. 

 

03. (NUCEPE/UESPI - PM PI - Policial Militar PM / Soldado - 
2022) O Congresso Nacional aprovou a Lei 13.964/2019, 
denominada Pacote Anticrime, que alterou tanto a 
legislação penal, quanto a legislação processual penal. 
Considerando as alterações trazidas pela referida lei, 
marque a alternativa CORRETA. 

A O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão 
provisória será encaminhado à presença do juiz de 
garantias no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, momento 
em que se realizará audiência com a presença do 
Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado 
constituído, vedado o emprego de videoconferência. 

B O Ministério Público é responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos 
direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à 
autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente receber o auto da prisão em flagrante para 
o controle da legalidade da prisão. 

C O juiz das garantias não poderá prorrogar a prisão 
provisória ou outra medida cautelar, bem como substituí-
las ou revogá-las, contudo deverá assegurar o exercício 
do contraditório em audiência pública e oral, na forma do 
disposto neste Código ou em legislação especial 
pertinente, bem como decidir sobre o requerimento 
antecipado de provas. 

D Caso o investigado esteja preso, o juiz das garantias 
deverá, após requerimento do Ministério Público, 
prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por até 
30 (trinta) dias; após essa prorrogação, se ainda assim a 
investigação não for concluída, a prisão será 
imediatamente relaxada. 

E O condenado por crime doloso praticado com violência 
grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, 
contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra 
vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extração de DNA 
(ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e 
indolor, por ocasião do ingresso no estabelecimento 
prisional. 

 

04. (FGV - PC RJ - Investigador de Polícia - 2022) De acordo 
com a alteração determinada pela Lei nº 13.964/2019, o 
indiciado poderá constituir defensor nos casos em que 
policiais figurarem como investigados em inquéritos 
policiais ou qualquer outra forma de investigação 
preliminar, cujo objeto seja fato relacionado ao uso da 
força letal: 

A desde que praticado no exercício profissional, de forma 
consumada; 

B que envolva aspecto da atividade funcional policial, de 
forma consumada; 

C desde que praticado no exercício profissional, de forma 
tentada; 

D que envolva aspecto da atividade funcional policial, de 
forma tentada; 

E desde que praticado no exercício profissional, de forma 
consumada ou tentada. 

 

Gabarito: 01/A; 02/B; 03/E; 04/E 

 

 

NORMAS PROCESSUAIS DA LEI Nº 
7.210/1984 (EXECUÇÃO PENAL).  

Atualizado conforme Lei nº 14.344, de 24 de 
maio de 2022 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Do Objeto e da Aplicação da Lei de Execução Penal 

 Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as 
disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar 
condições para a harmônica integração social do condenado 
e do internado. 

Natureza da execução penal. 

Para alguns, “a execução criminal tem 
incontestável caráter de processo judicial 
contraditório” (TACrimSP, HC nº 307.582/5, 2ª Câm., 
rel. juiz José Urban, j. em 10.07.97, v.u.). É de 
natureza jurisdicional (JUTACrimSP 94/99). 

MUITO IMPORTANTE: Súmula nº 611 - STF: 
Transitada em julgado a sentença condenatória, 
compete ao juízo das execuções a aplicação de lei 
mais benigna. 

Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da 
Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, 
no processo de execução, na conformidade desta Lei e do 
Código de Processo Penal. 

 Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao 
preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à 
jurisdição ordinária. 

MUITO IMPORTANTE: Súmula nº 192/STJ - 
Compete ao juízo das execuções penais do 
estado a execução das penas impostas a 
sentenciados pela justiça federal, militar ou 
eleitoral, quando recolhidos a estabelecimentos 
sujeitos a administração estadual. 

Art. 3º Ao condenado e ao internado serão 
assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou 
pela lei. (Princípio da Legalidade) 

 Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de 
natureza racial, social, religiosa ou política. 
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Art. 4º O Estado deverá recorrer à cooperação da 
comunidade nas atividades de execução da pena e da medida 
de segurança. 

TÍTULO II 

Do Condenado e do Internado 

CAPÍTULO I 

Da Classificação 

 Art. 5º Os condenados serão classificados, segundo 
os seus antecedentes e personalidade, para orientar a 
individualização da execução penal. 

Art. 6o A classificação será feita por Comissão Técnica 
de Classificação que elaborará o programa individualizador da 
pena privativa de liberdade adequada ao condenado ou preso 

provisório. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, existente 
em cada estabelecimento, será presidida pelo diretor e 
composta, no mínimo, por 2 (dois) chefes de serviço, 1 (um) 
psiquiatra, 1 (um) psicólogo e 1 (um) assistente social, quando 
se tratar de condenado à pena privativa de liberdade. 

 Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão 
atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada por fiscais 
do serviço social. 

Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena privativa 
de liberdade, em regime fechado, será submetido a exame 
criminológico para a obtenção dos elementos necessários a 
uma adequada classificação e com vistas à individualização 
da execução. 

 Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo 
poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da 
pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

SÚMULA 439 STJ: Admite-se o exame criminológico 

pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 

motivada. 

SÚMULA VINCULANTE 26: Para efeito de progressão 

de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou 
equiparado, o juízo da execução observará a 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de 

julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado 

preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 
benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 

fundamentado, a realização de exame criminológico. 

Art. 9º A Comissão, no exame para a obtenção de 
dados reveladores da personalidade, observando a ética 
profissional e tendo sempre presentes peças ou informações 
do processo, poderá: 

 I - entrevistar pessoas; 

 II - requisitar, de repartições ou estabelecimentos 
privados, dados e informações a respeito do condenado; 

 III - realizar outras diligências e exames necessários. 

Art. 9º-A Os condenados por crime praticado, 
dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa, 
ou por qualquer dos crimes previstos no art. 1o da Lei 
no 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante 
extração de DNA - ácido desoxirribonucleico, por técnica 
adequada e indolor. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012) 

§ 1º A identificação do perfil genético será armazenada 
em banco de dados sigiloso, conforme regulamento a ser 

expedido pelo Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 
2012) 

§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar 
garantias mínimas de proteção de dados genéticos, 
observando as melhores práticas da genética forense. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 2º A autoridade policial, federal ou estadual, poderá 
requerer ao juiz competente, no caso de inquérito instaurado, 

o acesso ao banco de dados de identificação de perfil 

genético. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012) 

§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos 
o acesso aos seus dados constantes nos bancos de perfis 
genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia de 
custódia que gerou esse dado, de maneira que possa ser 
contraditado pela defesa. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 4º O condenado pelos crimes previstos 
no caput deste artigo que não tiver sido submetido à 
identificação do perfil genético por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional deverá ser submetido ao 
procedimento durante o cumprimento da pena. (Incluído pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 5º (VETADO). 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º (VETADO). 

§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em 
submeter-se ao procedimento de identificação do perfil 
genético. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

CAPÍTULO II 

Da Assistência 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

 Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever 
do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à 
convivência em sociedade. 

 Parágrafo único. A assistência estende-se ao 
egresso. 

Art. 11. A assistência será: 

 I - material; 

 II - à saúde; 

 III - jurídica; 

 IV - educacional; 

 V - social; 

 VI - religiosa. 

SEÇÃO II 

Da Assistência Material 

 Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado 
consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário e 
instalações higiênicas. 

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e 
serviços que atendam aos presos nas suas necessidades 
pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e 
objetos permitidos e não fornecidos pela Administração. 

Comentário: 

Mirabete lembra que a regra do art. 13 se justifica em 

razão da "natural dificuldade de aquisição pelos presos e 

internados de objetos materiais, de consumo ou de uso 

pessoal". Como é cediço, no particular o Estado só cumpre 
o que não dá pra evitar. Proporciona a alimentação ao preso 

e ao internado; nem sempre adequada. Os demais direitos 

assegurados e que envolvem a assistência material não são 

respeitados. 

SEÇÃO III 

Da Assistência à Saúde 

 Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado 
de caráter preventivo e curativo, compreenderá atendimento 
médico, farmacêutico e odontológico. 

 § 1º (Vetado). 

 § 2º Quando o estabelecimento penal não estiver 
aparelhado para prover a assistência médica necessária, esta 
será prestada em outro local, mediante autorização da direção 
do estabelecimento. 
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 § 3o Será assegurado acompanhamento médico à 
mulher, principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo 

ao recém-nascido. (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009) 

§ 4º Será assegurado tratamento humanitário à 
mulher grávida durante os atos médico-hospitalares 
preparatórios para a realização do parto e durante o 
trabalho de parto, bem como à mulher no período de 
puerpério, cabendo ao poder público promover a 
assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido. 
(Incluído pela Lei nº 14.326, de 2022) 

SEÇÃO IV 

Da Assistência Jurídica 

 Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos 
e aos internados sem recursos financeiros para constituir 
advogado. 

Art. 16. As Unidades da Federação deverão ter 
serviços de assistência jurídica, integral e gratuita, pela 
Defensoria Pública, dentro e fora dos estabelecimentos 
penais. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010). 

 § 1o As Unidades da Federação deverão prestar 
auxílio estrutural, pessoal e material à Defensoria Pública, no 
exercício de suas funções, dentro e fora dos estabelecimentos 
penais. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

 § 2o Em todos os estabelecimentos penais, haverá 
local apropriado destinado ao atendimento pelo Defensor 
Público. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

 § 3o Fora dos estabelecimentos penais, serão 
implementados Núcleos Especializados da Defensoria 
Pública para a prestação de assistência jurídica integral e 
gratuita aos réus, sentenciados em liberdade, egressos e seus 
familiares, sem recursos financeiros para constituir advogado. 
(Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

SEÇÃO V 

Da Assistência Educacional 

 Art. 17. A assistência educacional compreenderá a 
instrução escolar e a formação profissional do preso e do 
internado. 

 Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, 
integrando-se no sistema escolar da Unidade Federativa. 

Art. 18-A. O ensino médio, regular ou supletivo, com 
formação geral ou educação profissional de nível médio, será 
implantado nos presídios, em obediência ao preceito 

constitucional de sua universalização. (Incluído pela Lei nº 
13.163, de 2015) 

§ 1º O ensino ministrado aos presos e presas integrar-
se-á ao sistema estadual e municipal de ensino e será 
mantido, administrativa e financeiramente, com o apoio da 
União, não só com os recursos destinados à educação, mas 
pelo sistema estadual de justiça ou administração 

penitenciária. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

§ 2º Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e às 
presas cursos supletivos de educação de jovens e 

adultos. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

§ 3º A União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal incluirão em seus programas de educação à distância 
e de utilização de novas tecnologias de ensino, o atendimento 

aos presos e às presas. 7.627 (Incluído pela Lei nº 13.163, de 
2015) 

 Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível 
de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. 

 Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino 
profissional adequado à sua condição. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto 
de convênio com entidades públicas ou particulares, que 
instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-
á cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas 
as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 
recreativos e didáticos. 

Art. 21-A. O censo penitenciário deverá apurar: 

(Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

I - o nível de escolaridade dos presos e das 

presas; (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

II - a existência de cursos nos níveis fundamental e 

médio e o número de presos e presas atendidos; (Incluído pela 
Lei nº 13.163, de 2015) 

III - a implementação de cursos profissionais em nível 
de iniciação ou aperfeiçoamento técnico e o número de presos 

e presas atendidos; (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

IV - a existência de bibliotecas e as condições de seu 

acervo; (Incluído pela Lei nº 13.163, de 2015) 

V - outros dados relevantes para o aprimoramento 
educacional de presos e presas. (Incluído pela Lei nº 13.163, de 
2015) 

SEÇÃO VI 

Da Assistência Social  

 Art. 22. A assistência social tem por finalidade 
amparar o preso e o internado e prepará-los para o retorno à 
liberdade. 

 Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social: 

 I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou 
exames; 

 II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, 
os problemas e as dificuldades enfrentadas pelo assistido; 

 III - acompanhar o resultado das permissões de 
saídas e das saídas temporárias; 

 IV - promover, no estabelecimento, pelos meios 
disponíveis, a recreação; 

 V - promover a orientação do assistido, na fase final 
do cumprimento da pena, e do liberando, de modo a facilitar o 
seu retorno à liberdade; 

 VI - providenciar a obtenção de documentos, dos 
benefícios da Previdência Social e do seguro por acidente no 
trabalho; 

 VII - orientar e amparar, quando necessário, a família 
do preso, do internado e da vítima. 

SEÇÃO VII 

Da Assistência Religiosa 

 Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de 
culto, será prestada aos presos e aos internados, permitindo-
se-lhes a participação nos serviços organizados no 
estabelecimento penal, bem como a posse de livros de 
instrução religiosa. 

 § 1º No estabelecimento haverá local apropriado para 
os cultos religiosos. 

 § 2º Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado 
a participar de atividade religiosa. 

SEÇÃO VIII 

Da Assistência ao Egresso 

 Art. 25. A assistência ao egresso consiste: 

I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em 
liberdade; 

II - na concessão, se necessário, de alojamento e 
alimentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 
(dois) meses. 

 Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II 
poderá ser prorrogado uma única vez, comprovado, por 
declaração do assistente social, o empenho na obtenção de 
emprego. 
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Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta 
Lei: 

 I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a 
contar da saída do estabelecimento; 

 II - o liberado condicional, durante o período de 
prova. 

 Art. 27. O serviço de assistência social colaborará 
com o egresso para a obtenção de trabalho. 

CAPÍTULO III 

Do Trabalho 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

 Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social 
e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e 
produtiva. 

 § 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de 
trabalho as precauções relativas à segurança e à higiene. 

 § 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

 Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, 
mediante prévia tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três 
quartos) do salário mínimo. 

SÚMULA 562 DO STJ: É possível a remição de parte do 

tempo de execução da pena quando o condenado, em 

regime fechado ou semiaberto, desempenha atividade 

laborativa, ainda que extramuros. 

 § 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá 
atender: 

 a) à indenização dos danos causados pelo crime, 
desde que determinados judicialmente e não reparados por 
outros meios; 

 b) à assistência à família; 

 c) a pequenas despesas pessoais; 

 d) ao ressarcimento ao Estado das despesas 
realizadas com a manutenção do condenado, em proporção a 
ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras 
anteriores. 

 § 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será 
depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado 
quando posto em liberdade. 

 Art. 30. As tarefas executadas como prestação de 
serviço à comunidade não serão remuneradas. 

SEÇÃO II 

Do Trabalho Interno 

 Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade 
está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e 
capacidade. 

 Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho 
não é obrigatório e só poderá ser executado no interior do 
estabelecimento. 

 Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas 
em conta a habilitação, a condição pessoal e as necessidades 
futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo 
mercado. 

 § 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o 
artesanato sem expressão econômica, salvo nas regiões de 
turismo. 

 § 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão 
solicitar ocupação adequada à sua idade. 

 § 3º Os doentes ou deficientes físicos somente 
exercerão atividades apropriadas ao seu estado. 

 Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior 
a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com descanso nos 
domingos e feriados. 

 Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial 
de trabalho aos presos designados para os serviços de 
conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

 Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por 
fundação, ou empresa pública, com autonomia administrativa, 
e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

 § 1o. Nessa hipótese, incumbirá à entidade 
gerenciadora promover e supervisionar a produção, com 
critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua 
comercialização, bem como suportar despesas, inclusive 

pagamento de remuneração adequada. (Renumerado pela Lei 
nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 § 2o Os governos federal, estadual e municipal 
poderão celebrar convênio com a iniciativa privada, para 
implantação de oficinas de trabalho referentes a setores de 

apoio dos presídios. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta 
da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e dos 
Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, 
os bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for 
possível ou recomendável realizar-se a venda a particulares. 

 Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas 
com as vendas reverterão em favor da fundação ou empresa 
pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do 
estabelecimento penal. 

SEÇÃO III 

Do Trabalho Externo 

 Art. 36. O trabalho externo será admissível para os 
presos em regime fechado somente em serviço ou obras 
públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou 
Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as 
cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

 § 1º O limite máximo do número de presos será de 
10% (dez por cento) do total de empregados na obra. 

 § 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou 
à empresa empreiteira a remuneração desse trabalho. 

 § 3º A prestação de trabalho à entidade privada 
depende do consentimento expresso do preso. 

 Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser 
autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de 
aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento 
mínimo de 1/6 (um sexto) da pena. 

 Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de 
trabalho externo ao preso que vier a praticar fato definido 
como crime, for punido por falta grave, ou tiver 
comportamento contrário aos requisitos estabelecidos neste 
artigo. 

CAPÍTULO IV 

Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina 

SEÇÃO I 

Dos Deveres 

 Art. 38. Cumpre ao condenado, além das obrigações 
legais inerentes ao seu estado, submeter-se às normas de 
execução da pena. 

 Art. 39. Constituem deveres do condenado: 

 I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel da 
sentença; 

 II - obediência ao servidor e respeito a qualquer 
pessoa com quem deva relacionar-se; 

 III - urbanidade e respeito no trato com os demais 
condenados; 

 IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou 
coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou à disciplina; 
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 V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens 
recebidas; 

 VI - submissão à sanção disciplinar imposta; 

 VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores; 

 VIII - indenização ao Estado, quando possível, das 
despesas realizadas com a sua manutenção, mediante 
desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

 IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 

 X - conservação dos objetos de uso pessoal. 

 Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que 
couber, o disposto neste artigo. 

SEÇÃO II 

Dos Direitos 

 Art. 40. Impõe-se a todas as autoridades o respeito à 
integridade física e moral dos condenados e dos presos 
provisórios. 

 Art. 41 - Constituem direitos do preso: 

 I - alimentação suficiente e vestuário; 

 II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

 III - Previdência Social; 

 IV - constituição de pecúlio; 

 V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o 
trabalho, o descanso e a recreação; 

 VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, 
artísticas e desportivas anteriores, desde que compatíveis 
com a execução da pena; 

 VII - assistência material, à saúde, jurídica, 
educacional, social e religiosa; 

 VIII - proteção contra qualquer forma de 
sensacionalismo; 

 IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

 X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos em dias determinados; 

XI - chamamento nominal; 

 XII - igualdade de tratamento salvo quanto às 
exigências da individualização da pena; 

 XIII - audiência especial com o diretor do 
estabelecimento; 

 XIV - representação e petição a qualquer autoridade, 
em defesa de direito; 

 XV - contato com o mundo exterior por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros meios de 
informação que não comprometam a moral e os bons 
costumes. 

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, 
sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária 

competente. (Incluído pela Lei nº 10.713, de 13.8.2003) 

 Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X 
e XV poderão ser suspensos ou restringidos mediante ato 
motivado do diretor do estabelecimento. 

 Art. 42. Aplica-se ao preso provisório e ao submetido 
à medida de segurança, no que couber, o disposto nesta 
Seção. 

 Art. 43. É garantida a liberdade de contratar médico 
de confiança pessoal do internado ou do submetido a 
tratamento ambulatorial, por seus familiares ou dependentes, 
a fim de orientar e acompanhar o tratamento. 

 Parágrafo único. As divergências entre o médico 
oficial e o particular serão resolvidas pelo Juiz da execução. 

SEÇÃO III 

Da Disciplina 

SUBSEÇÃO I 

Disposições Gerais 

 Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a 
ordem, na obediência às determinações das autoridades e 
seus agentes e no desempenho do trabalho. 

 Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o 
condenado à pena privativa de liberdade ou restritiva de 
direitos e o preso provisório. 

 Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem 
expressa e anterior previsão legal ou regulamentar. 

 § 1º As sanções não poderão colocar em perigo a 
integridade física e moral do condenado. 

 § 2º É vedado o emprego de cela escura. 

 § 3º São vedadas as sanções coletivas. 

 Art. 46. O condenado ou denunciado, no início da 
execução da pena ou da prisão, será cientificado das normas 
disciplinares. 

 Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena 
privativa de liberdade, será exercido pela autoridade 
administrativa conforme as disposições regulamentares. 

 Art. 48. Na execução das penas restritivas de direitos, 
o poder disciplinar será exercido pela autoridade 
administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

 Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade 
representará ao Juiz da execução para os fins dos artigos 118, 
inciso I, 125, 127, 181, §§ 1º, letra d, e 2º desta Lei. 

SUBSEÇÃO II 

Das Faltas Disciplinares 

 Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em 
leves, médias e graves. A legislação local especificará as 
leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Comentário: 

As faltas graves estão previstas nos artigos 50, 51 e 

52 da LEP. 

As faltas médias estão previstas no artigo 119 do 

Regimento Interno dos Estabelecimentos Penais da 

Secretaria de Segurança Pública (RIEP) 

Falta leve - As faltas leves estão elencadas no artigo 
118 do Regimento Interno dos Estabelecimentos Penais da 

Secretaria de Segurança Pública (RIEP) 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção 
correspondente à falta consumada. 

 Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena 
privativa de liberdade que: 

 I - incitar ou participar de movimento para subverter a 
ordem ou a disciplina; 

 II - fugir; 

 III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de 
ofender a integridade física de outrem; 

 IV - provocar acidente de trabalho; 

 V - descumprir, no regime aberto, as condições 
impostas; 

 VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, 
do artigo 39, desta Lei. 

 VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho 
telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação 
com outros presos ou com o ambiente externo. (Incluído pela Lei 
nº 11.466, de 2007) 

VIII - recusar submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 24 

de dezembro de 2019) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no 
que couber, ao preso provisório. 

Comentário: 

A prática de falta grave (fuga, desacato, posse de 
celular, posse de substância entorpecente etc) provoca a 
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regressão de regime, a perda dos dias remidos (Súmula 

Vinculante n. 09 – STF), podendo ainda ensejar a 

interrupção da contagem do prazo para novos benefícios. 

O rol constante do art. 50 da LEP é, segundo 
Guilherme Nucci, taxativo. Portanto não é possível sua 

alteração por meio de resolução, portaria ou decreto 

efetivando outras espécies de faltas graves sob pena de 

ofensa ao princípio da legalidade. 

Súmula 535 do STJ - A prática de falta grave não 

interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou 

indulto. 

Súmula 534 do STJ - A prática de falta grave interrompe 
a contagem do prazo para a progressão de regime de 

cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 

cometimento dessa infração. (REsp 1364192). 

Súmula 441 do STJ - A falta grave não interrompe o prazo 

para obtenção de livramento condicional. 

Súmula 639 do STJ - Não fere o contraditório e o devido 

processo decisão que, sem ouvida prévia da defesa, 

determine transferência ou permanência de custodiado em 

estabelecimento penitenciário federal. 

 Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena 
restritiva de direitos que: 

 I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; 

 II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da 
obrigação imposta; 

 III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, 
do artigo 39, desta Lei. 

Comentário: 

O artigo 51 da LEP, trás um rol de faltas graves nas 

penas restritivas de direitos 

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso 
constitui falta grave e, quando ocasionar subversão da ordem 
ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou 
condenado, nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção 
penal, ao Regime Disciplinar Diferenciado, com as seguintes 
características: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo 
de repetição da sanção por nova falta grave de mesma 
espécie; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

II - recolhimento em cela individual; (Redação dada pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a 
serem realizadas em instalações equipadas para impedir o 
contato físico e a passagem de objetos, por pessoa da família 
ou, no caso de terceiro, autorizado judicialmente, com 
duração de 2 (duas) horas; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 

24 de dezembro de 2019) 

IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas 
diárias para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, 
desde que não haja contato com presos do mesmo grupo 
criminoso; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas 
com seu defensor, em instalações equipadas para impedir o 
contato físico e a passagem de objetos, salvo expressa 
autorização judicial em contrário; (Redação dada pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

VI - fiscalização do conteúdo da correspondência; 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

VII - participação em audiências judiciais 
preferencialmente por videoconferência, garantindo-se a 
participação do defensor no mesmo ambiente do preso. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será 
aplicado aos presos provisórios ou condenados, nacionais ou 
estrangeiros: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

I - que apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; 

II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de 
envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, independentemente da prática de falta grave. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 2º (Revogado). 

§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança 
em organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais 
Estados da Federação, o regime disciplinar diferenciado será 
obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisional 
federal. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime 
disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado 
sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, existindo 
indícios de que o preso: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 

de dezembro de 2019) 

I - continua apresentando alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal de origem ou da 
sociedade; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

II - mantém os vínculos com organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, considerados 
também o perfil criminal e a função desempenhada por ele no 
grupo criminoso, a operação duradoura do grupo, a 
superveniência de novos processos criminais e os resultados 
do tratamento penitenciário. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 

24 de dezembro de 2019) 

§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime 
disciplinar diferenciado deverá contar com alta segurança 
interna e externa, principalmente no que diz respeito à 
necessidade de se evitar contato do preso com membros de 
sua organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou de grupos rivais. (Redação dada pela Lei nº 13.964, 

de 24 de dezembro de 2019) 

§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste 
artigo será gravada em sistema de áudio ou de áudio e vídeo 
e, com autorização judicial, fiscalizada por agente 
penitenciário. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, o preso que não receber a visita de 
que trata o inciso III do caput deste artigo poderá, após prévio 
agendamento, ter contato telefônico, que será gravado, com 
uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) 
minutos. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

SUBSEÇÃO III 

Das Sanções e das Recompensas 

 Art. 53. Constituem sanções disciplinares: 

 I - advertência verbal; 

 II - repreensão; 

 III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, 
parágrafo único); 

 IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, 
nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo, 
observado o disposto no artigo 88 desta Lei. 

 V - inclusão no regime disciplinar diferenciado. (Incluído 
pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão 
aplicadas por ato motivado do diretor do estabelecimento e a 
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do inciso V, por prévio e fundamentado despacho do juiz 
competente. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 § 1o A autorização para a inclusão do preso em regime 
disciplinar dependerá de requerimento circunstanciado 
elaborado pelo diretor do estabelecimento ou outra autoridade 
administrativa. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 § 2o A decisão judicial sobre inclusão de preso em 
regime disciplinar será precedida de manifestação do 
Ministério Público e da defesa e prolatada no prazo máximo 
de quinze dias. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Art. 55. As recompensas têm em vista o bom 
comportamento reconhecido em favor do condenado, de sua 
colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

 Art. 56. São recompensas: 

 I - o elogio; 

 II - a concessão de regalias. 

 Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos 
estabelecerão a natureza e a forma de concessão de regalias. 

SUBSEÇÃO IV 

Da Aplicação das Sanções 

 Art. 57. Na aplicação das sanções disciplinares, levar-
se-ão em conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
consequências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu 
tempo de prisão. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos III a V do art. 53 desta Lei. 

(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não poderão exceder a trinta dias, ressalvada a 

hipótese do regime disciplinar diferenciado. (Redação dada pela 
Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Parágrafo único. O isolamento será sempre 
comunicado ao Juiz da execução. 

SUBSEÇÃO V 

Do Procedimento Disciplinar 

 Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser 
instaurado o procedimento para sua apuração, conforme 
regulamento, assegurado o direito de defesa. 

 Parágrafo único. A decisão será motivada. 

SÚMULA VINCULANTE: O disposto no artigo 127 
da lei nº 7.210/1984 (lei de execução penal) foi 
recebido pela ordem constitucional vigente, e não 
se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do 
artigo 58. 

 Art. 60. A autoridade administrativa poderá decretar o 
isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias. A 
inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado, no 
interesse da disciplina e da averiguação do fato, dependerá 

de despacho do juiz competente. (Redação dada pela Lei nº 
10.792, de 1º.12.2003) 

 Parágrafo único. O tempo de isolamento ou inclusão 
preventiva no regime disciplinar diferenciado será computado 

no período de cumprimento da sanção disciplinar. (Redação 
dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

TÍTULO III 

Dos Órgãos da Execução Penal 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 Art. 61. São órgãos da execução penal: 

 I - o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária; 

 II - o Juízo da Execução; 

 III - o Ministério Público; 

 IV - o Conselho Penitenciário; 

 V - os Departamentos Penitenciários; 

 VI - o Patronato; 

 VII - o Conselho da Comunidade. 

 VIII - a Defensoria Pública. (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010). 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária 

 Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, com sede na Capital da República, é 
subordinado ao Ministério da Justiça. 

 Art. 63. O Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária será integrado por 13 (treze) membros 
designados através de ato do Ministério da Justiça, dentre 
professores e profissionais da área do Direito Penal, 
Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem 
como por representantes da comunidade e dos Ministérios da 
área social. 

 Parágrafo único. O mandato dos membros do 
Conselho terá duração de 2 (dois) anos, renovado 1/3 (um 
terço) em cada ano. 

 Art. 64. Ao Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, no exercício de suas atividades, em âmbito 
federal ou estadual, incumbe: 

 I - propor diretrizes da política criminal quanto à 
prevenção do delito, administração da Justiça Criminal e 
execução das penas e das medidas de segurança; 

 II - contribuir na elaboração de planos nacionais de 
desenvolvimento, sugerindo as metas e prioridades da política 
criminal e penitenciária; 

 III - promover a avaliação periódica do sistema 
criminal para a sua adequação às necessidades do País; 

 IV - estimular e promover a pesquisa criminológica; 

 V - elaborar programa nacional penitenciário de 
formação e aperfeiçoamento do servidor; 

 VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e 
construção de estabelecimentos penais e casas de 
albergados; 

 VII - estabelecer os critérios para a elaboração da 
estatística criminal; 

 VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos 
penais, bem assim informar-se, mediante relatórios do 
Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, 
acerca do desenvolvimento da execução penal nos Estados, 
Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento; 

 IX - representar ao Juiz da execução ou à autoridade 
administrativa para instauração de sindicância ou 
procedimento administrativo, em caso de violação das normas 
referentes à execução penal; 

 X - representar à autoridade competente para a 
interdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal. 

CAPÍTULO III 

Do Juízo da Execução 

Art. 65. A execução penal competirá ao Juiz indicado 
na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao 
da sentença. 

Comentário: 

A competência do Juiz de Execuções inicia-se com 

o trânsito em julgado da sentença condenatória e será 

exercida por um juízo especializado, de acordo com a Lei 

de Organização Judiciária. 

 Art. 66. Compete ao Juiz da execução: 

 I - aplicar aos casos julgados lei posterior que de 
qualquer modo favorecer o condenado; 
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 II - declarar extinta a punibilidade; 

 III - decidir sobre: 

 a) soma ou unificação de penas; 

SÚMULA 715 DO STF: A pena unificada para atender ao 

limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 

75 do Código Penal, não é considerada para a concessão 
de outros benefícios, como o livramento condicional ou 

regime mais favorável de execução. 

 b) progressão ou regressão nos regimes; 

SÚMULA VINCULANTE STF Nº 26: Para efeito de 

progressão de regime no cumprimento de pena por crime 

hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de 

julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado 
preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 

benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 

fundamentado, a realização de exame criminológico. 

 c) detração e remição da pena; 

 d) suspensão condicional da pena; 

 e) livramento condicional; 

 f) incidentes da execução. 

 IV - autorizar saídas temporárias; 

 V - determinar: 

 a) a forma de cumprimento da pena restritiva de 
direitos e fiscalizar sua execução; 

 b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa 
em privativa de liberdade; 

 c) a conversão da pena privativa de liberdade em 
restritiva de direitos; 

 d) a aplicação da medida de segurança, bem como a 
substituição da pena por medida de segurança; 

 e) a revogação da medida de segurança; 

 f) a desinternação e o restabelecimento da situação 
anterior; 

 g) o cumprimento de pena ou medida de segurança 
em outra comarca; 

 h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 
1º, do artigo 86, desta Lei. 

 i) (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

 VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da 
medida de segurança; 

 VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 
penais, tomando providências para o adequado 
funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração 
de responsabilidade; 

 VIII - interditar, no todo ou em parte, estabelecimento 
penal que estiver funcionando em condições inadequadas ou 
com infringência aos dispositivos desta Lei; 

 IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

 X – emitir anualmente atestado de pena a cumprir. 

(Incluído pela Lei nº 10.713, de 13.8.2003) 

SÚMULA 192 DO STJ: Compete ao Juízo das Execuções 

Penais do Estado a execução das penas impostas a 

sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, 

quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos à 

administração estadual. 

SÚMULA 611 DOS STF: Transitada em julgado a 

sentença condenatória, compete ao juízo das execuções a 

aplicação de lei mais benigna. 

CAPÍTULO IV 

Do Ministério Público 

 Art. 67. O Ministério Público fiscalizará a execução da 
pena e da medida de segurança, oficiando no processo 
executivo e nos incidentes da execução. 

 Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

 I - fiscalizar a regularidade formal das guias de 
recolhimento e de internamento; 

 II - requerer: 

 a) todas as providências necessárias ao 
desenvolvimento do processo executivo; 

 b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio 
de execução; 

 c) a aplicação de medida de segurança, bem como a 
substituição da pena por medida de segurança; 

 d) a revogação da medida de segurança; 

 e) a conversão de penas, a progressão ou regressão 
nos regimes e a revogação da suspensão condicional da pena 
e do livramento condicional; 

 f) a internação, a desinternação e o restabelecimento 
da situação anterior. 

 III - interpor recursos de decisões proferidas pela 
autoridade judiciária, durante a execução. 

 Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará 
mensalmente os estabelecimentos penais, registrando a sua 
presença em livro próprio. 

CAPÍTULO V 

Do Conselho Penitenciário 

 Art. 69. O Conselho Penitenciário é órgão consultivo 
e fiscalizador da execução da pena. 

 § 1º O Conselho será integrado por membros 
nomeados pelo Governador do Estado, do Distrito Federal e 
dos Territórios, dentre professores e profissionais da área do 
Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências 
correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento. 

 § 2º O mandato dos membros do Conselho 
Penitenciário terá a duração de 4 (quatro) anos. 

 Art. 70. Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

 I - emitir parecer sobre indulto e comutação de pena, 
excetuada a hipótese de pedido de indulto com base no 

estado de saúde do preso; (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 
1º.12.2003) 

 II - inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; 

 III - apresentar, no 1º (primeiro) trimestre de cada ano, 
ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; 

 IV - supervisionar os patronatos, bem como a 
assistência aos egressos. 

CAPÍTULO VI 

Dos Departamentos Penitenciários 

SEÇÃO I 

Do Departamento Penitenciário Nacional 

 Art. 71. O Departamento Penitenciário Nacional, 
subordinado ao Ministério da Justiça, é órgão executivo da 
Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e 
financeiro do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária. 

 Art. 72. São atribuições do Departamento 
Penitenciário Nacional: 

 I - acompanhar a fiel aplicação das normas de 
execução penal em todo o Território Nacional; 

 II - inspecionar e fiscalizar periodicamente os 
estabelecimentos e serviços penais; 
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 III - assistir tecnicamente as Unidades Federativas na 
implementação dos princípios e regras estabelecidos nesta 
Lei; 

 IV - colaborar com as Unidades Federativas mediante 
convênios, na implantação de estabelecimentos e serviços 
penais; 

 V - colaborar com as Unidades Federativas para a 
realização de cursos de formação de pessoal penitenciário e 
de ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

VI – estabelecer, mediante convênios com as unidades 
federativas, o cadastro nacional das vagas existentes em 
estabelecimentos locais destinadas ao cumprimento de penas 
privativas de liberdade aplicadas pela justiça de outra unidade 
federativa, em especial para presos sujeitos a regime 
disciplinar. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

VII - acompanhar a execução da pena das mulheres 
beneficiadas pela progressão especial de que trata o § 3º do 
art. 112 desta Lei, monitorando sua integração social e a 
ocorrência de reincidência, específica ou não, mediante a 
realização de avaliações periódicas e de estatísticas 

criminais. (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

§ 1º Incumbem também ao Departamento a 
coordenação e supervisão dos estabelecimentos penais e de 

internamento federais. (Redação dada pela Lei nº 13.769, de 
2018) 

§ 2º Os resultados obtidos por meio do monitoramento 
e das avaliações periódicas previstas no inciso VII 
do caput deste artigo serão utilizados para, em função da 
efetividade da progressão especial para a ressocialização das 
mulheres de que trata o § 3º do art. 112 desta Lei, avaliar 
eventual desnecessidade do regime fechado de cumprimento 
de pena para essas mulheres nos casos de crimes cometidos 

sem violência ou grave ameaça. (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
2018) 

SEÇÃO II 

Do Departamento Penitenciário Local 

 Art. 73. A legislação local poderá criar Departamento 
Penitenciário ou órgão similar, com as atribuições que 
estabelecer. 

 Art. 74. O Departamento Penitenciário local, ou órgão 
similar, tem por finalidade supervisionar e coordenar os 
estabelecimentos penais da Unidade da Federação a que 
pertencer. 

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deste 
artigo realizarão o acompanhamento de que trata o inciso VII 
do caput do art. 72 desta Lei e encaminharão ao 
Departamento Penitenciário Nacional os resultados 

obtidos. (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

SEÇÃO III 

Da Direção e do Pessoal dos Estabelecimentos Penais 

 Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de 
estabelecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

 I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, 
ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços 
Sociais; 

 II - possuir experiência administrativa na área; 

 III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o 
desempenho da função. 

 Parágrafo único. O diretor deverá residir no 
estabelecimento, ou nas proximidades, e dedicará tempo 
integral à sua função. 

 Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciário será 
organizado em diferentes categorias funcionais, segundo as 
necessidades do serviço, com especificação de atribuições 
relativas às funções de direção, chefia e assessoramento do 
estabelecimento e às demais funções. 

 Art. 77. A escolha do pessoal administrativo, 
especializado, de instrução técnica e de vigilância atenderá a 
vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do 
candidato. 

 § 1° O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a 
progressão ou a ascensão funcional dependerão de cursos 
específicos de formação, procedendo-se à reciclagem 
periódica dos servidores em exercício. 

 § 2º No estabelecimento para mulheres somente se 
permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo 
quando se tratar de pessoal técnico especializado. 

CAPÍTULO VII 

Do Patronato 

 Art. 78. O Patronato público ou particular destina-se a 
prestar assistência aos albergados e aos egressos (artigo 26). 

 Art. 79. Incumbe também ao Patronato: 

 I - orientar os condenados à pena restritiva de direitos; 

 II - fiscalizar o cumprimento das penas de prestação 
de serviço à comunidade e de limitação de fim de semana; 

 III - colaborar na fiscalização do cumprimento das 
condições da suspensão e do livramento condicional. 

CAPÍTULO VIII 

Do Conselho da Comunidade  

 Art. 80. Haverá, em cada comarca, um Conselho da 
Comunidade composto, no mínimo, por 1 (um) representante 
de associação comercial ou industrial, 1 (um) advogado 
indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 1 
(um) Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral 
e 1 (um) assistente social escolhido pela Delegacia Seccional 

do Conselho Nacional de Assistentes Sociais. (Redação dada 
pela Lei nº 12.313, de 2010). 

 Parágrafo único. Na falta da representação prevista 
neste artigo, ficará a critério do Juiz da execução a escolha 
dos integrantes do Conselho. 

 Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade: 

 I - visitar, pelo menos mensalmente, os 
estabelecimentos penais existentes na comarca; 

 II - entrevistar presos; 

 III - apresentar relatórios mensais ao Juiz da execução 
e ao Conselho Penitenciário; 

 IV - diligenciar a obtenção de recursos materiais e 
humanos para melhor assistência ao preso ou internado, em 
harmonia com a direção do estabelecimento. 

CAPÍTULO IX 

DA DEFENSORIA PÚBLICA 

(Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

Art. 81-A. A Defensoria Pública velará pela regular 
execução da pena e da medida de segurança, oficiando, no 
processo executivo e nos incidentes da execução, para a 
defesa dos necessitados em todos os graus e instâncias, de 
forma individual e coletiva. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 
2010). 

Art. 81-B. Incumbe, ainda, à Defensoria 
Pública: (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

I - requerer: (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

a) todas as providências necessárias ao 
desenvolvimento do processo executivo; (Incluído pela Lei nº 
12.313, de 2010). 

b) a aplicação aos casos julgados de lei posterior que 

de qualquer modo favorecer o condenado; (Incluído pela Lei 

nº 12.313, de 2010). 

c) a declaração de extinção da punibilidade; (Incluído 

pela Lei nº 12.313, de 2010). 

d) a unificação de penas; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 

2010). 
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e) a detração e remição da pena; (Incluído pela Lei nº 

12.313, de 2010). 

f) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio 

de execução; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

g) a aplicação de medida de segurança e sua 
revogação, bem como a substituição da pena por medida de 
segurança; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

h) a conversão de penas, a progressão nos regimes, a 
suspensão condicional da pena, o livramento condicional, a 
comutação de pena e o indulto; (Incluído pela Lei nº 12.313, 
de 2010). 

i) a autorização de saídas temporárias; (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010). 

j) a internação, a desinternação e o restabelecimento 

da situação anterior; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

k) o cumprimento de pena ou medida de segurança em 
outra comarca; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

l) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 
1o do art. 86 desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

II - requerer a emissão anual do atestado de pena a 
cumprir; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

III - interpor recursos de decisões proferidas pela 
autoridade judiciária ou administrativa durante a 
execução; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

IV - representar ao Juiz da execução ou à autoridade 
administrativa para instauração de sindicância ou 
procedimento administrativo em caso de violação das normas 
referentes à execução penal; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 
2010). 

V - visitar os estabelecimentos penais, tomando 
providências para o adequado funcionamento, e requerer, 
quando for o caso, a apuração de responsabilidade; (Incluído 

pela Lei nº 12.313, de 2010). 

VI - requerer à autoridade competente a interdição, no 
todo ou em parte, de estabelecimento penal. (Incluído pela Lei 

nº 12.313, de 2010). 

Parágrafo único. O órgão da Defensoria Pública 
visitará periodicamente os estabelecimentos penais, 
registrando a sua presença em livro próprio. (Incluído pela Lei 
nº 12.313, de 2010). 

TÍTULO IV 

Dos Estabelecimentos Penais 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao 
condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso 
provisório e ao egresso. 

§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, 
separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e 

adequado à sua condição pessoal. (Redação dada pela Lei nº 
9.460, de 04/06/97)  

 § 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar 
estabelecimentos de destinação diversa desde que 
devidamente isolados.  

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua 
natureza, deverá contar em suas dependências com áreas e 
serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, 
recreação e prática esportiva. 

SÚMULA VINCULANTE 56: A falta de 

estabelecimento penal adequado não autoriza a 

manutenção do condenado em regime prisional mais 

gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 

parâmetros fixados no RE 641.320/RS. 

 § 1º Haverá instalação destinada a estágio de 

estudantes universitários. (Renumerado pela Lei nº 9.046, de 
18/05/95) 

 § 2o Os estabelecimentos penais destinados a 
mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas 
possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no 

mínimo, até 6 (seis) meses de idade. (Redação dada pela Lei nº 
11.942, de 2009) 

§ 3o Os estabelecimentos de que trata o § 2o deste 
artigo deverão possuir, exclusivamente, agentes do sexo 
feminino na segurança de suas dependências internas. 

(Incluído pela Lei nº 12.121, de 2009). 

§ 4o Serão instaladas salas de aulas destinadas a 
cursos do ensino básico e profissionalizante.(Incluído pela Lei 
nº 12.245, de 2010) 

 § 5o Haverá instalação destinada à Defensoria 

Pública. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010). 

Art. 83-A. Poderão ser objeto de execução indireta as 
atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares desenvolvidas em estabelecimentos penais, 

e notadamente: (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015). 

I - serviços de conservação, limpeza, informática, 
copeiragem, portaria, recepção, reprografia, 
telecomunicações, lavanderia e manutenção de prédios, 

instalações e equipamentos internos e externos; (Incluído pela 
Lei nº 13.190, de 2015). 

II - serviços relacionados à execução de trabalho pelo 

preso. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015). 

§ 1º A execução indireta será realizada sob supervisão 

e fiscalização do poder público. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 
2015). 

§ 2º Os serviços relacionados neste artigo poderão 
compreender o fornecimento de materiais, equipamentos, 

máquinas e profissionais. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015). 

Art. 83-B. São indelegáveis as funções de direção, 
chefia e coordenação no âmbito do sistema penal, bem como 
todas as atividades que exijam o exercício do poder de polícia, 

e notadamente: (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015). 

I - classificação de condenados; (Incluído pela Lei nº 
13.190, de 2015). 

II - aplicação de sanções disciplinares; (Incluído pela Lei 
nº 13.190, de 2015). 

III - controle de rebeliões; (Incluído pela Lei nº 13.190, de 
2015). 

IV - transporte de presos para órgãos do Poder 
Judiciário, hospitais e outros locais externos aos 

estabelecimentos penais. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015). 

Art. 84. O preso provisório ficará separado do 
condenado por sentença transitada em julgado. 

§ 1º Os presos provisórios ficarão separados de 

acordo com os seguintes critérios: (Redação dada pela Lei nº 
13.167, de 2015) 

I - acusados pela prática de crimes hediondos ou 

equiparados; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) 

II - acusados pela prática de crimes cometidos com 

violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído pela Lei nº 
13.167, de 2015) 

III - acusados pela prática de outros crimes ou 
contravenções diversos dos apontados nos incisos I e II. 

(Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) 

§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da 
Administração da Justiça Criminal ficará em dependência 
separada. 
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§ 3º Os presos condenados ficarão separados de 

acordo com os seguintes critérios: (Incluído pela Lei nº 13.167, 
de 2015) 

I - condenados pela prática de crimes hediondos ou 

equiparados; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) 

II - reincidentes condenados pela prática de crimes 

cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído 
pela Lei nº 13.167, de 2015) 

III - primários condenados pela prática de crimes 

cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído 
pela Lei nº 13.167, de 2015) 

IV - demais condenados pela prática de outros crimes 
ou contravenções em situação diversa das previstas nos 

incisos I, II e III. (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) 

§ 4º O preso que tiver sua integridade física, moral ou 
psicológica ameaçada pela convivência com os demais 

presos ficará segregado em local próprio. (Incluído pela Lei nº 
13.167, de 2015) 

Art. 84. O preso provisório ficará separado do 
condenado por sentença transitada em julgado. 

 § 1° O preso primário cumprirá pena em seção distinta 
daquela reservada para os reincidentes. 

 § 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da 
Administração da Justiça Criminal ficará em dependência 
separada. 

 Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação 
compatível com a sua estrutura e finalidade. 

 Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária determinará o limite máximo de 
capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e 
peculiaridades. 

 Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas 
pela Justiça de uma Unidade Federativa podem ser 
executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou 
da União. 

 § 1o A União Federal poderá construir 
estabelecimento penal em local distante da condenação para 
recolher os condenados, quando a medida se justifique no 
interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 § 2° Conforme a natureza do estabelecimento, nele 
poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dediquem 
a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

 § 3o Caberá ao juiz competente, a requerimento da 
autoridade administrativa definir o estabelecimento prisional 
adequado para abrigar o preso provisório ou condenado, em 

atenção ao regime e aos requisitos estabelecidos. (Incluído 
pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

CAPÍTULO II 

Da Penitenciária 

 Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado à 
pena de reclusão, em regime fechado. 

 Parágrafo único. A União Federal, os Estados, o 
Distrito Federal e os Territórios poderão construir 
Penitenciárias destinadas, exclusivamente, aos presos 
provisórios e condenados que estejam em regime fechado, 
sujeitos ao regime disciplinar diferenciado, nos termos do art. 

52 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 

 Art. 88. O condenado será alojado em cela individual 
que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório. 

 Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade 
celular: 

 a) salubridade do ambiente pela concorrência dos 
fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico 
adequado à existência humana; 

 b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados). 

 Art. 89. Além dos requisitos referidos no art. 88, a 
penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante 
e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 
(seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de 
assistir a criança desamparada cuja responsável estiver 

presa. (Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009) 

 Parágrafo único. São requisitos básicos da seção e da 

creche referidas neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.942, de 
2009) 

 I – atendimento por pessoal qualificado, de acordo 
com as diretrizes adotadas pela legislação educacional e em 

unidades autônomas; e (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009) 

 II – horário de funcionamento que garanta a melhor 

assistência à criança e à sua responsável. (Incluído pela Lei nº 
11.942, de 2009) 

 Art. 90. A penitenciária de homens será construída, 
em local afastado do centro urbano, à distância que não 
restrinja a visitação. 

CAPÍTULO III 

Da Colônia Agrícola, Industrial ou Similar 

 Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou Similar 
destina-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto. 

 Art. 92. O condenado poderá ser alojado em 
compartimento coletivo, observados os requisitos da letra a, 
do parágrafo único, do artigo 88, desta Lei. 

 Parágrafo único. São também requisitos básicos das 
dependências coletivas: 

 a) a seleção adequada dos presos; 

 b) o limite de capacidade máxima que atenda os 
objetivos de individualização da pena. 

CAPÍTULO IV 

Da Casa do Albergado 

 Art. 93. A Casa do Albergado destina-se ao 
cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime 
aberto, e da pena de limitação de fim de semana. 

 Art. 94. O prédio deverá situar-se em centro urbano, 
separado dos demais estabelecimentos, e caracterizar-se 
pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

 Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, uma 
Casa do Albergado, a qual deverá conter, além dos aposentos 
para acomodar os presos, local adequado para cursos e 
palestras. 

 Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações 
para os serviços de fiscalização e orientação dos condenados. 

CAPÍTULO V 

Do Centro de Observação 

 Art. 96. No Centro de Observação realizar-se-ão os 
exames gerais e o criminológico, cujos resultados serão 
encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

 Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas 
pesquisas criminológicas. 

 Art. 97. O Centro de Observação será instalado em 
unidade autônoma ou em anexo a estabelecimento penal. 

 Art. 98. Os exames poderão ser realizados pela 
Comissão Técnica de Classificação, na falta do Centro de 
Observação.  

CAPÍTULO VI 

Do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

 Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico destina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis 
referidos no artigo 26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

 Parágrafo único. Aplica-se ao hospital, no que couber, 
o disposto no parágrafo único, do artigo 88, desta Lei. 
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 Art. 100. O exame psiquiátrico e os demais exames 
necessários ao tratamento são obrigatórios para todos os 
internados. 

 Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto no artigo 
97, segunda parte, do Código Penal, será realizado no 
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro 
local com dependência médica adequada. 

CAPÍTULO VII 

Da Cadeia Pública 

 Art. 102. A cadeia pública destina-se ao recolhimento 
de presos provisórios. 

 Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) 
cadeia pública a fim de resguardar o interesse da 
Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso 
em local próximo ao seu meio social e familiar. 

 Art. 104. O estabelecimento de que trata este Capítulo 
será instalado próximo de centro urbano, observando-se na 
construção as exigências mínimas referidas no artigo 88 e seu 
parágrafo único desta Lei. 

TÍTULO V 

Da Execução das Penas em Espécie 

CAPÍTULO I 

Das Penas Privativas de Liberdade 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

 Art. 105. Transitando em julgado a sentença que 
aplicar pena privativa de liberdade, se o réu estiver ou vier a 
ser preso, o Juiz ordenará a expedição de guia de 
recolhimento para a execução. 

 Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo 
escrivão, que a rubricará em todas as folhas e a assinará com 
o Juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida 
da execução e conterá: 

 I - o nome do condenado; 

 II - a sua qualificação civil e o número do registro geral 
no órgão oficial de identificação; 

 III - o inteiro teor da denúncia e da sentença 
condenatória, bem como certidão do trânsito em julgado; 

 IV - a informação sobre os antecedentes e o grau de 
instrução; 

 V - a data da terminação da pena; 

 VI - outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento penitenciário. 

 § 1º Ao Ministério Público se dará ciência da guia de 
recolhimento. 

 § 2º A guia de recolhimento será retificada sempre que 
sobrevier modificação quanto ao início da execução ou ao 
tempo de duração da pena. 

 § 3° Se o condenado, ao tempo do fato, era 
funcionário da Administração da Justiça Criminal, far-se-á, na 
guia, menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 
2°, do artigo 84, desta Lei. 

 Art. 107. Ninguém será recolhido, para cumprimento 
de pena privativa de liberdade, sem a guia expedida pela 
autoridade judiciária. 

 § 1° A autoridade administrativa incumbida da 
execução passará recibo da guia de recolhimento para juntá-
la aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao 
condenado. 

 § 2º As guias de recolhimento serão registradas em 
livro especial, segundo a ordem cronológica do recebimento, 
e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no 
curso da execução, o cálculo das remições e de outras 
retificações posteriores. 

 Art. 108. O condenado a quem sobrevier doença 
mental será internado em Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 

 Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o condenado 
será posto em liberdade, mediante alvará do Juiz, se por outro 
motivo não estiver preso. 

SEÇÃO II 

Dos Regimes 

 Art. 110. O Juiz, na sentença, estabelecerá o regime 
no qual o condenado iniciará o cumprimento da pena privativa 
de liberdade, observado o disposto no artigo 33 e seus 
parágrafos do Código Penal. 

 Art. 111. Quando houver condenação por mais de um 
crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a 
determinação do regime de cumprimento será feita pelo 
resultado da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição. 

 Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da 
execução, somar-se-á a pena ao restante da que está sendo 
cumprida, para determinação do regime.  

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva com a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado 
for primário e o crime tiver sido cometido sem violência à 
pessoa ou grave ameaça; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 

24 de dezembro de 2019) 

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime cometido sem violência à pessoa ou 
grave ameaça; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o 
apenado for primário e o crime tiver sido cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça; (Redação dada pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime cometido com violência à pessoa ou 
grave ameaça; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado 
for condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, 
se for primário; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado 
for: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

a) condenado pela prática de crime hediondo ou 
equiparado, com resultado morte, se for primário, vedado o 
livramento condicional; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 

de dezembro de 2019) 

b) condenado por exercer o comando, individual ou 
coletivo, de organização criminosa estruturada para a prática 
de crime hediondo ou equiparado; ou (Redação dada pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

c) condenado pela prática do crime de constituição de 
milícia privada; 

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado 
for reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado; 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado 
for reincidente em crime hediondo ou equiparado com 
resultado morte, vedado o livramento condicional. (Redação 

dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à 
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as 
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normas que vedam a progressão. (Redação dada pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de 
regime será sempre motivada e precedida de manifestação do 
Ministério Público e do defensor, procedimento que também 
será adotado na concessão de livramento condicional, indulto 
e comutação de penas, respeitados os prazos previstos nas 
normas vigentes. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência, os 
requisitos para progressão de regime são, 
cumulativamente: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

I - não ter cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

II - não ter cometido o crime contra seu filho ou 
dependente; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no 
regime anterior; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, 
comprovado pelo diretor do estabelecimento; (Incluído pela Lei 

nº 13.769, de 2018) 

V - não ter integrado organização criminosa. (Incluído 

pela Lei nº 13.769, de 2018) 

§ 4º O cometimento de novo crime doloso ou falta 
grave implicará a revogação do benefício previsto no § 3º 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para 
os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 
4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução 
da pena privativa de liberdade interrompe o prazo para a 
obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, 
caso em que o reinício da contagem do requisito objetivo terá 
como base a pena remanescente. (Incluído pela Lei nº 13.964, 

de 24 de dezembro de 2019) 

§ 7º (VETADO).” (NR) 

SÚMULA VINCULANTE 26: 

Para efeito de progressão de regime no cumprimento 
de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da 

execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da 

Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de 

avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, 

para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 

exame criminológico. 

SÚMULA VINCULANTE 56: 

A falta de estabelecimento penal adequado não 

autoriza a manutenção do condenado em regime 

prisional mais gravoso, devendo-se observar, 

nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 

641.320/RS. 

SÚMULA 715 DO STF - 24/09/2003: 

A pena unificada para atender ao limite de trinta anos 
de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código 

Penal, não é considerada para a concessão de outros 

benefícios, como o livramento condicional ou regime 

mais favorável de execução. 

SÚMULA 716 DO STF: 

Admite-se a progressão de regime de cumprimento 

da pena ou a aplicação imediata de regime menos severo 

nela determinada, antes do trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

SÚMULA 719 DO STF: A imposição do regime de 

cumprimento mais severo do que a pena aplicada 

permitir exige motivação idônea. 

SÚMULA 192 STJ: Compete ao Juízo das Execuções 

Penais do Estado a execução das penas impostas a 

sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, 

quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos à 

administração estadual. 

SÚMULA 471 DO STJ: Os condenados por crimes 

hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência 

da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 
da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a 

progressão de regime prisional. 

SÚMULA 491 STJ: É inadmissível a chamada 

progressão per saltum de regime prisional. 

 Art. 113. O ingresso do condenado em regime aberto 
supõe a aceitação de seu programa e das condições impostas 
pelo Juiz. 

Art. 114. Somente poderá ingressar no regime aberto 
o condenado que: 

 I - estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade 
de fazê-lo imediatamente; 

 II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo 
resultado dos exames a que foi submetido, fundados indícios 
de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de 
responsabilidade, ao novo regime. 

 Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do 
trabalho as pessoas referidas no artigo 117 desta Lei. 

Art. 115. O Juiz poderá estabelecer condições 
especiais para a concessão de regime aberto, sem prejuízo 
das seguintes condições gerais e obrigatórias: 

SÚMULA 493 DOS STJ: É inadmissível a fixação de pena 
substitutiva (art. 44 do CP) como condição especial ao 
regime aberto.  

 I - permanecer no local que for designado, durante o 
repouso e nos dias de folga; 

 II - sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 

 III - não se ausentar da cidade onde reside, sem 
autorização judicial; 

 IV - comparecer a Juízo, para informar e justificar as 
suas atividades, quando for determinado. 

Art. 116. O Juiz poderá modificar as condições 
estabelecidas, de ofício, a requerimento do Ministério Público, 
da autoridade administrativa ou do condenado, desde que as 
circunstâncias assim o recomendem. 

 Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do 
beneficiário de regime aberto em residência particular 
quando se tratar de: 

 I - condenado maior de 70 (setenta) anos; 

 II - condenado acometido de doença grave; 

 III - condenada com filho menor ou deficiente físico 
ou mental; 

 IV - condenada gestante. 

Comentário: 

O art. 117 da LEP estabelece claramente os casos 
em que se admite o recolhimento do preso em residência 

particular, principalmente do condenado à pena privativa 

de liberdade em regime aberto. 

As hipóteses previstas no art. 117 trata-se de um rol 
taxativo, mas existem situações em que se admite o 

deferimento da prisão domiciliar. 

A majoritária jurisprudência tem entendido que 

inexistindo vaga em estabelecimento penal compatível 
com regime semiaberto ou aberto, é legítima a adoção da 

prisão domiciliar, já que não se pode impor o cumprimento 

de pena pelo meio mais severo ou penoso que o já 

determinado em sentença condenatória. 
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Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade 
ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para 
qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

 I - praticar fato definido como crime doloso ou falta 
grave; 

SÚMULA 534 DO STJ: A prática de falta grave 

interrompe a contagem do prazo para a progressão de 

regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a 

partir do cometimento dessa infração. (REsp 1364192). 

SÚMULA 526 DO STJ: O reconhecimento de falta 

grave decorrente do cometimento de fato definido como 

crime doloso no cumprimento da pena prescinde do 

trânsito em julgado de sentença penal condenatória no 

processo penal instaurado para apuração do fato. 

SÚMULA 441 DO STJ: A falta grave não interrompe o 

prazo para obtenção de livramento condicional. 

SÚMULA 535 DO STJ: A prática de falta grave não 

interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou 

indulto. 

 II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, 
somada ao restante da pena em execução, torne incabível o 
regime (artigo 111). 

 § 1° O condenado será transferido do regime aberto 
se, além das hipóteses referidas nos incisos anteriores, 
frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa 
cumulativamente imposta. 

 § 2º Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, 
deverá ser ouvido previamente o condenado. 

Art. 119. A legislação local poderá estabelecer normas 
complementares para o cumprimento da pena privativa de 
liberdade em regime aberto (artigo 36, § 1º, do Código Penal). 

SEÇÃO III 

Das Autorizações de Saída 

SUBSEÇÃO I 

Da Permissão de Saída 

 Art. 120. Os condenados que cumprem pena em 
regime fechado ou semi-aberto e os presos provisórios 
poderão obter permissão para sair do estabelecimento, 
mediante escolta, quando ocorrer um dos seguintes fatos: 

 I - falecimento ou doença grave do cônjuge, 
companheira, ascendente, descendente ou irmão; 

 II - necessidade de tratamento médico (parágrafo 
único do artigo 14). 

 Parágrafo único. A permissão de saída será 
concedida pelo diretor do estabelecimento onde se encontra 
o preso. 

 Art. 121. A permanência do preso fora do 
estabelecimento terá a duração necessária à finalidade da 
saída. 

SUBSEÇÃO II 

Da Saída Temporária 

 Art. 122. Os condenados que cumprem pena em 
regime semi-aberto poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos 
seguintes casos: 

 I - visita à família; 

 II - frequência a curso supletivo profissionalizante, 
bem como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca 
do Juízo da Execução; 

 III - participação em atividades que concorram para o 
retorno ao convívio social. 

SÚMULA 40 DO STJ: Para obtenção dos benefícios de 

saída temporária e trabalho externo, considera-se o 

tempo de cumprimento da pena no regime fechado. 

SÚMULA 520 DO STJ: O benefício de saída 

temporária no âmbito da execução penal é ato 

jurisdicional insuscetível de delegação à autoridade 

administrativa do estabelecimento prisional. 

SÚMULA 562 DO STJ: É possível a remição de parte 

do tempo de execução da pena quando o condenado, em 

regime fechado ou semiaberto, desempenha atividade 

laborativa, ainda que extramuros. 

Parágrafo único. A ausência de vigilância direta não 
impede a utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim determinar o juiz da 
execução. (Incluído pela Lei nº 12.258/2010 e renumerado pela Lei 
13.964/2019) 

§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere 
o caput deste artigo o condenado que cumpre pena por 
praticar crime hediondo com resultado morte. (Incluído pela Lei 

nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

 Art. 123. A autorização será concedida por ato 
motivado do Juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e 
a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos 
seguintes requisitos: 

 I - comportamento adequado; 

 II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, 
se o condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente; 

 III - compatibilidade do benefício com os objetivos da 
pena. 

 Art. 124. A autorização será concedida por prazo não 
superior a 7 (sete) dias, podendo ser renovada por mais 4 
(quatro) vezes durante o ano. 

 § 1o Ao conceder a saída temporária, o juiz imporá ao 
beneficiário as seguintes condições, entre outras que 
entender compatíveis com as circunstâncias do caso e a 

situação pessoal do condenado: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 
2010) 

 I - fornecimento do endereço onde reside a família a 
ser visitada ou onde poderá ser encontrado durante o gozo do 

benefício; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

 II - recolhimento à residência visitada, no período 

noturno; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

 III - proibição de frequentar bares, casas noturnas e 

estabelecimentos congêneres. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 
2010) 

 § 2o Quando se tratar de frequência a curso 
profissionalizante, de instrução de ensino médio ou superior, 
o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das 

atividades discentes. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 
12.258, de 2010) 

 § 3o Nos demais casos, as autorizações de saída 
somente poderão ser concedidas com prazo mínimo de 45 

(quarenta e cinco) dias de intervalo entre uma e outra. (Incluído 
pela Lei nº 12.258, de 2010) 

 Art. 125. O benefício será automaticamente revogado 
quando o condenado praticar fato definido como crime doloso, 
for punido por falta grave, desatender as condições impostas 
na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do 
curso. 

 Parágrafo único. A recuperação do direito à saída 
temporária dependerá da absolvição no processo penal, do 
cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do 
merecimento do condenado. 

SEÇÃO IV 

Da Remição 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime 
fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por 
estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação dada 

pela Lei nº 12.433, de 2011). 
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§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita 
à razão de: (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de 
frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, 
inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de 
requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) 
dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o 
deste artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial 
ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser 
certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos 
cursos frequentados. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 3o Para fins de cumulação dos casos de remição, as 
horas diárias de trabalho e de estudo serão definidas de forma 
a se compatibilizarem. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 4o O preso impossibilitado, por acidente, de 
prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a beneficiar-
se com a remição.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 5o O tempo a remir em função das horas de estudo 
será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do 
ensino fundamental, médio ou superior durante o 
cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão 
competente do sistema de educação.(Incluído pela Lei nº 

12.433, de 2011) 

§ 6o O condenado que cumpre pena em regime aberto 
ou semiaberto e o que usufrui liberdade condicional poderão 
remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de 
educação profissional, parte do tempo de execução da pena 
ou do período de prova, observado o disposto no inciso I do § 
1o deste artigo.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 7o O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de 
prisão cautelar.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 8o A remição será declarada pelo juiz da execução, 
ouvidos o Ministério Público e a defesa. (Incluído pela Lei nº 

12.433, de 2011) 

SÚMULA 717 DO STF: Não impede a progressão de 

regime de execução da pena, fixada em sentença não 

transitada em julgado, o fato de o réu se encontrar em 

prisão especial. 

SÚMULA 716 DO STF: Admite-se a progressão de 
regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata 

de regime menos severo nela determinada, antes do 

trânsito. 

SÚMULA 341 DO STJ: A frequência a curso de ensino 
formal é causa de remição de parte do tempo de execução 

de pena sob regime fechado ou semiaberto. 

SÚMULA 562 DO STJ: É possível a remição de parte 
do tempo de execução da pena quando o condenado, em 

regime fechado ou semiaberto, desempenha atividade 

laborativa, ainda que extramuros. 

Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar 
até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto no 
art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração 
disciplinar. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 

SÚMULA VINCULANTE 9: O disposto no artigo 127 

da lei nº 7.210/1984 (lei de execução penal) foi recebido 
pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o 

limite temporal previsto no caput do artigo 58. 

Art. 128. O tempo remido será computado como pena 
cumprida, para todos os efeitos.(Redação dada pela Lei nº 

12.433, de 2011) 

Comentário: 

O tempo remido pelo trabalho ou estudo do preso 
deve ser considerado o tempo de pena efetivamente 

cumprido para todos os fins, inclusive de progressão de 

regime prisional. 

Isso significa que os dias remidos devem ser 

somados ao total da pena já cumprida, para os fins de 
integrar o lapso temporal necessário à obtenção dos 

benefícios. 

Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará 
mensalmente ao juízo da execução cópia do registro de todos 
os condenados que estejam trabalhando ou estudando, com 
informação dos dias de trabalho ou das horas de frequência 
escolar ou de atividades de ensino de cada um deles. (Redação 

dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 1o O condenado autorizado a estudar fora do 
estabelecimento penal deverá comprovar mensalmente, por 
meio de declaração da respectiva unidade de ensino, a 
frequência e o aproveitamento escolar. (Incluído pela Lei nº 

12.433, de 2011) 

§ 2o Ao condenado dar-se-á a relação de seus dias 
remidos. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

Art. 130. Constitui o crime do artigo 299 do Código 
Penal declarar ou atestar falsamente prestação de serviço 
para fim de instruir pedido de remição. 

SEÇÃO V 

Do Livramento Condicional 

 Art. 131. O livramento condicional poderá ser 
concedido pelo Juiz da execução, presentes os requisitos do 
artigo 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, 
ouvidos o Ministério Público e Conselho Penitenciário. 

 Requisitos do livramento condicional 

Art. 83 (CP) - O juiz poderá conceder livramento 
condicional ao condenado a pena privativa de liberdade 

igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (Redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado 
não for reincidente em crime doloso e tiver bons 

antecedentes; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984) 

 II - cumprida mais da metade se o condenado for 
reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984) 

 III - comprovado comportamento satisfatório durante a 

execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe 
foi atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 

mediante trabalho honesto; (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984) 

 IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de 
fazê-lo, o dano causado pela infração; (Redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática da tortura, 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e 

terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em 

crimes dessa natureza. (Incluído pela Lei nº 8.072, de 

25.7.1990) 

 Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, 

cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a 

concessão do livramento ficará também subordinada à 

constatação de condições pessoais que façam presumir 
que o liberado não voltará a delinquir. (Redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 Art. 132. Deferido o pedido, o Juiz especificará as 
condições a que fica subordinado o livramento. 

 § 1º Serão sempre impostas ao liberado condicional 
as obrigações seguintes: 

 a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se 
for apto para o trabalho; 

 b) comunicar periodicamente ao Juiz sua ocupação; 
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 c) não mudar do território da comarca do Juízo da 
execução, sem prévia autorização deste. 

 § 2° Poderão ainda ser impostas ao liberado 
condicional, entre outras obrigações, as seguintes: 

 a) não mudar de residência sem comunicação ao Juiz 
e à autoridade incumbida da observação cautelar e de 
proteção; 

 b) recolher-se à habitação em hora fixada; 

 c) não frequentar determinados lugares. 

 d) (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

 Art. 133. Se for permitido ao liberado residir fora da 
comarca do Juízo da execução, remeter-se-á cópia da 
sentença do livramento ao Juízo do lugar para onde ele se 
houver transferido e à autoridade incumbida da observação 
cautelar e de proteção. 

 Art. 134. O liberado será advertido da obrigação de 
apresentar-se imediatamente às autoridades referidas no 
artigo anterior. 

 Art. 135. Reformada a sentença denegatória do 
livramento, os autos baixarão ao Juízo da execução, para as 
providências cabíveis. 

 Art. 136. Concedido o benefício, será expedida a carta 
de livramento com a cópia integral da sentença em 2 (duas) 
vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa 
incumbida da execução e outra ao Conselho Penitenciário. 

 Art. 137. A cerimônia do livramento condicional será 
realizada solenemente no dia marcado pelo Presidente do 
Conselho Penitenciário, no estabelecimento onde está sendo 
cumprida a pena, observando-se o seguinte: 

 I - a sentença será lida ao liberando, na presença dos 
demais condenados, pelo Presidente do Conselho 
Penitenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo 
Juiz; 

 II - a autoridade administrativa chamará a atenção do 
liberando para as condições impostas na sentença de 
livramento; 

 III - o liberando declarará se aceita as condições. 

 § 1º De tudo em livro próprio, será lavrado termo 
subscrito por quem presidir a cerimônia e pelo liberando, ou 
alguém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

 § 2º Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz 
da execução. 

Art. 138. Ao sair o liberado do estabelecimento penal, 
ser-lhe-á entregue, além do saldo de seu pecúlio e do que lhe 
pertencer, uma caderneta, que exibirá à autoridade judiciária 
ou administrativa, sempre que lhe for exigida. 

 § 1º A caderneta conterá: 

 a) a identificação do liberado; 

 b) o texto impresso do presente Capítulo; 

 c) as condições impostas. 

 § 2º Na falta de caderneta, será entregue ao liberado 
um salvo-conduto, em que constem as condições do 
livramento, podendo substituir-se a ficha de identificação ou o 
seu retrato pela descrição dos sinais que possam identificá-lo. 

 § 3º Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver 
espaço para consignar-se o cumprimento das condições 
referidas no artigo 132 desta Lei. 

Art. 139. A observação cautelar e a proteção 
realizadas por serviço social penitenciário, Patronato ou 
Conselho da Comunidade terão a finalidade de: 

 I - fazer observar o cumprimento das condições 
especificadas na sentença concessiva do benefício; 

 II - proteger o beneficiário, orientando-o na execução 
de suas obrigações e auxiliando-o na obtenção de atividade 
laborativa. 

 Parágrafo único. A entidade encarregada da 
observação cautelar e da proteção do liberado apresentará 
relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito da 
representação prevista nos artigos 143 e 144 desta Lei. 

Art. 140. A revogação do livramento condicional dar-
se-á nas hipóteses previstas nos artigos 86 e 87 do Código 
Penal. 

 Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na 
hipótese da revogação facultativa, o Juiz deverá advertir o 
liberado ou agravar as condições. 

Art. 141. Se a revogação for motivada por infração 
penal anterior à vigência do livramento, computar-se-á como 
tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo 
permitida, para a concessão de novo livramento, a soma do 
tempo das 2 (duas) penas. 

 Art. 142. No caso de revogação por outro motivo, não 
se computará na pena o tempo em que esteve solto o 
liberado, e tampouco se concederá, em relação à mesma 
pena, novo livramento. 

 Art. 143. A revogação será decretada a requerimento 
do Ministério Público, mediante representação do Conselho 
Penitenciário, ou, de ofício, pelo Juiz, ouvido o liberado. 

 Art. 144. O Juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da Defensoria Pública ou mediante 
representação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, 
poderá modificar as condições especificadas na sentença, 
devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por 
uma das autoridades ou funcionários indicados no inciso I do 
caput do art. 137 desta Lei, observado o disposto nos incisos 

II e III e §§ 1o e 2o do mesmo artigo. (Redação dada pela Lei nº 
12.313, de 2010). 

 Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, 
o Juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho 
Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do 
livramento condicional, cuja revogação, entretanto, ficará 
dependendo da decisão final. 

 Art. 146. O Juiz, de ofício, a requerimento do 
interessado, do Ministério Público ou mediante representação 
do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de 
liberdade, se expirar o prazo do livramento sem revogação. 

Seção VI 

Da Monitoração Eletrônica  
(Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

Art. 146-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.258, de 

2010) 

Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por 
meio da monitoração eletrônica quando: (Incluído pela Lei nº 

12.258, de 2010) 

I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

II - autorizar a saída temporária no regime semiaberto; 
(Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

IV - determinar a prisão domiciliar; (Incluído pela Lei nº 

12.258, de 2010) 

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.258, 

de 2010) 

Art. 146-C. O condenado será instruído acerca dos 
cuidados que deverá adotar com o equipamento eletrônico e 
dos seguintes deveres: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

I - receber visitas do servidor responsável pela 
monitoração eletrônica, responder aos seus contatos e 
cumprir suas orientações; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

II - abster-se de remover, de violar, de modificar, de 
danificar de qualquer forma o dispositivo de monitoração 
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eletrônica ou de permitir que outrem o faça; (Incluído pela Lei 

nº 12.258, de 2010) 

III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

Parágrafo único. A violação comprovada dos deveres 
previstos neste artigo poderá acarretar, a critério do juiz da 
execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa: (Incluído 

pela Lei nº 12.258, de 2010) 

I - a regressão do regime; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 

2010) 

II - a revogação da autorização de saída 
temporária; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

IV - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

VI - a revogação da prisão domiciliar; (Incluído pela Lei 

nº 12.258, de 2010) 

VII - advertência, por escrito, para todos os casos em 
que o juiz da execução decida não aplicar alguma das 
medidas previstas nos incisos de I a VI deste 
parágrafo. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

Art. 146-D. A monitoração eletrônica poderá ser 
revogada: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

I - quando se tornar desnecessária ou 
inadequada; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

II - se o acusado ou condenado violar os deveres a que 
estiver sujeito durante a sua vigência ou cometer falta grave. 
(Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

CAPÍTULO II 

DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 147. Transitada em julgado a sentença que 
aplicou a pena restritiva de direitos, o Juiz da execução, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a 
execução, podendo, para tanto, requisitar, quando 
necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la 
a particulares. 

Art. 148. Em qualquer fase da execução, poderá o 
Juiz, motivadamente, alterar, a forma de cumprimento das 
penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação 
de fim de semana, ajustando-as às condições pessoais do 
condenado e às características do estabelecimento, da 
entidade ou do programa comunitário ou estatal. 

SEÇÃO II 

Da Prestação de Serviços à Comunidade 

Art. 149. Caberá ao Juiz da execução: 

I - designar a entidade ou programa comunitário ou 
estatal, devidamente credenciado ou convencionado, junto ao 
qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo 
com as suas aptidões; 

II - determinar a intimação do condenado, 
cientificando-o da entidade, dias e horário em que deverá 
cumprir a pena; 

III - alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às 
modificações ocorridas na jornada de trabalho. 

§ 1º o trabalho terá a duração de 8 (oito) horas 
semanais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, 
ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal 
de trabalho, nos horários estabelecidos pelo Juiz. 

§ 2º A execução terá início a partir da data do primeiro 
comparecimento. 

Art. 150. A entidade beneficiada com a prestação de 
serviços encaminhará mensalmente, ao Juiz da execução, 
relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem 

como, a qualquer tempo, comunicação sobre ausência ou 
falta disciplinar. 

SEÇÃO III 

Da Limitação de Fim de Semana 

Art. 151. Caberá ao Juiz da execução determinar a 
intimação do condenado, cientificando-o do local, dias e 
horário em que deverá cumprir a pena. 

Parágrafo único. A execução terá início a partir da 
data do primeiro comparecimento. 

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, 
durante o tempo de permanência, cursos e palestras, ou 
atribuídas atividades educativas. 

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a criança, o adolescente e a mulher e de 
tratamento cruel ou degradante, ou de uso de formas 
violentas de educação, correção ou disciplina contra a 
criança e o adolescente, o juiz poderá determinar o 
comparecimento obrigatório do agressor a programas de 
recuperação e reeducação. (Redação dada pela nº 14.344, 
de 24 de maio de 2022) 

Art. 153. O estabelecimento designado encaminhará, 
mensalmente, ao Juiz da execução, relatório, bem assim 
comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar 
do condenado. 

SEÇÃO IV 

Da Interdição Temporária de Direitos 

Art. 154. Caberá ao Juiz da execução comunicar à 
autoridade competente a pena aplicada, determinada a 
intimação do condenado. 

§ 1º Na hipótese de pena de interdição do artigo 47, 
inciso I, do Código Penal, a autoridade deverá, em 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento do ofício, baixar ato, 
a partir do qual a execução terá seu início. 

§ 2º Nas hipóteses do artigo 47, incisos II e III, do 
Código Penal, o Juízo da execução determinará a apreensão 
dos documentos, que autorizam o exercício do direito 
interditado. 

Art. 155. A autoridade deverá comunicar 
imediatamente ao Juiz da execução o descumprimento da 
pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo 
poderá ser feita por qualquer prejudicado. 

 

CAPÍTULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

Art. 156. O Juiz poderá suspender, pelo período de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, a execução da pena privativa de 
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, na forma prevista nos 
artigos 77 a 82 do Código Penal. 

SÚMULA 536 DO STJ: A suspensão condicional do 

processo e a transação penal não se aplicam na hipótese de 

delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. 

Art. 157. O Juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar 
pena privativa de liberdade, na situação determinada no artigo 
anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a 
suspensão condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 158. Concedida a suspensão, o Juiz especificará 
as condições a que fica sujeito o condenado, pelo prazo 
fixado, começando este a correr da audiência prevista no 
artigo 160 desta Lei. 

§ 1° As condições serão adequadas ao fato e à 
situação pessoal do condenado, devendo ser incluída entre 
as mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limitação 
de fim de semana, salvo hipótese do artigo 78, § 2º, do Código 
Penal. 
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§ 2º O Juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou mediante proposta do 
Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras 
estabelecidas na sentença, ouvido o condenado. 

§ 3º A fiscalização do cumprimento das condições, 
reguladas nos Estados, Territórios e Distrito Federal por 
normas supletivas, será atribuída a serviço social 
penitenciário, Patronato, Conselho da Comunidade ou 
instituição beneficiada com a prestação de serviços, 
inspecionados pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério 
Público, ou ambos, devendo o Juiz da execução suprir, por 
ato, a falta das normas supletivas. 

§ 4º O beneficiário, ao comparecer periodicamente à 
entidade fiscalizadora, para comprovar a observância das 
condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua 
ocupação e os salários ou proventos de que vive. 

§ 5º A entidade fiscalizadora deverá comunicar 
imediatamente ao órgão de inspeção, para os fins legais, 
qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a 
prorrogação do prazo ou a modificação das condições. 

§ 6º Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será 
feita comunicação ao Juiz e à entidade fiscalizadora do local 
da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-
se imediatamente. 

Art. 159. Quando a suspensão condicional da pena for 
concedida por Tribunal, a este caberá estabelecer as 
condições do benefício. 

§ 1º De igual modo proceder-se-á quando o Tribunal 
modificar as condições estabelecidas na sentença recorrida. 

§ 2º O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional 
da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da execução a 
incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em 
qualquer caso, a de realizar a audiência admonitória. 

Art. 160. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, o Juiz a lerá ao condenado, em audiência, 
advertindo-o das consequências de nova infração penal e do 
descumprimento das condições impostas. 

Art. 161. Se, intimado pessoalmente ou por edital com 
prazo de 20 (vinte) dias, o réu não comparecer 
injustificadamente à audiência admonitória, a suspensão 
ficará sem efeito e será executada imediatamente a pena. 

Art. 162. A revogação da suspensão condicional da 
pena e a prorrogação do período de prova dar-se-ão na forma 
do artigo 81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 

Art. 163. A sentença condenatória será registrada, 
com a nota de suspensão em livro especial do Juízo a que 
couber a execução da pena. 

§ 1º Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o 
fato averbado à margem do registro. 

§ 2º O registro e a averbação serão sigilosos, salvo 
para efeito de informações requisitadas por órgão judiciário ou 
pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

CAPÍTULO IV 

DA PENA DE MULTA 

Art. 164. Extraída certidão da sentença condenatória 
com trânsito em julgado, que valerá como título executivo 
judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a 
citação do condenado para, no prazo de 10 (dez) dias, pagar 
o valor da multa ou nomear bens à penhora. 

§ 1º Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou 
o depósito da respectiva importância, proceder-se-á à 
penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a 
execução. 

§ 2º A nomeação de bens à penhora e a posterior 
execução seguirão o que dispuser a lei processual civil. 

Art. 165. Se a penhora recair em bem imóvel, os autos 
apartados serão remetidos ao Juízo Cível para 
prosseguimento. 

Art. 166. Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-
á prosseguimento nos termos do § 2º do artigo 164, desta Lei. 

Art. 167. A execução da pena de multa será suspensa 
quando sobrevier ao condenado doença mental (artigo 52 do 
Código Penal). 

CÓDIGO PENAL: Art. 52. É suspensa a execução da 

pena de multa, se sobrevém ao condenado doença 

mental. 

Art. 168. O Juiz poderá determinar que a cobrança da 
multa se efetue mediante desconto no vencimento ou salário 
do condenado, nas hipóteses do artigo 50, § 1º, do Código 
Penal, observando-se o seguinte: 

I - o limite máximo do desconto mensal será o da 
quarta parte da remuneração e o mínimo o de um décimo; 

II - o desconto será feito mediante ordem do Juiz a 
quem de direito; 

III - o responsável pelo desconto será intimado a 
recolher mensalmente, até o dia fixado pelo Juiz, a 
importância determinada. 

Art. 169. Até o término do prazo a que se refere o 
artigo 164 desta Lei, poderá o condenado requerer ao Juiz o 
pagamento da multa em prestações mensais, iguais e 
sucessivas. 

§ 1° O Juiz, antes de decidir, poderá determinar 
diligências para verificar a real situação econômica do 
condenado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de 
prestações. 

§ 2º Se o condenado for impontual ou se melhorar de 
situação econômica, o Juiz, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, revogará o benefício executando-se a 
multa, na forma prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se 
na execução já iniciada. 

Art. 170. Quando a pena de multa for aplicada 
cumulativamente com pena privativa da liberdade, enquanto 
esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada 
mediante desconto na remuneração do condenado (artigo 
168). 

§ 1º Se o condenado cumprir a pena privativa de 
liberdade ou obtiver livramento condicional, sem haver 
resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste 
Capítulo. 

§ 2º Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos 
casos em que for concedida a suspensão condicional da 
pena. 

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 171. Transitada em julgado a sentença que aplicar 
medida de segurança, será ordenada a expedição de guia 
para a execução. 

SÚMULA 527 DO STJ: O tempo de duração da medida 
de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da 

pena abstratamente cominada ao delito praticado. 

Art. 172. Ninguém será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico, ou submetido a 
tratamento ambulatorial, para cumprimento de medida de 
segurança, sem a guia expedida pela autoridade judiciária. 

Art. 173. A guia de internamento ou de tratamento 
ambulatorial, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas 
as folhas e a subscreverá com o Juiz, será remetida à 
autoridade administrativa incumbida da execução e conterá: 
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I - a qualificação do agente e o número do registro geral 
do órgão oficial de identificação; 

II - o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver 
aplicado a medida de segurança, bem como a certidão do 
trânsito em julgado; 

III - a data em que terminará o prazo mínimo de 
internação, ou do tratamento ambulatorial; 

IV - outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento ou internamento. 

§ 1° Ao Ministério Público será dada ciência da guia de 
recolhimento e de sujeição a tratamento. 

§ 2° A guia será retificada sempre que sobrevier 
modificações quanto ao prazo de execução. 

Art. 174. Aplicar-se-á, na execução da medida de 
segurança, naquilo que couber, o disposto nos artigos 8° e 9° 
desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

Art. 175. A cessação da periculosidade será 
averiguada no fim do prazo mínimo de duração da medida de 
segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, 
observando-se o seguinte: 

I - a autoridade administrativa, até 1 (um) mês antes de 
expirar o prazo de duração mínima da medida, remeterá ao 
Juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a 
revogação ou permanência da medida; 

II - o relatório será instruído com o laudo psiquiátrico; 

III - juntado aos autos o relatório ou realizadas as 
diligências, serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério 
Público e o curador ou defensor, no prazo de 3 (três) dias para 
cada um; 

IV - o Juiz nomeará curador ou defensor para o agente 
que não o tiver; 

V - o Juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes, poderá determinar novas diligências, ainda que 
expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 

VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligências a 
que se refere o inciso anterior, o Juiz proferirá a sua decisão, 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do 
prazo mínimo de duração da medida de segurança, poderá o 
Juiz da execução, diante de requerimento fundamentado 
do Ministério Público ou do interessado, seu procurador ou 
defensor, ordenar o exame para que se verifique a 
cessação da periculosidade, procedendo-se nos termos do 
artigo anterior. 

SÚMULA 520 DO STF: Não exige a lei que, para 

requerer o exame a que se refere o Art. 777 do Código 
de Processo Penal, tenha o sentenciado cumprido mais 

de metade do prazo da medida de segurança imposta. 

Art. 177. Nos exames sucessivos para verificar-se a 
cessação da periculosidade, observar-se-á, no que lhes for 
aplicável, o disposto no artigo anterior. 

Art. 178. Nas hipóteses de desinternação ou de 
liberação (artigo 97, § 3º, do Código Penal), aplicar-se-á o 
disposto nos artigos 132 e 133 desta Lei. 

Art. 179. Transitada em julgado a sentença, o Juiz 
expedirá ordem para a desinternação ou a liberação. 

TÍTULO VII 

DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPÍTULO I 

DAS CONVERSÕES 

Art. 180. A pena privativa de liberdade, não superior a 
2 (dois) anos, poderá ser convertida em restritiva de direitos, 
desde que: 

I - o condenado a esteja cumprindo em regime aberto; 

II - tenha sido cumprido pelo menos 1/4 (um quarto) da 
pena; 

III - os antecedentes e a personalidade do condenado 
indiquem ser a conversão recomendável. 

Art. 181. A pena restritiva de direitos será convertida 
em privativa de liberdade nas hipóteses e na forma do artigo 
45 e seus incisos do Código Penal. 

§ 1º A pena de prestação de serviços à comunidade 
será convertida quando o condenado: 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não 
sabido, ou desatender a intimação por edital; 

b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou 
programa em que deva prestar serviço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço 
que lhe foi imposto; 

d) praticar falta grave; 

e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa 
de liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa. 

§ 2º A pena de limitação de fim de semana será 
convertida quando o condenado não comparecer ao 
estabelecimento designado para o cumprimento da pena, 
recusar-se a exercer a atividade determinada pelo Juiz ou se 
ocorrer qualquer das hipóteses das letras "a", "d" e "e" do 
parágrafo anterior. 

§ 3º A pena de interdição temporária de direitos será 
convertida quando o condenado exercer, injustificadamente, 
o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das 
letras "a" e "e", do § 1º, deste artigo. 

Art. 182. (Revogado pela Lei nº 9.268, de 1996) 

Art. 183. Quando, no curso da execução da pena 
privativa de liberdade, sobrevier doença mental ou 
perturbação da saúde mental, o Juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da autoridade 
administrativa, poderá determinar a substituição da pena por 
medida de segurança. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 

2010). 

Art. 184. O tratamento ambulatorial poderá ser 
convertido em internação se o agente revelar 
incompatibilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de 
internação será de 1 (um) ano. 

 

CAPÍTULO II 

DO EXCESSO OU DESVIO 

Art. 185. Haverá excesso ou desvio de execução 
sempre que algum ato for praticado além dos limites fixados 
na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186. Podem suscitar o incidente de excesso ou 
desvio de execução: 

I - o Ministério Público; 

II - o Conselho Penitenciário; 

III - o sentenciado; 

IV - qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

CAPÍTULO III 

DA ANISTIA E DO INDULTO 

Art. 187. Concedida a anistia, o Juiz, de ofício, a 
requerimento do interessado ou do Ministério Público, por 
proposta da autoridade administrativa ou do Conselho 
Penitenciário, declarará extinta a punibilidade. 

Art. 188. O indulto individual poderá ser provocado por 
petição do condenado, por iniciativa do Ministério Público, do 
Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 
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SÚMULA 535 DO STJ: A prática de falta grave não 

interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou 

indulto. 

Art. 189. A petição do indulto, acompanhada dos 
documentos que a instruírem, será entregue ao Conselho 
Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior 
encaminhamento ao Ministério da Justiça. 

Art. 190. O Conselho Penitenciário, à vista dos autos 
do processo e do prontuário, promoverá as diligências que 
entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilícito 
penal e dos fundamentos da sentença condenatória, a 
exposição dos antecedentes do condenado e do 
procedimento deste depois da prisão, emitindo seu parecer 
sobre o mérito do pedido e esclarecendo qualquer 
formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191. Processada no Ministério da Justiça com 
documentos e o relatório do Conselho Penitenciário, a petição 
será submetida a despacho do Presidente da República, a 
quem serão presentes os autos do processo ou a certidão de 
qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192. Concedido o indulto e anexada aos autos 
cópia do decreto, o Juiz declarará extinta a pena ou ajustará 
a execução aos termos do decreto, no caso de comutação. 

SÚMULA 535 DO STJ (10.6.2015): 

A prática de falta grave não interrompe o prazo 

para fim de comutação de pena ou indulto. 

Art. 193. Se o sentenciado for beneficiado por indulto 
coletivo, o Juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do 
Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário 
ou da autoridade administrativa, providenciará de acordo com 
o disposto no artigo anterior. 

TÍTULO VIII 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

Art. 194. O procedimento correspondente às situações 
previstas nesta Lei será judicial, desenvolvendo-se perante o 
Juízo da execução. 

Art. 195. O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, 
a requerimento do Ministério Público, do interessado, de quem 
o represente, de seu cônjuge, parente ou descendente, 
mediante proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da 
autoridade administrativa. 

Art. 196. A portaria ou petição será autuada ouvindo-
se, em 3 (três) dias, o condenado e o Ministério Público, 
quando não figurem como requerentes da medida. 

§ 1º Sendo desnecessária a produção de prova, o Juiz 
decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 2º Entendendo indispensável a realização de prova 
pericial ou oral, o Juiz a ordenará, decidindo após a produção 
daquela ou na audiência designada. 

Art. 197. Das decisões proferidas pelo Juiz caberá 
recurso de agravo, sem efeito suspensivo. 

SÚMULA 699 DO STF: O prazo para interposição de 

agravo, em processo penal, é de cinco dias, de acordo com 
a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito nas 

alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil. 

SÚMULA 700 DO STF: É de cinco dias o prazo para 

interposição de agravo contra decisão do juiz da execução 

penal. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 198. É defesa ao integrante dos órgãos da 
execução penal, e ao servidor, a divulgação de ocorrência que 
perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, 
bem como exponha o preso à inconveniente notoriedade, 
durante o cumprimento da pena. 

Art. 199. O emprego de algemas será disciplinado por 
decreto federal. 

SÚMULA VINCULANTE Nº 11: Só é lícito o uso de 

algemas em casos de resistência e de fundado receio de 

fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por 

parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 

nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 

prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 

Art. 200. O condenado por crime político não está 
obrigado ao trabalho. 

Art. 201. Na falta de estabelecimento adequado, o 
cumprimento da prisão civil e da prisão administrativa se 
efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, não constarão 
da folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por 
autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer 
notícia ou referência à condenação, salvo para instruir 
processo pela prática de nova infração penal ou outros casos 
expressos em lei. 

Art. 203. No prazo de 6 (seis) meses, a contar da 
publicação desta Lei, serão editadas as normas 
complementares ou regulamentares, necessárias à eficácia 
dos dispositivos não auto-aplicáveis. 

§ 1º Dentro do mesmo prazo deverão as Unidades 
Federativas, em convênio com o Ministério da Justiça, projetar 
a adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos 
e serviços penais previstos nesta Lei. 

§ 2º Também, no mesmo prazo, deverá ser 
providenciada a aquisição ou desapropriação de prédios para 
instalação de casas de albergados. 

§ 3º O prazo a que se refere o caput deste artigo 
poderá ser ampliado, por ato do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, 
instruída com os projetos de reforma ou de construção de 
estabelecimentos. 

§ 4º O descumprimento injustificado dos deveres 
estabelecidos para as Unidades Federativas implicará na 
suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela 
União, para atender às despesas de execução das penas e 
medidas de segurança. 

Art. 204. Esta Lei entra em vigor concomitantemente 
com a lei de reforma da Parte Geral do Código Penal, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei 
nº 3.274, de 2 de outubro de 1957. 

Brasília, 11 de julho de 1984; 163º da Independência e 96º 
da República. 

JOÃO FIGUEIREDO  
Ibrahim Abi-Ackel 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (CESPE / CEBRASPE - 2021 - DEPEN - Cargo 8 - Agente 
Federal de Execução Penal) Em relação ao conjunto de 
regras disciplinares impostas ao sentenciado, julgue o 
item a seguir. 

I - Em observância ao princípio da legalidade, as faltas 
disciplinares leves, médias e graves deverão ter previsão 
expressa na Lei de Execução Penal. 

II- A inclusão de preso em regime disciplinar diferenciado não 
pode ser decretada de ofício pelo juiz da execução, 
dependendo, em regra, de requerimento do diretor do 
estabelecimento prisional ou de outra autoridade 
administrativa. 
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02. (CESPE / CEBRASPE - 2021 - DEPEN - Cargo 8 - Agente 
Federal de Execução Penal) Em relação à execução 
provisória da pena, julgue o item que se segue. 

I- Considere que Elisa tenha sido presa preventivamente por 
trinta dias no decurso de uma investigação policial. Nessa 
situação hipotética, considerando-se o instituto da 
detração penal, esses dias serão computados em eventual 
aplicação de pena privativa de liberdade. 

II - Admite-se a progressão de regime prisional de preso 
provisório antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. 

 

03. (CESPE / CEBRASPE - 2021 - DEPEN - Cargo 8 - Agente 
Federal de Execução Penal) Quanto à jurisdicionalização 
da execução penal, julgue o item a seguir. 

A execução penal tem caráter de processo judicial 
contraditório. 

 

04. (CESPE - MPE-TO - Promotor de Justiça) Nilo, 
definitivamente condenado pela prática de diversos crimes 
hediondos a uma pena total de setenta e dois anos de 
reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado, 
foi capturado pela polícia, após passar determinado 
período de tempo foragido, e, então, começou a cumprir 
sua pena. Logo após a prisão, Nilo adoeceu e teve de ser 
encaminhado ao serviço médico oficial do presídio, setor 
onde deveria, segundo laudo emitido por um dos 
profissionais que o atenderam, permanecer para que 
fosse submetido a tratamento. Ciente da condição de Nilo, 
sua família contratou um médico particular, de sua 
confiança, para acompanhar o tratamento. Esse médico 
emitiu um laudo em que apontava que Nilo, dada a 
gravidade de seu estado de saúde, deveria ser tratado em 
estabelecimento médico particular, fora do presídio, 
portanto.  

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei de Execução 
Penal — Lei n.º 7.210/1984 —, as divergências existentes 
nos referidos laudos deverão ser resolvidas pelo(a) 

a) comissão técnica que atua junto ao juízo da execução. 

b) chefe do serviço médico prisional. 

c) diretor do presídio. 

d) conselho penitenciário. 

e) juiz da execução. 

 

05. (CESPE - SEJUS-ES - Agente Penitenciário) Em relação 
à Lei de Execução Penal (LEP), julgue os itens a seguir. 

Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou 
semiaberto podem obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento prisional, nos casos de 
falecimento de cônjuge, companheira, ascendente, 
descendente ou irmão, sendo dispensada, conforme o 
caso, a vigilância direta.  

( ) Certo ( ) Errado 

 

06. (CESPE - 2013 - DPE-TO - Defensor Público) Com 
relação à regressão de regime prisional e às faltas 
disciplinares, assinale a opção correta com base no 
disposto na LEP e no entendimento dos tribunais 
superiores. 

a) A falta disciplinar de natureza grave cometida pelo 
executando acarreta o reinício do cômputo do interstício 
necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a 
concessão do benefício da progressão de regime bem 
como a perda total do tempo remido. 

b) Segundo os princípios da estrita legalidade e da 
anterioridade, consideram-se faltas disciplinares, 

classificadas em leves, médias, graves e gravíssimas, 
apenas as que sejam previstas expressamente na LEP e 
que sejam anteriores à prática do fato. 

c) Admite-se a regressão de regime prisional, com a 
transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, 
quando o condenado frustrar os fins da execução ou não 
pagar a multa cumulativamente imposta. 

d) Considera-se falta média a inobservância, pelo condenado 
à pena privativa de liberdade, do dever de obediência ao 
servidor e do respeito a qualquer pessoa com quem se 
relacione no ambiente prisional, bem como do dever de 
cumprir as ordens recebidas. 

e) A autoridade administrativa é detentora do poder disciplinar 
exercido sobre o preso na execução das penas restritivas 
de direitos, podendo, em caso de falta grave do 
sentenciado, suspender-lhe automaticamente o direito às 
saídas temporárias e decidir pela regressão de regime, 
ouvido previamente o condenado. 

 

Gabarito: 01/EC; 02/CC; 03/C; 04/E; 05/E; 06/C 

 

 

LEI Nº 9.296/1996 (LEI DE 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA). 

O PRESIDENTE DA  REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A interceptação de comunicações telefônicas, de 
qualquer natureza, para prova em investigação criminal e em 
instrução processual penal, observará o disposto nesta Lei e 
dependerá de ordem do juiz competente da ação principal, 
sob segredo de justiça. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à 
interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de 
informática e telemática. 

Art. 2° Não será admitida a interceptação de 
comunicações telefônicas quando ocorrer qualquer das 
seguintes hipóteses: 

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou 
participação em infração penal; 

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; 

III - o fato investigado constituir infração penal punida, 
no máximo, com pena de detenção. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser 
descrita com clareza a situação objeto da investigação, 
inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, 
salvo impossibilidade manifesta, devidamente justificada. 

Art. 3° A interceptação das comunicações telefônicas 
poderá ser determinada pelo juiz, de ofício ou a requerimento: 

I - da autoridade policial, na investigação criminal; 

II - do representante do Ministério Público, na 
investigação criminal e na instrução processual penal. 

Art. 4° O pedido de interceptação de comunicação 
telefônica conterá a demonstração de que a sua realização é 
necessária à apuração de infração penal, com indicação dos 
meios a serem empregados. 

§ 1° Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o 
pedido seja formulado verbalmente, desde que estejam 
presentes os pressupostos que autorizem a interceptação, 
caso em que a concessão será condicionada à sua redução a 
termo. 

§ 2° O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro horas, 
decidirá sobre o pedido. 

Art. 5° A decisão será fundamentada, sob pena de 
nulidade, indicando também a forma de execução da 
diligência, que não poderá exceder o prazo de quinze dias, 
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renovável por igual tempo uma vez comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova. 

Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial 
conduzirá os procedimentos de interceptação, dando ciência 
ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua 
realização. 

§ 1° No caso de a diligência possibilitar a gravação da 
comunicação interceptada, será determinada a sua 
transcrição. 

§ 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial 
encaminhará o resultado da interceptação ao juiz, 
acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o 
resumo das operações realizadas. 

§ 3° Recebidos esses elementos, o juiz determinará a 
providência do art. 8° , ciente o Ministério Público. 

Art. 7° Para os procedimentos de interceptação de que 
trata esta Lei, a autoridade policial poderá requisitar serviços 
e técnicos especializados às concessionárias de serviço 
público. 

Art. 8° A interceptação de comunicação telefônica, de 
qualquer natureza, ocorrerá em autos apartados, apensados 
aos autos do inquérito policial ou do processo criminal, 
preservando-se o sigilo das diligências, gravações e 
transcrições respectivas. 

Parágrafo único. A apensação somente poderá ser 
realizada imediatamente antes do relatório da autoridade, 
quando se tratar de inquérito policial (Código de Processo 
Penal, art.10, § 1°) ou na conclusão do processo ao juiz para 
o despacho decorrente do disposto nos arts. 407, 502 ou 538 
do Código de Processo Penal. 

Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, 
poderá ser autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade 
policial ou do Ministério Público, a captação ambiental de 
sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, quando: 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - a prova não puder ser feita por outros meios 
disponíveis e igualmente eficazes; e (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 

II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria 
e participação em infrações criminais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos ou em infrações penais 
conexas. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º O requerimento deverá descrever 
circunstanciadamente o local e a forma de instalação do 
dispositivo de captação ambiental. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 

§ 2º (VETADO). 

§ 2º A instalação do dispositivo de captação ambiental 
poderá ser realizada, quando necessária, por meio de 
operação policial disfarçada ou no período noturno, exceto na 
casa, nos termos do inciso XI do caput do art. 5º da 
Constituição Federal.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
(Vigência) 

§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo 
de 15 (quinze) dias, renovável por decisão judicial por iguais 
períodos, se comprovada a indispensabilidade do meio de 
prova e quando presente atividade criminal permanente, 
habitual ou continuada. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º (VETADO). 

§ 4º A captação ambiental feita por um dos 
interlocutores sem o prévio conhecimento da autoridade 
policial ou do Ministério Público poderá ser utilizada, em 
matéria de defesa, quando demonstrada a integridade da 
gravação. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 

§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental 
as regras previstas na legislação específica para a 

interceptação telefônica e telemática. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 

Art. 9° A gravação que não interessar à prova será 
inutilizada por decisão judicial, durante o inquérito, a instrução 
processual ou após esta, em virtude de requerimento do 
Ministério Público ou da parte interessada. 

Parágrafo único. O incidente de inutilização será 
assistido pelo Ministério Público, sendo facultada a presença 
do acusado ou de seu representante legal. 

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de 
comunicações telefônicas, de informática ou telemática, 
promover escuta ambiental ou quebrar segredo da Justiça, 
sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em 
lei: (Redação dada pela Lei nº 13.869. de 2019) (Vigência) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 13.869. de 2019) (Vigência) 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade 
judicial que determina a execução de conduta prevista 
no caput deste artigo com objetivo não autorizado em lei. 
(Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019) (Vigência) 

Art. 10-A. Realizar captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, ópticos ou acústicos para investigação ou 
instrução criminal sem autorização judicial, quando esta for 
exigida: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos 
interlocutores. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário 
público que descumprir determinação de sigilo das 
investigações que envolvam a captação ambiental ou revelar 
o conteúdo das gravações enquanto mantido o sigilo judicial. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de julho de 1996; 175º da Independência e 108º 
da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1996 

 

 

LEI Nº 12.850/2013 (CRIME ORGANIZADO) 

Define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da 
prova, infrações penais correlatas e o 
procedimento criminal; altera o Decreto-Lei 

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei no 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências. 

(Conforme lei nº 13.964, de 24.12.2019) 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

Art. 1o Esta Lei define organização criminosa e dispõe 
sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser 
aplicado. 

§ 1o Considera-se organização criminosa a 
associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de 
tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, 
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direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional. 

§ 2o Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou 
convenção internacional quando, iniciada a execução no País, 
o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 
reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como 
aquelas voltadas para a prática dos atos de terrorismo 
legalmente definidos. (Redação dada pela lei nº 13.260, de 2016) 

Diferenças e semelhanças entre a organização criminosa 

e a associação criminosa. 

ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA (Lei 

12.850/13) 

ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA (Art. 288, 

do CP) 

Mínimo de 4 pessoas Mínimo de 3 pessoas 

Estabilidade e permanência Estabilidade e 

permanência 

Exige divisão de tarefas e 

estrutura ordenada 

Dispensa divisão de 
tarefas e estrutura 

ordenada 

Visa à prática de infração 

penal (crime e 

contravenção) 

Visa à prática de crimes 

Infração penal cuja pena 

máxima é superior a 4 anos 

ou que tenha caráter 

transnacional 

Dispensa limites 

mínimos de pena ou 

outras características 

Art. 2o Promover, constituir, financiar ou integrar, 
pessoalmente ou por interposta pessoa, organização 
criminosa: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem 
prejuízo das penas correspondentes às demais infrações 
penais praticadas. 

§ 3o A pena é agravada para quem exerce o comando, 
individual ou coletivo, da organização criminosa, ainda que 
não pratique pessoalmente atos de execução. 

§ 4o A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços): 

I - se há participação de criança ou adolescente; 

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a 
organização criminosa dessa condição para a prática de 
infração penal; 

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-
se, no todo ou em parte, ao exterior; 

IV - se a organização criminosa mantém conexão com 
outras organizações criminosas independentes; 

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a 
transnacionalidade da organização. 

§ 5o Se houver indícios suficientes de que o 
funcionário público integra organização criminosa, 
poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a 
medida se fizer necessária à investigação ou instrução 
processual. 

§ 6o A condenação com trânsito em julgado acarretará 
ao funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou 
mandato eletivo e a interdição para o exercício de função ou 
cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao 
cumprimento da pena. 

§ 7o Se houver indícios de participação de policial 
nos crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia 
instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério 

Público, que designará membro para acompanhar o feito até 
a sua conclusão. 

§ 8º As lideranças de organizações criminosas 
armadas ou que tenham armas à disposição deverão iniciar o 
cumprimento da pena em estabelecimentos penais de 
segurança máxima. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 
§ 9º O condenado expressamente em sentença por 

integrar organização criminosa ou por crime praticado por 
meio de organização criminosa não poderá progredir de 
regime de cumprimento de pena ou obter livramento 
condicional ou outros benefícios prisionais se houver 
elementos probatórios que indiquem a manutenção do vínculo 
associativo. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA 
PROVA 

Art. 3o Em qualquer fase da persecução penal, serão 
permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os 
seguintes meios de obtenção da prova: 

I - colaboração premiada; 

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos; 

III - ação controlada; 

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e 
telemáticas, a dados cadastrais constantes de bancos de 
dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou 
comerciais; 

V - interceptação de comunicações telefônicas e 
telemáticas, nos termos da legislação específica; 

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e 
fiscal, nos termos da legislação específica; 

VII - infiltração, por policiais, em atividade de 
investigação, na forma do art. 11; 

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, 
distritais, estaduais e municipais na busca de provas e 
informações de interesse da investigação ou da instrução 
criminal. 

Seção I 

Da Colaboração Premiada 

Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio 
jurídico processual e meio de obtenção de prova, que 
pressupõe utilidade e interesse públicos. (Acrescentado pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

Art. 3º-B. O recebimento da proposta para 
formalização de acordo de colaboração demarca o início das 
negociações e constitui também marco de confidencialidade, 
configurando violação de sigilo e quebra da confiança e da 
boa-fé a divulgação de tais tratativas iniciais ou de documento 
que as formalize, até o levantamento de sigilo por decisão 
judicial. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada 
poderá ser sumariamente indeferida, com a devida 
justificativa, cientificando-se o interessado. (Acrescentado pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes 
deverão firmar Termo de Confidencialidade para 
prosseguimento das tratativas, o que vinculará os órgãos 
envolvidos na negociação e impedirá o indeferimento 
posterior sem justa causa. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 

24 de dezembro de 2019) 

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para 
análise ou o Termo de Confidencialidade não implica, por si 
só, a suspensão da investigação, ressalvado acordo em 
contrário quanto à propositura de medidas processuais penais 
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cautelares e assecuratórias, bem como medidas processuais 
cíveis admitidas pela legislação processual civil em vigor. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser 
precedido de instrução, quando houver necessidade de 
identificação ou complementação de seu objeto, dos fatos 
narrados, sua definição jurídica, relevância, utilidade e 
interesse público. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de 
colaboração e de confidencialidade serão elaborados pelo 
celebrante e assinados por ele, pelo colaborador e pelo 
advogado ou defensor público com poderes específicos. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por 
iniciativa do celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma 
das informações ou provas apresentadas pelo colaborador, 
de boa-fé, para qualquer outra finalidade. (Acrescentado pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

Art. 3º-C. A proposta de colaboração premiada deve 
estar instruída com procuração do interessado com poderes 
específicos para iniciar o procedimento de colaboração e suas 
tratativas, ou firmada pessoalmente pela parte que pretende 
a colaboração e seu advogado ou defensor público. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada 
deve ser realizada sem a presença de advogado constituído 
ou defensor público. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de 
colaborador hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a 
presença de outro advogado ou a participação de defensor 
público. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o 
colaborador deve narrar todos os fatos ilícitos para os quais 
concorreu e que tenham relação direta com os fatos 
investigados. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de 
colaboração e os anexos com os fatos adequadamente 
descritos, com todas as suas circunstâncias, indicando as 
provas e os elementos de corroboração. (Acrescentado pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

Art. 4o O juiz poderá, a requerimento das partes, 
conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois 
terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por 
restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e com o processo 
criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais 
dos seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da 
organização criminosa e das infrações penais por eles 
praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de 
tarefas da organização criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das 
atividades da organização criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do 
proveito das infrações penais praticadas pela organização 
criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua 
integridade física preservada. 

§ 1o Em qualquer caso, a concessão do benefício 
levará em conta a personalidade do colaborador, a natureza, 
as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 
criminoso e a eficácia da colaboração. 

§ 2o Considerando a relevância da colaboração 
prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado 

de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação 
do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz 
pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que 
esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, 
aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 

Nota: 

CPP: Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao 

invés de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento 

do inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, 
o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões 

invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de 

informação ao procurador-geral, e este oferecerá a 

denúncia, designará outro órgão do Ministério Público 
para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, 

ao qual só então estará o juiz obrigado a atender. 

§ 3o O prazo para oferecimento de denúncia ou o 
processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por 
até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que 
sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-
se o respectivo prazo prescricional. 

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o 
Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia se a 
proposta de acordo de colaboração referir-se a infração de 
cuja existência não tenha prévio conhecimento e o 
colaborador: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

I - não for o líder da organização criminosa; 

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos 
termos deste artigo. 

§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio 
da infração quando o Ministério Público ou a autoridade 
policial competente tenha instaurado inquérito ou 
procedimento investigatório para apuração dos fatos 
apresentados pelo colaborador. (Acrescentado pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 5o Se a colaboração for posterior à sentença, a pena 
poderá ser reduzida até a metade ou será admitida a 
progressão de regime ainda que ausentes os requisitos 
objetivos. 

§ 6o O juiz não participará das negociações realizadas 
entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, 
que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o 
defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, 
conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou 
acusado e seu defensor. 

§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, 
serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as 
declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo 
o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu 
defensor, oportunidade em que analisará os seguintes 
aspectos na homologação: (Redação dada pela Lei nº 13.964, 

de 24 de dezembro de 2019) 

I - regularidade e legalidade; (Redação dada pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

II - adequação dos benefícios pactuados àqueles 
previstos no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas 
as cláusulas que violem o critério de definição do regime inicial 

de cumprimento de pena do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de cada um dos 

regimes previstos no Código Penal e na Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os requisitos de 

progressão de regime não abrangidos pelo § 5º deste artigo; 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

III - adequação dos resultados da colaboração aos 
resultados mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V 
do caput deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 

de dezembro de 2019) 
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IV - voluntariedade da manifestação de vontade, 
especialmente nos casos em que o colaborador está ou 
esteve sob efeito de medidas cautelares. (Redação dada pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise 
fundamentada do mérito da denúncia, do perdão judicial e das 
primeiras etapas de aplicação da pena, nos termos 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), antes de conceder os benefícios 

pactuados, exceto quando o acordo prever o não 
oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A deste 
artigo ou já tiver sido proferida sentença. (Acrescentado pela 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de 
renúncia ao direito de impugnar a decisão homologatória. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta 
que não atender aos requisitos legais, devolvendo-a às partes 
para as adequações necessárias. (Redação dada pela Lei nº 

13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 9o Depois de homologado o acordo, o colaborador 
poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido 
pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia 
responsável pelas investigações. 

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em 
que as provas autoincriminatórias produzidas pelo 
colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em 
seu desfavor. 

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se 
garantir ao réu delatado a oportunidade de manifestar-se após 
o decurso do prazo concedido ao réu que o delatou. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo 
homologado e sua eficácia. 

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não 
denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em juízo a 
requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade 
judicial. 

§ 13. O registro das tratativas e dos atos de 
colaboração deverá ser feito pelos meios ou recursos de 
gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, 
inclusive audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das 
informações, garantindo-se a disponibilização de cópia do 
material ao colaborador. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 

24 de dezembro de 2019) 

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador 
renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao 
silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a 
verdade. 

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e 
execução da colaboração, o colaborador deverá estar 
assistido por defensor. 

§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada 
ou proferida com fundamento apenas nas declarações do 
colaborador: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

I - medidas cautelares reais ou pessoais; 

II - recebimento de denúncia ou queixa-crime; 

III - sentença condenatória. 

§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em 
caso de omissão dolosa sobre os fatos objeto da colaboração. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe 
que o colaborador cesse o envolvimento em conduta ilícita 
relacionada ao objeto da colaboração, sob pena de rescisão. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

Art. 5o São direitos do colaborador: 

I - usufruir das medidas de proteção previstas na 
legislação específica; 

II - ter nome, qualificação, imagem e demais 
informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos 
demais coautores e partícipes; 

IV - participar das audiências sem contato visual com 
os outros acusados; 

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de 
comunicação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia 
autorização por escrito; 

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso 
dos demais corréus ou condenados. 

VI - cumprir pena ou prisão cautelar em 
estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou 
condenados. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

Art. 6o O termo de acordo da colaboração premiada 
deverá ser feito por escrito e conter: 

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados; 

II - as condições da proposta do Ministério Público ou 
do delegado de polícia; 

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu 
defensor; 

IV - as assinaturas do representante do Ministério 
Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu 
defensor; 

V - a especificação das medidas de proteção ao 
colaborador e à sua família, quando necessário. 

Art. 7o O pedido de homologação do acordo será 
sigilosamente distribuído, contendo apenas informações que 
não possam identificar o colaborador e o seu objeto. 

§ 1o As informações pormenorizadas da colaboração 
serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, 
que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 2o O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao 
Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de 
garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao 
defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos 
elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito 
de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, 
ressalvados os referentes às diligências em andamento. 

§ 3º O acordo de colaboração premiada e os 
depoimentos do colaborador serão mantidos em sigilo até o 
recebimento da denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado 
ao magistrado decidir por sua publicidade em qualquer 
hipótese. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

Seção II 

Da Ação Controlada 

Art. 8o Consiste a ação controlada em retardar a 
intervenção policial ou administrativa relativa à ação praticada 
por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que 
mantida sob observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais eficaz à 
formação de provas e obtenção de informações. 

§ 1o O retardamento da intervenção policial ou 
administrativa será previamente comunicado ao juiz 
competente que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e 
comunicará ao Ministério Público. 

§ 2o A comunicação será sigilosamente distribuída de 
forma a não conter informações que possam indicar a 
operação a ser efetuada. 

§ 3o Até o encerramento da diligência, o acesso aos 
autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 
de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações. 
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§ 4o Ao término da diligência, elaborar-se-á auto 
circunstanciado acerca da ação controlada. 

Art. 9o Se a ação controlada envolver transposição de 
fronteiras, o retardamento da intervenção policial ou 
administrativa somente poderá ocorrer com a cooperação das 
autoridades dos países que figurem como provável itinerário 
ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga 
e extravio do produto, objeto, instrumento ou proveito do 
crime. 

Seção III 

Da Infiltração de Agentes 

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas 
de investigação, representada pelo delegado de polícia ou 
requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica 
do delegado de polícia quando solicitada no curso de inquérito 
policial, será precedida de circunstanciada, motivada e 
sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites. 

§ 1o Na hipótese de representação do delegado de 
polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público. 

§ 2o Será admitida a infiltração se houver indícios de 
infração penal de que trata o art. 1o e se a prova não puder 
ser produzida por outros meios disponíveis. 

§ 3o A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 
(seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde 
que comprovada sua necessidade. 

§ 4o Findo o prazo previsto no § 3o, o relatório 
circunstanciado será apresentado ao juiz competente, que 
imediatamente cientificará o Ministério Público. 

§ 5o No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público 
poderá requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de 
infiltração. 

Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia 
infiltrados virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 
10, na internet, com o fim de investigar os crimes previstos 
nesta Lei e a eles conexos, praticados por organizações 
criminosas, desde que demonstrada sua necessidade e 
indicados o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou 
apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os 
dados de conexão ou cadastrais que permitam a identificação 
dessas pessoas. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se: 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

I - dados de conexão: informações referentes a hora, 
data, início, término, duração, endereço de Protocolo de 
Internet (IP) utilizado e terminal de origem da conexão; 

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e 
endereço de assinante ou de usuário registrado ou 
autenticado para a conexão a quem endereço de IP, 
identificação de usuário ou código de acesso tenha sido 
atribuído no momento da conexão. 

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de 
polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de 
infração penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as provas 
não puderem ser produzidas por outros meios disponíveis. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 
(seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, 
mediante ordem judicial fundamentada e desde que o total 
não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja comprovada 
sua necessidade. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o 
relatório circunstanciado, juntamente com todos os atos 
eletrônicos praticados durante a operação, deverão ser 
registrados, gravados, armazenados e apresentados ao juiz 
competente, que imediatamente cientificará o Ministério 
Público. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e 
o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, 
relatório da atividade de infiltração. 

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do 
disposto neste artigo. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

Art. 10-B. As informações da operação de infiltração 
serão encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela 
autorização da medida, que zelará por seu sigilo. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o 
acesso aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público 
e ao delegado de polícia responsável pela operação, com o 
objetivo de garantir o sigilo das investigações. (Acrescentado 

pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019) 

Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua 
identidade para, por meio da internet, colher indícios de 
autoria e materialidade dos crimes previstos no art. 1º desta 
Lei. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019) 

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar 
de observar a estrita finalidade da investigação responderá 
pelos excessos praticados. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 

24 de dezembro de 2019) 

Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos 
eletrônicos praticados durante a operação deverão ser 
registrados, gravados, armazenados e encaminhados ao juiz 
e ao Ministério Público, juntamente com relatório 
circunstanciado. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de 

dezembro de 2019) 

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados 
citados no caput deste artigo serão reunidos em autos 
apartados e apensados ao processo criminal juntamente com 
o inquérito policial, assegurando-se a preservação da 
identidade do agente policial infiltrado e a intimidade dos 
envolvidos. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a 
representação do delegado de polícia para a infiltração de 
agentes conterão a demonstração da necessidade da medida, 
o alcance das tarefas dos agentes e, quando possível, os 
nomes ou apelidos das pessoas investigadas e o local da 
infiltração. 

Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro 
público poderão incluir nos bancos de dados próprios, 
mediante procedimento sigiloso e requisição da autoridade 
judicial, as informações necessárias à efetividade da 
identidade fictícia criada, nos casos de infiltração de agentes 
na internet. (Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro 

de 2019) 

Art. 12. O pedido de infiltração será sigilosamente 
distribuído, de forma a não conter informações que possam 
indicar a operação a ser efetivada ou identificar o agente que 
será infiltrado. 

§ 1o As informações quanto à necessidade da operação 
de infiltração serão dirigidas diretamente ao juiz competente, 
que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após 
manifestação do Ministério Público na hipótese de 
representação do delegado de polícia, devendo-se adotar as 
medidas necessárias para o êxito das investigações e a 
segurança do agente infiltrado. 
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§ 2o Os autos contendo as informações da operação de 
infiltração acompanharão a denúncia do Ministério Público, 
quando serão disponibilizados à defesa, assegurando-se a 
preservação da identidade do agente. 

§ 3o Havendo indícios seguros de que o agente 
infiltrado sofre risco iminente, a operação será sustada 
mediante requisição do Ministério Público ou pelo delegado 
de polícia, dando-se imediata ciência ao Ministério Público e 
à autoridade judicial. 

Art. 13. O agente que não guardar, em sua atuação, a 
devida proporcionalidade com a finalidade da investigação, 
responderá pelos excessos praticados. 

Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da 
infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso 
da investigação, quando inexigível conduta diversa. 

Art. 14. São direitos do agente: 

I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada; 

II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que 
couber, o disposto no art. 9o da Lei no 9.807, de 13 de julho de 
1999, bem como usufruir das medidas de proteção a 
testemunhas; 

III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua 
voz e demais informações pessoais preservadas durante a 
investigação e o processo criminal, salvo se houver decisão 
judicial em contrário; 

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser 
fotografado ou filmado pelos meios de comunicação, sem sua 
prévia autorização por escrito. 

Seção IV 

Do Acesso a Registros, Dados Cadastrais, Documentos 
e Informações 

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público 
terão acesso, independentemente de autorização judicial, 
apenas aos dados cadastrais do investigado que informem 
exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço 
mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, 
instituições financeiras, provedores de internet e 
administradoras de cartão de crédito. 

Art. 16. As empresas de transporte possibilitarão, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, acesso direto e permanente do juiz, 
do Ministério Público ou do delegado de polícia aos bancos 
de dados de reservas e registro de viagens. 

Art. 17. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel 
manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, à disposição das 
autoridades mencionadas no art. 15, registros de identificação 
dos números dos terminais de origem e de destino das 
ligações telefônicas internacionais, interurbanas e locais. 

Seção V 

Dos Crimes Ocorridos na Investigação e na Obtenção da 
Prova 

Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o 
colaborador, sem sua prévia autorização por escrito: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Colaboração Fraudulenta 

Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de 
colaboração com a Justiça, a prática de infração penal a 
pessoa que sabe ser inocente, ou revelar informações sobre 
a estrutura de organização criminosa que sabe inverídicas: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Comentário: 

Sujeito Ativo: O sujeito ativo é o agente colaborador. 

Sujeito Passivo: Temos dois sujeitos passivos, assim 

como no tipo penal anteriormente estudado.  

A título de sujeito passivo primário temos o Estado, 

enquanto administração.  

Como sujeito passivo secundário temos a pessoa a 

quem se imputa falsamente a conduta delituosa. 

Voluntariedade: São punidas as duas formas a título 

de dolo. No entanto, fique atento para o caso de 
colaboração caluniosa, pois ela necessita que o autor tenha 

certeza de que a imputação é falsa. A dúvida, assim como 

no caso do crime anterior, pode gerar dolo eventual. 

Consumação: Trata-se de crime formal, dispensando 
prejuízo par a investigação, bastando para a sua 

consumação a prática do núcleo. É possível a tentativa. 

Art. 20. Descumprir determinação de sigilo das 
investigações que envolvam a ação controlada e a infiltração 
de agentes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, 
documentos e informações requisitadas pelo juiz, Ministério 
Público ou delegado de polícia, no curso de investigação ou 
do processo: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 
multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de 
forma indevida, se apossa, propala, divulga ou faz uso dos 
dados cadastrais de que trata esta Lei. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações 
penais conexas serão apurados mediante procedimento 
ordinário previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), observado o disposto no 
parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. A instrução criminal deverá ser 
encerrada em prazo razoável, o qual não poderá exceder a 
120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, 
prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, 
devidamente motivada pela complexidade da causa ou por 
fato procrastinatório atribuível ao réu. 

Art. 23. O sigilo da investigação poderá ser 
decretado pela autoridade judicial competente, para garantia 
da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias, 
assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, 
amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao 
exercício do direito de defesa, devidamente precedido de 
autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências 
em andamento. 

Parágrafo único. Determinado o depoimento do 
investigado, seu defensor terá assegurada a prévia vista dos 
autos, ainda que classificados como sigilosos, no prazo 
mínimo de 3 (três) dias que antecedem ao ato, podendo ser 
ampliado, a critério da autoridade responsável pela 
investigação. 

Art. 24. O art. 288 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Associação Criminosa 

Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim 
específico de cometer crimes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a 
associação é armada ou se houver a participação de criança 
ou adolescente.” (NR) 

Art. 25. O art. 342 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 342. ...................... 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

 .....................................” (NR) 
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Art. 26. Revoga-se a Lei no 9.034, de 3 de maio de 
1995. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 
(quarenta e cinco) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192o da Independência e 
125o da República. 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (CESPE / CEBRASPE - 2020 - MPE-CE - Analista 
Ministerial - Direito) A respeito de aspectos penais da Lei 
de Licitações e Contratos (Lei n.º 8.666/1993), da Lei de 
Lavagem de Dinheiro (Lei n.º 9.613/1998) e da Lei de 
Organização Criminosa (Lei n.º 12.850/2013), julgue o 
item seguinte. 

A perda do cargo público constitui efeito automático 
extrapenal da condenação transitada em julgado por crime 
de organização criminosa praticado por servidor público. 

 

02. (CESPE / CEBRASPE - 2019 - PRF - Policial Rodoviário 
Federal - Curso de Formação - 2ª Prova) Quanto ao 
contexto histórico do tráfico de drogas no Brasil e as 
principais características das organizações criminosas e 
do crime organizado, julgue o seguinte item. 

Em regra, o formato de gestão das organizações criminosas 
empresta maior autonomia aos seus integrantes nas suas 
específicas funções, possibilitando a tomada de decisões 
em diversos níveis hierárquicos, numa projeção horizontal 
e compartilhada. 

 

03. (CESPE - 2019 - CGE - CE - Auditor de Controle Interno - 
Área de Correição) Acerca do crime de organização 
criminosa, julgue os itens a seguir, tendo como referência 
a Lei n.º 12.850/2013. 

I Considera-se organização criminosa a associação composta 
por, pelo menos, três participantes que tenham por 
objetivo obter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais. 

II Uma organização criminosa tem como característica 
elementar a estrutura ordenada e a divisão de tarefas. 

III A associação de pessoas com o fim de cometer infrações 
penais cujas penas cominadas forem inferiores a quatro 
anos será reconhecida como organização criminosa 
somente se pelo menos um de seus membros for servidor 
público. 

IV Para a consumação do crime de organização criminosa, é 
prescindível a prática de outros atos criminosos pela 
organização. 

Assinale a opção correta. 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e IV estão certos. 

E Apenas os itens III e IV estão certos. 

 

04. (CESPE - 2020 - MPE-CE - Promotor de Justiça de 
Entrância Inicial) No que se refere a organização 
criminosa, assinale a opção correta, com base na Lei n.º 
12.850/2013. 

A Organização criminosa não configura um tipo penal 
incriminador autônomo, mas meramente a forma de 
praticar crimes. 

B A associação estável e permanente de três ou mais pessoas 
para a prática de crimes é requisito para a configuração de 
organização criminosa. 

C É circunstância elementar da organização criminosa a 
finalidade de obtenção de vantagem de qualquer natureza 
mediante a prática de infrações penais, consumando-se 
com a prática, pelos membros da organização, de 
quaisquer ilícitos com penas máximas superiores a quatro 
anos. 

D É circunstância elementar da organização criminosa a 
estrutura ordenada, caracterizada pela divisão formal de 
tarefas entre os membros da sociedade criminosa. 

E Organização criminosa é crime comum, não exigindo 
qualidade ou condição especial do agente, mas terá pena 
aumentada se houver concurso de funcionário público e a 
organização valer-se dessa condição para a prática de 
infrações penais. 

 

Gabarito: 01/C; 02/E; 03/D; 04/E 

 

 

LEI Nº 9.605/1998 E ALTERAÇÕES 
(CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE)  

Conforme LEI Nº 14.064, de 29 de setembro de 2020 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º (VETADO) 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a 
prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a 
estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como 
o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão 
técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir 
para evitá-la. 

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta 
Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão 
de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas 
jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras 
ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica 
sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento 
de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5º (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a 
autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da 
infração e suas conseqüências para a saúde pública e para o 
meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento 
da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação economica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autonomas 
e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena 
privativa de liberdade inferior a quatro anos; 
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II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social 
e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja 
suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que 
se refere este artigo terão a mesma duração da pena privativa 
de liberdade substituída. 

Art. 8º As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste 
na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a 
parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no 
caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na 
restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito 
são a proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros 
benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo 
de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no 
de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada 
quando estas não estiverem obedecendo às prescrições 
legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento 
em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim 
social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um 
salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários 
mínimos. O valor pago será deduzido do montante de 
eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na 
autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, 
que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou 
exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos 
dias e horários de folga em residência ou em qualquer local 
destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na 
sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela 
espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente 
de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da 
vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, 
quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da 
infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a 
saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou 
áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de 
uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer 
assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

l) no interior do espaço territorial especialmente 
protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou 
captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou 
autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou 
parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em 
relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de 
suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão 
condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três 
anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 
2º do art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de 
reparação do dano ambiental, e as condições a serem 
impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao 
meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do 
Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no 
valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em 
vista o valor da vantagem economica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, 
sempre que possível, fixará o montante do prejuízo causado 
para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil 
ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, 
instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que 
possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos 
pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado 
nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para 
apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou 
alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o 
disposto no art. 3º, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa 
jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou 
atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 

§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando 
estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou 
regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2º A interdição será aplicada quando o 
estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou 
com violação de disposição legal ou regulamentar. 

http://www.editoradince.com/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art78%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art78%C2%A72


52 LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE – DESTACADA E COM QUESTÕES DE PROVAS  

www.editoradince.com.br -Acesse e veja se há novidades a respeito deste material. CUIDADO, cópia é crime. 

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e 
dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá 
exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela 
pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas 
degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais 
públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, 
preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar 
a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua 
liquidação forçada, seu patrimonio será considerado 
instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo 
Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus 
produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. 

§ 1o Os animais serão prioritariamente libertados em 
seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins 
zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para 
guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos 
habilitados. (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 2o Até que os animais sejam entregues às 
instituições mencionadas no § 1o deste artigo, o órgão 
autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições 
adequadas de acondicionamento e transporte que garantam 
o seu bem-estar físico. (Redação dada pela Lei nº 13.052, de 
2014) 

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, 
serão estes avaliados e doados a instituições científicas, 
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 
(Renumerando do §2º para §3º pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não 
perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais. (Renumerando do §3º 
para §4º pela Lei nº 13.052, de 2014) 

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração 
serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio 
da reciclagem. (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 
13.052, de 2014) 

§ 5o Tratando-se de madeiras, serão levadas a leilão, 
e o valor arrecadado, revertido ao órgão ambiental 
responsável por sua apreensão. (Incluído pela Medida 
provisória nº 62, de 2002) Prejudicada 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a 
ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial 
ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva 
de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde 
que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de 
que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de menor 
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes 
modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que 
trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá de laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a 
impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar 
não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão do 
processo será prorrogado, até o período máximo previsto no 
artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com 
suspensão do prazo da prescrição; 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as 
condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo mencionado 
no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à 
lavratura de novo laudo de constatação de reparação do dano 
ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente 
prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no 
inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a 
declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo 
de constatação que comprove ter o acusado tomado as 
providências necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar 
espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, 
autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou 
criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, 
guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em 
rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, 
provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida 
permissão, licença ou autorização da autoridade competente. 

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre 
não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles 
pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de 
seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território 
brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é 
praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de 
extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos 
capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime 
decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos 
atos de pesca. 
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Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de 
anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou 
mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para 
fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos 
alternativos. 

§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para 
as condutas descritas no caput deste artigo será de reclusão, 
de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda. 
(Incluído pela Lei nº 14.064, de 2020) 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se 
ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou 
carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da 
fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, 
baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou 
ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou 
estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados 
aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da 
autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de 
qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja 
proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou 
espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou 
mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e 
métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa 
espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a 
água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela 
autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca 
todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender 
ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de 
aproveitamento economico, ressalvadas as espécies 
ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da 
fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando 
realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do 
agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da 
ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal e 
expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III – (VETADO) 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim 
caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de 
preservação permanente, mesmo que em formação, ou 
utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será 
reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou 
secundária, em estágio avançado ou médio de regeneração, 
do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das 
normas de proteção: (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006). 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente. (Incluído pela Lei nº 
11.428, de 2006). 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será 
reduzida à metade. (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006). 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de 
preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de 
Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto nº 
99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua 
localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de 
Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e 
os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada pela Lei nº 
9.985, de 2000) 

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena. (Redação 
dada pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à 
metade. 

Art. 40-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.985, de 
2000) 

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares 
do Patrimonio Natural. (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluído pela 
Lei nº 9.985, de 2000) 

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à 
metade. (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 
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Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de 
detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões 
que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas 
de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 
assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou 
consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de 
minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de 
lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins 
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, 
economica ou não, em desacordo com as determinações 
legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou 
industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de 
origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, 
outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via 
que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 
vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 
sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de 
florestas e demais formas de vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por 
qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a 
seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou 
plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou 
degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio 
público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: 
(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 
(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 1o Não é crime a conduta praticada quando 
necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 
sua família. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil 
hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar 
de hectare. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em 
florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou 
registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação 
conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça 

ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, 
sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é 
aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a 
erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, 
ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em 
níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2º Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a 
ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a 
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a 
interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, 
líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em 
leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo 
anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precaução em caso de 
risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de 
recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem 
deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou 
determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, 
exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos 
seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada 
pela Lei nº 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos 
no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; (Incluído pela Lei nº 12.305, de 
2010) 
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II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, 
transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010) 

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou 
radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO) 

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as 
penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível 
à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal 
de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo 
somente serão aplicadas se do fato não resultar crime mais 
grave. 

Art. 59. (VETADO) 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer 
funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente 
poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que 
possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora 
ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o 
Patrimonio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, 
instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de 
seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou 
local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, 
ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização 
da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, 
ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor 
paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, 
religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 
autorização da autoridade competente ou em desacordo com 
a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação 
ou monumento urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 
2011) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e 
multa. (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011) 

§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa 
tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou 

histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção 
e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.408, 
de 2011) 

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada 
com o objetivo de valorizar o patrimonio público ou privado 
mediante manifestação artística, desde que consentida pelo 
proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário 
do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização 
do órgão competente e a observância das posturas municipais 
e das normas editadas pelos órgãos governamentais 
responsáveis pela preservação e conservação do patrimonio 
histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei nº 12.408, de 
2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou 
enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados 
técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de 
licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, 
autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja 
realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três 
meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou 
contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três 
meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do 
Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, 
concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 
parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 1o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, 
de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006) 

§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em 
decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou 
enganosa. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental 
toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, 
gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de 
infração ambiental e instaurar processo administrativo os 
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as 
atividades de fiscalização, bem como os agentes das 
Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, 
poderá dirigir representação às autoridades relacionadas no 
parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia. 
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§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de 
infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena 
de co-responsabilidade. 

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em 
processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições 
desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de 
infração ambiental deve observar os seguintes prazos 
máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou 
impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o 
auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão 
condenatória à instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, 
do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados 
da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com 
as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6º: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos 
da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X – (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou 
mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as 
sanções a elas cominadas. 

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância 
das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de 
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo. 

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o 
agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido 
praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão 
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do 
SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços 
de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o 
cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV 
e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei. 

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX 
do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às 
prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8º As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios 
fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração 
Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de 
multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de 
julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 
8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio 
ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 
arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro 
cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo com 
o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será 
fixado no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, 
com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, 
sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de 
R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa 
federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A 
PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, no 
que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a 
outro país, sem qualquer onus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas 
declarações tenham relevância para a decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela 
legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja 
parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida 
ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando necessário, 
ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou 
a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la. 

§ 2º A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no 
país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu 
esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei 
e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações 
apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações 
com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as 
disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, 
os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis 
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pela execução de programas e projetos e pelo controle e 
fiscalização dos estabelecimentos e das atividades 
suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam 
autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou 
jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este 
artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam 
promover as necessárias correções de suas atividades, para 
o atendimento das exigências impostas pelas autoridades 
ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo 
instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes 
compromissadas e dos respectivos representantes legais; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em 
função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá 
variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três 
anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do 
investimento previsto e o cronograma físico de execução e de 
implantação das obras e serviços exigidos, com metas 
trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física 
ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, em 
decorrência do não-cumprimento das obrigações nele 
pactuadas; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-
41, de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá 
ser superior ao valor do investimento previsto; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as 
partes. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o 
dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, a assinatura do termo de 
compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e 
jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, 
mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos 
competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo 
dirigente máximo do estabelecimento. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 3o Da data da protocolização do requerimento 
previsto no § 2o e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, 
em relação aos fatos que deram causa à celebração do 
instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a 
pessoa física ou jurídica que o houver firmado. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que 
trata este artigo não impede a execução de eventuais multas 
aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo 
de compromisso, quando descumprida qualquer de suas 
cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em 
até noventa dias, contados da protocolização do 
requerimento. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, 
de 2001) 

§ 7o O requerimento de celebração do termo de 
compromisso deverá conter as informações necessárias à 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de 
indeferimento do plano. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.163-41, de 2001) 

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de 
compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 
competente, mediante extrato. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 
110º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 
e retificado em 17.2.1998 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (IDECAN - 2016 - Prefeitura de Apiacá - ES - Agente de 
Fiscalização) Qual a penalidade prevista para quem 
“obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público 
no trato de questões ambientais”? 

A Detenção de três a seis anos. 

B Multa de meio salário mínimo. 

C Detenção de um a três anos e multa. 

D Detenção de seis meses a um ano e multa. 

 

02. (FUNDATEC - 2021 - Prefeitura de Porto Alegre - RS - 
Médico Veterinário) A lei dos crimes ambientais, Lei nº 
9605/1998, dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente. Analise as assertivas abaixo quanto ao 
que trata à lei, especificamente à fauna: 

I. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico 
oficial favorável e licença expedida por autoridade 
competente gera pena de detenção e multa. 

II. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 
exóticos gera pena de detenção e multa. 

III. É crime o abate de animal, mesmo quando realizado em 
estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou 
de sua família. 

IV. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em 
lugares interditados por órgão competente gera pena de 
detenção ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

V. É permitido pescar mediante a utilização de explosivos ou 
substâncias tóxicas liberadas por órgãos competentes. 

VI. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de 
materiais, o perecimento de espécimes da fauna aquática 
existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas 
jurisdicionais brasileiras gera pena de detenção ou multa, 
ou ambas cumulativamente. 

Quais estão corretas? 

A Apenas I e III. 

B Apenas II, III e IV. 

C Apenas II, IV e V. 

D Apenas I, II, IV e VI. 

E I, II, III, IV, V e VI. 
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03. (ABCP - 2020 - Prefeitura de Bom Jesus dos Perdões - SP 
- Advogado) Assinale a alternativa incorreta, com base na 
Lei nº 9.605/1998: 

A As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente conforme o disposto 
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por 
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de 
seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 
entidade. 

B A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 
pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do 
mesmo fato. 

C Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que 
sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

D Não é cabível a responsabilização das pessoas jurídicas 
nos termos da Lei nº 9.605/1998 

 

04. (PCON - 2020 - Câmara de Bayeux - PB - Procurador 
Jurídico) Sobre a responsabilidade pelo dano ambiental, 
examine as seguintes assertivas considerando (V) para as 
afirmações verdadeiras e (F) para as falsas : 

( ) O único requisito para a responsabilização criminal da 
pessoa jurídica é que a infração seja cometida por decisão 
de seu representante legal.  

( ) O reconhecimento de qualquer infração administrativa 
exige a observância do princípio da legalidade, por isto, há 
óbice, porém, que a previsão legal seja complementada 
e/ou integrada por previsões de atos regulamentares de 
natureza administrativa.  

( ) A transação penal não é possível nos crimes ambientais. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA 
de preenchimento dos parênteses. 

A V, F e V. 

B F, V e F. 

C F, F e V. 

D F, F e F. 

E V, V e F. 

 

05. (ADM&TEC - 2020 - Prefeitura de Delmiro Gouveia - AL - 
Engenheiro Ambiental) Analise as afirmativas a seguir: 

I. Ter o cidadão cometido a infração ambiental atingindo áreas 
de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do 
Poder Público, a regime especial de uso, é uma 
circunstância que agrava a pena contra crime ambiental, 
quando não constitui ou qualifica o crime, de acordo com 
o artigo 15 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

II. O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental é 
um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente que permitem aos gestores públicos determinar 
quais grupos populacionais serão beneficiados com a 
concessão de auxílios financeiros ou serão atendidos por 
programas assistenciais diversos. 

Marque a alternativa CORRETA: 

A As duas afirmativas são verdadeiras. 

B A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa. 

C A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa. 

D As duas afirmativas são falsas. 

 

Gabarito: 01/C; 02/D; 03/D; 04/D; 05/B 
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